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ANO XXIX - N• 137 TERÇA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 1974 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N•6l·K, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei n,0 5, de 1974 (CN), que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício fínanceiro de 1975- 1700 - Ministério 
da Fazenda. 

Relator: Deputado Daniel Faraco 
O Senhor Presidente da República, com a Men­

sagem n.0 61/74 (CNJ - n.0 415/74, na origem -
encaminhou à apreciação do Congresso N aclonal o 
Projeto de Lei n.0 5174-CN, .que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exerclclo financeiro 
de 1975. 

Por designação do Sr. Presidente da Comissão 
Mista, fomos honrados para relator do Subanexo 1700, 
correspondente ao Ministério da Fazenda. 

o Decreto-lei n.0 200, em seu artigo 39, definiu 
como ârea de competência do Ministério da Fazenda: 

- assuntos monetários, credlticios, financeiros e 
fiscais: poupança popular; · 

- administração tributârla; 
- arrecadação; 
- administração financeira; 
- contabilidade e auditoria; 
- serviços gerais; 
Para executar essas tarefas, o Orçamento para 

1975, consigna ao Ministério da Fazenda recursos de 
Cl'$ 978.327.300,00 (novecentos e setenta e oito mi­
lhões, trezentos e vinte e sete mil e trezentos cruzei­
ros), distribuídos nas seguintes funções: 

- Administração Superior e Plane-
jamento Global .............. . 

- Comunicações ................ .. 
- Indústria, Comércio e Serviços .. 

TOTAL ...................... . 

Cr$ 

881.372.900,00 
41.204.000,00 
55.750.400,00 

978.327.300,00 

Na parte referente a Encargos Gerais, conta ainda 
o Ministério da Fazenda com recurso;, no montante de 
Cr$ 16.130.692.000,00 (dezesseis bilhões, cento e trinta 
milhões, seiscentos e noventa e dois mil cruzeiros), 
para o cumprimento das seguintes funções: 

Cr$ 

- Administração Superior e Pla-
nejamento Global . . . . . . . . ... . 8.304.692.000,00 

- Educação e Cultura .. .. .. .. .. 42.000.000,00 
- Trabalho, Assistência e Previ-

dência....................... 7.784.000.000,00 

TOTAL 16.130.692.000,00 

Nos últimos cinco anos, é a seguinte a partlclea­
ção do Ministério da Fazenda no· Orçamento da Unlao: 

Orçamento da 
Ano União M. Faz•mda MF/Unlão 

1971 26.738.768.000 453.228.000 1,85% 
1972 34. 935 .431. 600 614.874.500 2,65% 

1973 52.129.306.600 628.637.200 1,07% 
1974 71.713.528.000 807.856.300 0,9% 
1975 (proj.) 113.396.375.000 978. 327.300 0,9 % 

Comparando-se com o exercício de 1972, é a se­
guinte a posição das Unidades Orçammtârias e Cate­
gorias Econômicas do Ministério da Fazenda: 



4700 Terça-feira l2 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (SeçioU) Outubro de 1974 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

DiretOr-Executivo 

PAULO AURtliO OUINTELLA 

Diretor da DivisAo Administrativa 

ALCIDES JDSt KRONENBERGER 

D1retor da Divisao Industrial 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

VI• Superffcle: 

Semestre 

Ao o 

VI• A"-: 
Semestre 

Ao o 

... CrS 100.00 

CrS 200.00 

CrS 200,00 

... CrS 400.00 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do de CrS 0.301 

Tiragem- 3.5::10 exemplares 

DD!PESA POR UNIDADES ORÇAMENTARlAS E CATEGORIAS ECONôMICAS 

19'14.119'15 

~ c.rentea ~deCapitai Total 
Unidade 

19'14 19'15 19'" 1975 1974 1975 

Gabinete do Ministro ......... 00 •••••• 1a.254.ooo 15.886.500 8'75.000 1.500.000 13.1a9.000 17.886.500 
Becreta.rla Geral 00 00 00 00 • 00 oo 00 00 00 00 • 28.1M.IOO 55.287.300 9.9a9.000 8.965.300 33.004.000 1*.272.600 
5ecreta.rla Geral - Entidades Superv. 41. a93. 900 65.2a9.400 41.928.000 35.531.400 83.221.900 100.770.800 
rnspetorla Geral de Finanças ........ 31.755.700 39.975.600 3.100.000 2.300.000 34.855.700 42 . 2%. 600 
Divisão de Segurança e Informações .. 2.173.400 1.779.800 24.500 29.000 2.19'1. 900 1.818.800 
Prlineiro Conselho de Contribuintes .. 915.800 122.000 1.037.800 
Segundo conselho de Contribuintes .. 396.300 18.000 414.300 
Terceiro Conselho de Contribuintes .. 396.100 6.000 304.100 
Quarto Conselho de ContribUintes .... 801.900 7.000 808.800 
conselho de Terra dá! União ......... 186.600 800 187.200 
Conselho de Polltica Aduaneira ...... 3.990.900 6.219.500 150.000 190.000 4.140.900 6.409.500 
Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional ~ ........................... 1L. 507 . 8()()o 15.075.500 240.000 770.000 11.747.800 15.345.500 
Delegacia do TesolJI'o Brasileiro no 

Exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.656.600 60.000 5. 716.600 
Delegacias Estaduais do MF • ...... 41.143.500 77.267.400 23.500.000 17.274.600 64.643.500 94.643.000 
Secretaria da. Receita Federal ....... 459.702.500 572.403.800 2.500.000 -.202.500 572.403.600 
Departamento de Administração ..... 23.616.600 5.852.100 830.000 680.000 24.446.600 6.532.160 
ServiçO do Patrimônio da União ····· 23.559.900 28. 7«i.600 1.478.000 1.800.000 2&.03'7 .900 30.545.600 
Departamento do Pessoal ............ 35.369.800 25.099.700 300.000 425.000 35.669.800 25.524.700 

TOTAIS ......................... 722.787.300 908.832.000 85.069.000 69.495.300 807.856.300 978.327.360 

• Antigas Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional 

Do exame deste quadro observamos: 
a) a redução de 6 unidades orçamentárias para o 

exercício de 1975; 

áreas administrativas - arrecadação, flscal!zação, 
tributação e uma central de Informações econõmir.o­
flscals - estruturadas em forma de sistemas funcio­
nais. Dentro dessa concepção, foi Implantada a Secre­
taria da Receita Federal, em substituição à antiga 
Direção Geral da Fazenda Nacional que obedecia a 
uma divisão departamental baseada na origem dos 
tributos. A Importância da Secretaria da Receita Fe­
deral, na estrutura do MF. pode ser facilmente avalia­
da pelas dotações que lhe são consignadas no Orça­
mento. 

b) a redução de 01'$ 15.573.700,00 nas despesas de 
capital, relevando notar que a Secretaria da Receita 
Federal não está contemplada com esta categoria no 
exercl(l!o de 1975. 

Reformulada a adnllnlstração fazendária, o Minis­
tério da Fazenda passou a atuar em quatro grandes 
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de atividades, vtaando à homogeneidade, des­
.. centralização e funcionalidade; 

A cada dia que passa, essa ref~, completa 
por uma série de mecanismos técnicos, r001Íl'S08 huma­
nos e materiais, definidos em razão de suas compo-
nentes essenclals, possibilitando ao Governo executar - o estabelecimento de norma.!l e procedimen-
com tranqüilidade, o seu programa de trabalho. . tos de administração flnancelr:o, contabilidade 

Nenhuma emenda foi apresentada ao Sub;melUI ""'' e auditoria, proporcionando ot.lentação segura 
1700 do Ministério da Fazenda. ·v . à gestão dos recursos orçamenti•rlos; 

Meu parecer é no sentido de sua aprovação, nos . ". -a redução das atividades de llatureza.comer-
termos pro~tos pelo Poder Executivo. ela!, possibilitando a liberação de pesssoal para 

Sala da ComiSsão Mista de Orçamento, em 1.0 de as atividades-fim, com a extln·~ão de granjas, 
outubro de 1974 .. - Deputado Adhemar de Barros armazéns reembolsávels e outr<)S órgãos cujos 
Filho, Presidente -' Deputado Daniel Faraco, Relator 
- Senador Alexandre Costa - Senador Carlos Lln- serviços se faziam dispensáveis; 
denberr - Senador Cattete Pinheiro - Senador Di­
nal'te Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador 
Fernando Corrêa - Senador Renato Franco - Sena­
dor João Cleofas - Senador Lourival Baptista -
Senador Maralhães .Pinto - Senador. Virgílio Távora 
- Senador Gnido Mondin - Deputado Américo Bra­
sil - Deputado Arthur Santos - Deputado Cantídio 
Satnpaío - Deputado Geraldo Freire -Deputado Hel­
bert dos Santos- Deputado Hugo Aguiar -Deputado 
Márcio Paes - Deputado Monteiro de Barros -
Deputado Nogueira de Rezende - Deputado Oswaldo 
Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado 
Parslfal Barroso -.Deputado Paulino Cícero - Depu­
tado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Machado -
Deputado Raimun<IA> Dinlz - Deputado Silvio Lopes 
- Deputado Vasco Neto - Deputado Joel Ferreira -
Deputado Padre Nobre - Deputado Renato Azeredo 
- Deputado José Camarg~ - Deputado Josias ~o­
rnes - Deputado Ruydalme1da Barbosa. 

PARECER N•61-L. DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, ao pro­
jeto de Lei n.0 5, de 1974 (CN), que estima a 
Reeelta e fixa a Despesa da União para o 
exereíclo tlnanceil"o de 1975 - 1600 - Minis­
tério do Exérelto. 

Relator: Deputado Cantídio Satnpalo 
\ 

I. Designados pelo Senhor Presidente desta Co­
missão Mista para relatar a parte do Ministério do 
Exército, ao Projeto de Lei Orçamentária para o exer­
eiclo financeiro de 1975, passo a fazê-lo, pretendendo 
dividir o presente trabalho em duas partes distintas. 
A primeira referindo alguns trechos significativos da 
última Mensagem do Governo Médici ao Congresso 
Nacional; a seguhda, apontando os gastos propostos 
para o Ministério do Exército no próximo ano, com 
algumas remissões ao novo PND, que a nosso ver en­
volvem e até estratlflcam a segurança nacional, atra­
vés dos esforços governamentais para o desenvolvi­
mento da economia brasileira. 

Da evolução das concretizações do Exército, po­
demos salientar as seguintes, para só considerar o 
período 1969 a 1973: 

"- consolidação definitiva da Instalação de 
todos os órgãos de cúpula em Brasllla; 

. - a reorganização . da direção setorial e de 
apolo, de a~rdo com os sistemas de subsistemas 

. - a modernização da rede hm~pltalar; 
'' , 

- a reorganização e reartlcuiaçião das Grandes 
Unidades e Unidades, executada.s nos I, U e m 
Exércitos e Iniciadas no IV Exército; 

- a mecautzação e motorlzação das Brigadas 
de Infantaria e Cavalaria dos I, U e m Exér­
citos; 

- a padronização do calibre do armamento le­
ve; 

- melhoria sensivel dos padrã<'s de qualidade, 
durabllldade e confecção dos uniformes, equi­
pamentos e calçados; 

- construção de •. 950 residências, das quais 
2. 670 em Brasllla; 

- aperfeiçoamento do sistema ele processamen­
to de dados e sua utilização n" administração 
do pessoal, orçamentária, flnan•,eira e nas ati­
vidades logísticas; 

- elaboração dos Regulamen~)S de todos os 
órgãos setoriais e de apolo, reQrganlzados em 
decorrência da Reforma Admillistratlva, num' 
total de 35; e regulamentação elas Leis sancio­
nadas." 

Por outro lado, cumprindo a essência das suas 
atribUições, 

"determinou o Ministério que 01: Exércitos ela­
borassem seu.s planejamentos, orientando-os 
para ações primordialmente preventivas, desen­
volvidas em caráter permanentE' e com o má­
ximo de Intensidade. 

A ação do Exército, caracteriZou-se mais pela 
orientação e apolo, atendendo às solicitações 
estaduais, pela coordenação e pel'' controle, rea­
lizados por Intermédio dos Conse·lhos de Defesa 
Interna e dos Centros de Opera·~ões de Defesa 
Interna, criados nos Exércitos e Comandos MI­
litares de Area. 

O aperfeiçoamento da Instrução do pessoal de 
informações inverteu a incidência e baixas nos 
encontros com grupos armados das organiza-
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çõel! terroristas: estel! últimos, ao contrário do 
que ocorria no passado, sofreram perdas nume­
rosas e de difícil substituição. 
Depois dos primeiros dias marcados por seqües­
tros de diplomatas, as medidas de coordenação 
adotadas devolveram ao País uma tranqüilida­
de que perdurou, sem solução de continuidade, 
por todo o periodo de Gove~mo." 

A gama de atividades do Exército, por demais ex· 
tensa e complexa, não nos permite numerá-bis todas, 
senão engrandecer o que se tem feito e aquilo que 
por certo será realizado para o desenvolVImento mili­
tar do Brasil. 

2. Tem o Ministério elevad!ssima e importante 
tarefa a realizar, perenemente, prosseguindo no seu 
trabalho de "preparação do Exército para o cumpri­
mento da sua destinação constitucional." 

Para essa significativa e vasta missão, tem o 
Ministério as dotações propostas em quadro a seguir 
preparado, onde avulta a diminuição gradual sobre o 
montante geral da União, considerado o período 1969/ 
1975, sendo de apenas 4,09% para o próximo ano, 
levando-se em conta as dotações nominais !pág, 7). 

Por outro lado, gráfico elaborado à página 8 de­
monstra que a participação real das despesas do 
Ministério tem sofrido aumentos constantes, propon­
do-se para o próXimo exercício um montante de Cr$ 
4. 647.264.900,00. 

Wessas condições, não há como negar aplausos aos 
esforços do Governo em promover a atualização do 
nosso Exército com base no binômio modernização .. 
economia. 

1!: certo que os recursos citados estão 'propostos 
como dotações ordinãrias, às quais se deverá somar os 
quantitativos paralelos, também ordinários, mas alo­
cados aos Encargos Gerais da União, eis que, de uns 
tempos para cá, adotou-se a política do teto orça-

mentário para os gastos diretos dos Ministérios do 
Executivo e os dos Poderes Legislativo e Judiciário. 
No projeto ora em estudos, por exemplo, planejou-se 
dotação que atinge a Cr$ 402.500.000,00 (pág. 6), para 
reaparelhamento do Exército, recursos sob a super:vi­
são da Secretaria de Planejamento, agora órgão di­
retamente Integrado à Presidência da República. Em 
oonsequência, absorverá o Ministério do Exército a 
soma dos recursos citados- Cr$ 5.049. 764.900,00- o 
que representa 5,59% dos gastos do Tesouro em 1975. 

3 . Não tendo havido emendas dos senhores Par­
lamentares a considerar, somos de Parecer que a Co­
missão Mista de Orçamento deve aprovar o Anexo 
1600 - Ministério do Exército, despesa para o exerci­
cio financeiro de 1975. 

É o nosso Parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 1.0 

de Outubro de 1974. - Deputado Adhemar de BarrOs 
.Filho, Presidente. - Deputado Cantídlo Sampai!!. 
Relator. - Senador Alexandre costa - Senador Car­
los Lindenberg - Senador Ca.ttete Pinbeiro - Sena­
dor Dina.rte Mariz - Senador Eurico Rezenõie - Se­
nador Fernando Corrêa. - Seriador ReDato Franco -
Senador João Cleofas - Senador Lourival Baptista -
Senador Magalhães Pinto - Senador Guido Mondin 
- Deputado América Brasil- Deputado Arihur San­
tos - Deputado Daniel Faraeo - Deputado Geraldo 
Freire - Deputado Helbert dos Santos - Deputado 
Hugo Aguiar - Deputado Márcio Paes - Deputado 
Monteiro de Barros - Deputado Nogueira de Rezende 
-. Deputado Oswaldo Zanello - Deputado Parente 
Frota - Deputado Parsifal Barroso - Deputado Pau­
tino Cícero -· Deputado Paulo Alberto - Deputado 
Pinheiro Machado - Deputado Raimundo Diniz 
Deputado Silvio Lopes - Deputado Vasco Neto -· 
Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre Nobre -
Deputado Renato Azeredo - Deputado José Camargo 
- Deputado ;roslas Gomes - Deputado Ruydalmeida 
Barbosa. 
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EVOLUÇAO DAS DESPESAS DO MINIS'n:RIO 00 ~ 
RECURSOS DO TESOURO 

1969 a 19'75 

Ano Dotação 
Percentual sobre 

o total da União 

1989 1.290.867.300 9.07% 
1970 1.645.476.500 9.32% 
1971 2.768.717.800 11.98% 
1972 3 :256.442.600 10.12% 
19'13 3.800.866.900 8.83% 
1974 3. 798.168.000 6.49% 
1975 4.647.264.900 4.09% 
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CURVA DB I!VQLUÇlO DAS DBSPBSAS 00 lll!IIS1'J!IUO DO ElC!itCI'l'O 

Reeur•o• do Tesouxo .4.647 
1969 a 1975 

Cr$ BilhÕes 

3 

2 

1 

1969 1970 1971 

PARECER N•61-M, DE 1974-CN 

Da Comissão Mlsfa de Orçamento sob"" o 
Projeto de Lei n.• 5, de 1974 (CN), Que "estima 
a Reeeita e fixa a o...,_ da União para o 
Exercíclo Financeiro de 1975" - Anuo n -
Despesa- Subanexo 1400- Mlnlstérlo das Co­
municações. 

Relator: Deputado Monteiro de Blll'l'OB. 

Nos termos da Constituição Federal, o Exmo. Sr. 
Presidente da República submete à consideração do 
Congre.sso Nacional a Mensagem n.0 61/74 CCNl e 
415/74 na origem, referente ao Projeto de Lei n.0 5, 
de 1974 <CNl, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o Exercício Financeiro de 1975". 

Coube-nos a honra de relatar, por Indicação da 
!Presidência da Comissão Mista de Orçamento, o Su­
banexo 1400- Ministério das Comunicações. 

Como premlssas que julgamos necessárias às nos­
sas conclusões, faremos uma abordagem resumida da 
estrutura da atual política de comunicações adotada 
no Pais, para o que fomos buscar Informações forneci­
das pela Mensagem Presidencial do Oovemo anterior, 
pela conferência do Senhor Ministro das Comunlca­
ções, proferida em maio próximo passado na Câmara 
dos Deputados, pelos relatórios do DENTEL, da EC!' e 
por dados !omecldos pela Inspetoria Geral de Finan­
ças do Ministério das Comunlcações. 

• J 

1972 1973 1974 1975 

MINISTl:RIO DAS COMUNIC,~ÇOES 

Criado pelo Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, o Ministério das Comunicações possui área de 
competêmla que abrange as atlv:!dad<.s relacionadas 
com os setores: Telecomunicações, Po~:tal e Radiodi­
fusão. O aludido Ministério é responsàve!, em todo o 
território nacional, pela formulação, direção, orienta­
ção e controle da polltJca de comunlcllções, observa­
das as dlretrl2es estabelecidas pelo Se:llhor Presiden­
te da República. 

A estrutura do citado Mlnistêrlo co:mpõe-se de: 

órgãos de Asldaténcla Direta e lmedlal;a do Mlnlstro: 

- Gabinete do Ministro; 
- Consultoria Jurldlca; 
- Divisão de Segurança e Intorm~ções. 

órgãos Centrais de Planejamento, Coonlenaçio e (lon. 

trole FiDancelro; 

- Secretaria Geral; 
- rnspetorla Geral de Finanças. 

órgãos Centrais de Direção Superior: 
- Departamento Nacional de Telo!CQmunlcações; 
- Departamento de Administração; 
- Departamento de Pessoal. 
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órgão de Assessoramento: 

- Cpnselho Nacional de Telecomunicações. 

órgãos Vinculados: 

- Empre.sa Bra.sileira de Correios e Telégra­
fos- ECT; 

-Telecomunicações Braslleiraa S. A. - TELE­
BRAS; 

- Empresa Brasileira de •relecomunicações -
EMBRATEL. 

Após a inauguraçij,o da sede do Ministério em 
Bl'll.Sil!a Distrito Federal, em maio d<l 1973, e a c<ln­
seqüente Instalação de todos os seus órgãos da Admi­
nistração Direta, criaram-se condições mais favorá­
veis a um trabalho harmônico no cumprimento de 
suas atribuições. 

Reorganizou-se totahnente, desde então, a área 
da Administração Indireta, propiciando-se condições 
para o desempenho dos encargos relativos aos seto­
res de atlvidades do Ministério - Telecomunicações, 
Postal e Radiodifusão -, com a definição das seguin­
tes empresas: 

- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
da qual e.stão send<l retlrados, progressivamente, os 
serviços Telegráficos, por serem servlço.s de Teleco­
mUnicações; 

-TelecomUnicações Bra-sileiras S.A., criada em 
19'12 contando hoje c<lm as subsidiárias e asoociadas 
operando serVIços de TelecomUnicações em âmbito in­
ternacional, interestadual, interurbano e lOcal 

COMUNICAÇOES POSTAIS 

Emergente de uma fase de estagnação tecnológica 
e material jungida a uma estrutura inadequada ao es­
tágio do desenvolVImento nacional, a ECT, desde sua 
criação em março de 1969, Impôs-se a tarefa de uma 
reformulação total no oontextG das comUnidades do 
Pais lançando-se decis!vamente no caminho da con­
quista da auto-suficiência e da oferta de serVIços con­
dizentes com as necessidades do Pais. 

Ainda não foi possível obter-se o máxlnío rendi­
mento do novo esquema da empresa, por deficiência 
numérica de pessoal qualificado, mas já está preVIs­
ta a alocação dos recuroos humanos provenientes dos 
Centros de Treinamento. 

Ponto crítico do sistema postal, pela ponderável 
quantidade de mão-de-obra especializada que utlllza 
e pela caracte:ristlca do sistema de não ser auto­
rejeitável, a triagem é a seguladora do fluxo postal. 

O controle dessa operação exigiu a fixação de 
padrões de qualidade ·de serviço, em caráter experi­
mental o que foi feito após quase três anoa de obser­
vação .; estudos, com Visitas a organizações postais ge 
outros paises e com assistência de perito da Uniao 
Postal Universal <UPU), que atua na ECT mediante 
convênio com o Programa das Nações Unidas para o 
DesenvolVImento (PNUD) . 

Sucesoora do Departamento de Correios e Telé­
grafos a ECT, agora como empresa pública, tão logo 
seja Constituída a futura '~presa de TelégrafQs", 
passará a constituir a "Empresa de Correios" e ope­
rará, exclusivamente, com o serviço postal. 

TELECOMUNICAÇOES 

A parte de execução das telecomunicações es­
tá atualmente, unificada em uma empresa pública 
boldlng da administração indireta, a TELEBRAS -
Telecomunicações Brasileiras S.A. - à qual estão liga­
das as empresas representativas de todas as Unidades 
da Federação. 

Atualmente, a TELEBRAS já tem em todas as 
Unidades da Fed<lração, inclusive no Território de Fer­
nando de Noronha, algo feito e uma empresa a ela li­
gada. 

A TELEBRAS tem como subsidiária, além de inú­
meras outras, a EMBRATEL, que tem a finalidade de 
unir os grandes centros dos diferentes Estados com 
meios de comunicações que passam ligar não só a 
parte de telefonia, como de telegrafia, de televisão, de 
transmissão de dados e de todos os elementos que 
compõem atuahnente a modema telecomunicação. 
Conforme plano do Poder Executivo, a nova empresa 
de telégrafos a ser constituída assumirá todos os ser­
viços de telecomunicações que são atualmente execu­
tados pela ECT e pelas antigas concessionárias es­
trangell'll.S de serVIços telegráficos e telefônicos. 

Criada pela Lei n.O 5. 792, de 11 de julho de 1972, 
vinculada ao Ministério das Comunicações, constituiu­
se a TELEBRAS numa das mais importantes peças es­
tratégicas da política de telecomunicações do Pais. EIS 
os objetivos superiores da referida empresa holdlng: 

I - planejar os serviços públicos de telecomuni­
cações de conformidade com as diretrizes do Ministé­
rio das Comunicações; 

n - gerl.r a participação acionária do Governo 
Federal nas empresas de serviços públicos de teleco­
~unicações do Pais; 

m - promover medidas de coordenação e assis­
tência administrativa e técnica às empresas de servi­
ços públicos de telecomunicações e àquelas que exer­
çam atiVIdades de pesquisa ou industriais, objetivan­
do a redução de custos operativos, a eliminação de 
duplicações e, em geral, a maior produtiVIdade dos 
Investimentos realizados; 

1V - promover a captação, em fontes internas e 
externas de recursos a serem aplicados pela SOcieda­
de ou pelas empresas de serviços públicos de teleco­
municações na execução de planos e projetos aprova­
dos pelo Ministério das Comunicações; 

v - promover, através de subsidiárias, ou asso­
ciadas a Implantação e exploração de serVIços públi­
cos de telecomUnicações, no território nacional e no 
exterior; 

VI - promover e esthnular a formação e o trei­
namento de pesooal especializado, necessário às ativi­
dades das telecomunicações nacionais; 

vn - eJ<ecutar outras atividades afins, que lhe 
forem atribuidas pelo Ministério das ComUnicações. 

Para maior produtiVIdade dos investimentos 9ue 
estão sendo realizados no campo das telecomunicaçoes, 
essa empresa holding já consegnlu participação majo­
ritária no capital de quase todas as empresas de tele­
comUnicações do Pais, com o fito de impor a "Unifi­
cação do Sistema Nacionai de Telecomunicações". 

Em 1967, na EMBRATEL, foi assinado o primeiro 
contrato para Implantação de um tronco de microon-
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das. Hoje o País conta com slstemaa de mlcroondaa ou 
de tropodlfusão que completam um total aproxima­
do de 18. 000 km de extensão de troncos. O ntlmero 
de canais está na ordem dos 900. 

Administradora do Fundo Nacional de Telecomuf 
nlcações, a TELEBRAB deverá contar, em 1975, para 
apl!cação de ln\'estlmentos que permitam a expansão 
e melhoria dos .semços de telecomunicações do Pais, 
com Cr$ 1. 422 . 000. OOO,OQ do Fundo Nacional de De­
senvolvimento e com Cr$ 101.323.800,00 dos Encargu3 
Gerais da União, sob a supemsão da !Presidência da 
Repúbl!ca SEPLAN, cujo somatório totallza ....... . 
Cr$ 1.523.323 .800,00, a ser apl!cado como Inversão fi­
nanceira da União para participação no capital TELE­
BRAS. 

RADIODIFUSAO 

A Radiodifusão no Brasil tem como base a exe­
cução pela Iniciativa privada, por concessão do Go­
verno Federal, seguindo-se a norma existente em ou­
tros palses do mundo. Cabe, pois, às empresas e às 
emissoras de radiodifusão, às emissoras de rádio e de 
televisão, a missão de executar esses serviços. 

Sendo a Radiodifusão, um dos mais poderoso.s, se 
não o mais poderoso Instrumento de Informação e de 
formação popular, Isso implica em que se eleva a res­
ponsabilidade daqueles que recebem do Governo Fe­
deral a concessão para execução desses serviços. O 
Ministério das comunicações apenas tem a responsa­
bilidade· de verificar e fiscalizar a parte técnica, su­
pervisionar e fixar as diretrizes dessa atividade a lon­
go prazo. Nesse setor trabalha o Ministério das CO­
municações em intima cooperação com os Ministérios 
da Educação e da Justiça. 

No setor de Radiodlfusão, deve ser mencionado o 
finne propósito do Governo de procurar melhorar a 
eficiência das emissoras que são de sua responsabili­
dade direta, como é o caso da Rádio Nacional de Bra­
sília e do Rio de Janeiro, da Televisão Nacional de 
Brasília, da Rádio Mauá, da Rádio Ministério da Edu­
cação e da Rádio Rural, tódas elas executoras diretas 
do semço de radiodifusão, estan(lo para serem uni­
ficadas sob uma administração única, a fim de se al­
cançar melhor rendimento das Instalações existentes 
e prover-se um semço exemplar. 

com a meta de unificar as emissoras oficiais exis­
tentes e agir dentro do território nacional, nas áreas 
onde ainda não se faz sentir com a necessária eficiên­
cia e rendimento a atividade das emissoras privadas, 
será criada pelo Poder Executivo, em 1975, a holding 
Empresa Brasileira de Radiodifusão, para o que já fo­
ram consignados recursos orçamentários da ordem 
de Cr$ 30.000. 000,00, oriundos do Fundo de Desenvol­
vimento de Areas Estratégicas - Encargos Gerais da 
União, destinados à "Participação da União no Capi­
tal da Empresa Brasileira de Radiodifusão". 

Em decorrência de nossas considerações subse­
qüentes e à guisa de esclarecimentos, lembramos que 
pela nova Classificação Funcional-Programática, lns­
tituida pela Portaria n.O 9, de 28-1-74, da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, uma 
Função comporta programas, subprogramas, projetos 
e atividades. Multo mais abrangente, a Função é pla­
nejada a nivel governamental. Tanto que o Item fi 
da citada Portaria Ministerial determina que "um 
subprograma poderá ser classificado no programa que 
melhor atenda à orçamentação e ao planejamento, 
obedecida a mesma regra quanto aos programas em 
relação às funções". · 

A Função Prog1'a!llátlca COMUNICAÇOES, à luz 
dos elementos tornecldOB pelo Orçamf,nto da União 
para 1975, apresentou notável Incremento da Despesa 

,relativa. ao setor, 

A participação da Função Programática COMUNI­
CAÇOES no total da Despesa da União, a partir de 
1972, apresentou o seguinte quadro: 

FUNÇAO: COMUNICAÇOE~ 

Reclll'SOS de Todas as Font:es 
Cr$ l,aa 

Peroentaal 
Total da da 

Ano Despesa Comunicações Função 

1972 34.935.431.600 400. 553 . ()OO 1,2% 

1973 52.129.306.600 1. 254. 294. &DO 2,4% 

1974 71.713.528.000 1. 370.386. 5'00 1,9% 

1975 113.396.375.000 3.075.095.100 2,7% 

Fonte: Orçamentos da União. 

Quanto ao exercício de 1972 -com a menor taxa de 
participação - embora tenha constado do Orçamento 
apenas a quantia de Cr$ 400.553.000,00, cumpre-nos 
salientar que a Lei n.0 5. 792, de 11-7-~'2, criou a TE­
LEBRAS S.A. e, em 28 de agosto do mesmo ano, o 
Decreto n.0 71.033 abriu o crédito de Cr$ 10.000.000,00 
para propiciar o funcionamento da referida empresa. 
Em seguida, a Portaria n.0 482, de 9-11-72, do Minis­
tério das comunicações, entregou à TELEBRAS a 
administração dos recursos do Fundo Nacional de Te­
lecomunicações - FUNTEL. Acresce que esse Fundo 
arrecadou, no mesmo exercicio de 1972, o total de 
Cr$ 796.738.000,00. 

Se efetuarmos o somatório das despesas oiça­
mentárlas de 1972, do crédito aberto para funciona­
mento da TELEBRAS e da arrecadação do FUNTEL, 
teremos o total de Cr$1.207.291.000,00, montante pre­
sumível da despesa relativa à Função COMUNICA­
ÇõES em 1972, que corresponde a uma extraordinária 
participação da referida Função no total da Despesa 
da União, que teria sido da ordem dE' 3% (três por 
cento. 

Cumpre-nos ressaltar que os recursos mais ex­
pressivos para a Função COMUN!CAÇCIES, advirão do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento e Encargos Ge­
rais da União, assim explicitados: 

Fundo Nacional de Desen'Volvlmento: 
- Participação da União no ca-

p;tal da TELEBRAS ......... . 

Encargos Gerais da União: 
- Implantação da Rede de Fis­

calização das Telecomunicações 
- Participação da União no ca­

pital da Empresa Brasileira de 
Radiodifusão ............... .. 

- Participação da União no ca-
pital da TELEBRAS ......... . 

Total ........................... . 

1. 422.000.000,00 

44 .176. 200,00 

30.000.000,00 

101.323.800,00 

1. 597.500.000,00 
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Eln se tratando da. previsão de encargos da União 
para com a. futura. Empresa Brasileira. de Ra.dlodlfu­
são, e levan<lo·se em conta que o Projeto não cla.ssl­
flcou a. despeea como participação societária. - pois 
que a empresa ainda não foi eonatltuida legalmente 
-·conclUi-se, obviamente, que se trata de medida dl­
nàmlea <lo Governo, a fim de que, de Imediato, a. alu­
dida. empresa funcione no exere!clo de suas primor­
diais finalidades. 

Os recursos financeiros do Fundo Nacional de De­
senvolvimento, destinados à TELEBRAS, são vincula­
dos e se originam das sobretar!fas arrecadadas pelo 
Fundo Nacional de Telecomunlca.ções. Essas Sobreta­
rifas Incidem sobre as tarifas de todas a.s empresas 
de telecomunicações do País, subsldlâria.s ou associa­
das, da seguinte forma: 
- Para a quota de Previdência <INPS): 

15% sobre: 
- Assinatura 
- Serviço Medido 
- Serviços Especiais 

- Para o Fundo Nacional de Telecomunicações: 
20% sobre: 
- J\sslnatura 
- Serviço Medido 
- Serviços Especiais 
30% sobre: 
- Interurbanos. 

Esses recursos (F'NT) se desvincularão até o limite 
de 50%, de conformidade com a Lei n.• 6.093, de 
29-8-74. Os 50% retidos pelo FND passarão a ser apli­
cados em projetos especiais na área de telecomuni­
cações. 

Não foi poss!vel a obtenção do detalhamento da 
alocação dos recursos da TELEBRAS, visto que a em­
presa holding selecionará os projetos de lnvestlmen· 
tos das subsidiárias ou associadas, consoante as prio­
ridades do Governo Federal. 

o quadro a seguir registra a evolução da despesa 
do setor, à conta de Recursos do Tesouro: 

Função: COMUNICAÇõES 

Evolução da Despesa â Conta de Recursos do Tesouro 

Orgãos 1972 

Ministério da Aeronáutica 2.252.500 

Ministério das Comunicações ....... . 381.383.000 

Minmtério do Exército ............ .. 2.500.000 

Ministério da Fazenda .............. . 

Ministério da Marinha ............. . 

Encargos Gerais da União ........ , .. 

Fundo Nacional de Desenvolvimento 

TOTAL ............................ . 386.136.000 

Fonte: Orçamentos da União. 

Justifica-se a ausência, em 1975, dos Minmtérios 
militares na Função Comun!ca.ções, oonforme o qua­
dro anterior, pelo fato de que sua.s atividades foram 
consjderadas pela SEPLAN como atividades-melo, pe­
lo que aparecem no Orçamento da União classificadas 
na Função Defesa Nacional e Segurança Pública. 

Destarte, a política brasileira de Comunicações 
partiu, resolutamente, para o estabelecimento de uma 
infra-estrutura de dimensões satis!atór!Bs, como su­
porte do desenvolvimento sóc!o-econônllco do Pais, se­
ja em termos nacionais ou internacionais. 

Examinando o Subanexo que nos foi distribuído, 
constatamos que o Ministério das Comunicações, para 
fazer face às suas despesas, contará com recursos do 
Tesouro no total de Cr$ 662,532.100,00, dmtribuidos 
pelas seguintes unidades orçamentárias: 

1973 1974 

4.380.000 3.500.000 

448.562.100 519.706.800 

3.167.900 6.000.000 

~· 

4.651.900 5.304.000 

200.000.000 110.000.000 

660.761.900 644.510.800 

Gabinete do Ministro . , ... , . , ....... 
Secretaria-Geral ..........•....... 
Secretaria-Geral - Entidades Super-

visionadas ............. , ...... . 
Inspetoria-Geral de Finanças ..... . 
Divisão de Segurança e Informações 
Departamento de Administração .... 
Departamento Nacional de Telecomu-

nicações ...................... . 

Departamento do Pessoal .... , .. , .. 

TOTAL ................... . 

Cr$ 1,00 

1975 

662.532.100 

41.204.000 

175.500,000 

1.422.000.000 

2.301.236.100 

Cr$ 

6. 555' 100,00 
12.208.700,00 

581 ' 523 '000,00 
4. ps. ooo,oo 
2 '760. 200,00 

13 '980. 000,00 

37.470' 200,00 

3 '916. 900,00 

662 '532 .100,00 
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De acordo com o seu prognuna de tr~, q MI­
nistério das Comunicações, em 1975, despenderá setlll 
recursos em projetos e atividades, da seguinte forma: 

Já quanto ~ natureza da; despesa, a aplicação será 
a seguJnte: Cr$ 

- DespeAa8 correntflll 578.173.100,00 

Despess.s com Projetos 
Cr$ 

77.243. 60D,Dj) 

585.266. 500,00 

IP' Despesas de Capital . . . . . .. 84. 3.?9. 000,00 
. ' TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 662.532.100,00 

unidades orçaJnentárlas do ~lBtérJo das CO-' Despesas com Atividades ....... . 
, ações, como um todo, executarao <> seguinte pro-

TCY!'AL 662' 532.100,00 de trabalho: . 

. ...... 
[
~~j:4:'1(•1;·õ~7("";.W,;í("~.~·-{:------------~---------------;~~;;;-;-;~-l 
-----.. ·-- llll!~.l.t.tf.l IJl ~HO IIICCUII~OS OAOtloU·hf'• t UloCI.IL,WS J 

r-·--··· - ---
--.~~-~----~ ···----- .. -- 0 I t ' I C o , o C "' C l o --~ rROJETU~ AfiVIOoi.Dts, fOUl 

I -\OO,()S.j 1J2 L I ,C: 'o 
'""'·C' ~~:LI,~}·~ 
, "'oc>.(>~: 1~.·u.::,) 
J 4J::J.O~J 7 Jt !-', J ." ~ 

l400.D5ZlOHt. ''' 

1o~~oo, o 'Z to11 z. eu 

1400.05Z1lZ11.1U 

uoo.O :HU7l.U6 

l"OO.OSUI211.f:l6 

140CI.o51Ullt .lU 

1"00. OS120211. 05.0 

uoo.o~2:!021 z.o?) 

COOI~fC A(~ES 

AC:,.IHI~I.I!J.CaO 

Sl•rtMVISlO f COOat'I[J<4CA0 SIJP(IUOR 

•HtS\010.~>1i.t.l10 SUr(ltiCA 

1.01'1'l"Hfll.t;ao CfUí. 

I"~TAI J.,:~CS lflffJi'!JOS 
A"'l'l Jt.·:~ I C'l. ~AI':A•~r'< ( l<iSTllol~iO O( (lFICIN.\S 
'''"lt.nl~..,..:~o Of ~>O~t:'·'·l · 
M.l.",:•lU • .;iO Of l.tSIOP•I:.US OFICIAIS 

ÇUT.IC fiNA.'iCEI-.t 

t.O..TA.OlC INf(ttNO 

AO"tliiS.TUC:aO illlrtllc(.[IRA, tONU.IIlJOAO~ f .t.UOfTO~U 

PlA .. EJAI"C'Il O (;0VUI'IAMfNt Al. 

PLJ,"o(JII'Ifr-.TO E O~C:.t,MfNTACIO Se'TOIIIAL ,, ... 
ct~a~ocuc:~o oo ,.ll.lrfJA"tNTO 

COOPEUtAO lllffANA(;IONAL 

PAa.TIC.IPAC..lO f.t' QII.(;Aii!SMOS lltilfa.NAC)Otti.IS 

COMUNIOCÕU POSTAIS 

AO"ltNt.Uit~C:J;O G(ll;ill 

PROJETO$ A CJ.ti.GO OA fiiPitESA JUSU..fJil.& Df C.OUUOS f 
Ttllt;ll.lfO$ 

UIVJr'ILOH A CAII.GO OA EI!.Pitf$A li._ASILfiiU, OE COUUO$ f 
T(t.(G.<:MO$ 

S(RYICO t'OSUl C.O,.Ye'NtJON.lL 

PROJETOS A UII.GO OA fl>iõ>II.ESA aJtA$1t.flllA OE CDI'.RUO$ f 
ffl(~.&FÜ5, 

ATIVIO.t.OES A CARGO OA f.t\PRE:U IIIASllfiRA Of LOUUD$ E 
Jfl/çA.&FOS 

SEJI.YIÇO POSTAL ESPECIAL 

I'AOJElO~ A CAR'O OA f.II.I'RUA PASILUU Of. tQIUtUOS I 
tEtli;R.A.FDS 

lREII<AMf.NlO Of tte'(Uti.SOS KJMA~OS 

PJI.OHfOS A Ct.RCO ·OA E:MPJI.ES..\ 8USilURA OE COtl.kiiOS E 
HU,ÜfQS 

lfLfC.C.IIU~fCACÕfS 

AO~INI$TRACI0 ;f;RAL 

• I~PLA.MHC'IO OA HOe' Ot: I'ISC:ALIUCIO OAS 
TElEI;O'IUNICAC.ÕES 

CCOROENI.O::I.O E FncuUACI.O DOS SUYICDS 
DE TU.fCOiti.INICAO::ÕES 

ORGAN1h(l0 f. 1\ClDf.RIHUC.AO AOitiHU1'1UTl\IA 

IMPU!tT.&C:.tO 00 CAOASTJI.O CE HLECCMUHl'At~tS 

SfiiVH·cs ESPt"CJ,f;IS OE SfGU'l4ffCA 

SEAVICOS Of Jtu'OR.II.J.CÕES E CONTR.I-JIIFOti. .. AtÔU 

ASSESSOU .. tiiTO Af.UC.ION.&PO A SEGUII.AMC.I NACir'ih.ll 

!!~~ 
z.-.,.ul.o;·~ 

•• sss.1on 

6.~USol00 

\lo6't•·•oo 

116.~6 
SO.:l,006 

u.~n.,:~o 
lol!OO.l)Oil" 

<...ULWl 

• .. au~ooo 
••• u.ooo 

....... -
lloO~ZolOO 

lloOU.JOO 
loU6.406 

•·n•.Aoo 
!!L..U}....Q.Q9 

an.oo,..ooo 

•• on.ooo 
J:l)o9U.OOO 

J54 .. U6.000 

scn.,n •• ooo 

J .. •oo~ooo 

~.400.000 

,;n •• ooo 

u.&s'.d-~9 

Jl.21lo"OO 

u.u:i.•oo 
taa.eoo 

...... oo 
2.760.200 

1 .. 1 •. 0~200 

2.l.0.200 

.• lt[tURSOS YINCVLAOCI$ f OT A\. ~ -~--·~·~·~'-"-·~·-·~·~~-~·~·~·~·~ZO~I~o~5-00~JC... • ...;'~·~·~··~l-l~,~l0-0J1 
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A evolução da despesa do Ministério das Comunicações, por unidàdes orçamentárias, assumiu o.· 
seguinte comportamento: 

MINISTI1:RIO DAS COMUNICAÇOES 

EVOLUÇAO DA DESPESA, POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 

Unidades Orçamentárias 1972 

Gabinete do Ministro 3.026.300 
Secretaria-Geral 5.035.000 
Secretaria-Geral - Entidades 
Supervisionadas 362.852.600 
Inspetoria-Geral de Finanças 1.229.300 
Divisão de Segurança e Informa-
ções 1.201. 700 
Departamento de Administração 3.924.700 
Departamento Nacional de Tele-
comunicações 18.530.400 
Departamento do Pessoal 

TOTAL 395.800.000 

Fonte: Orçamentos da União. 

Deduz-se, do quadro acima apresentado, que o 
Incremento da despesa evidencia, obviamente, a con­
tinuada fase de estruturação do Ministério das CO­
municações, face às novas exigências sociais resultan­
tes do necessário desenvolvimento da. política brasi­
leira de COmunicações. 

O Departamento Nacional de Telecomunicações, 
um dos órgãos centrais de direção superior do Minis­
tério das COmunicações, tem como atividade precípua 
a fiscalização das telecomunicações em tod<> o pais, 
de suma lmportã.ncla para o desenvolvimento equili­
brado do setor. 

O DENTEL multo tem concorrido para a regula­
rização das telecomunicações no Brasil, sob a égide 
da Lei n.0 4 .117, de 1962 e do Decreto-lei n.0 236, de 
1967. O esforço para a fiscal!zação das telecomunica­
ções tem sido titânico, principalmente considerando­
se que o Direito de Telecomunicações é matéria nova, 
ainda ausente dQ curriculum. das faculdades e caren­
tes de obras doutrinárias em nosso Idioma. 

O DENTEL foi contemplado com recursos da or­
dem de Cr$ 3.470.200,00,- que achamos até Irrisórios 
- face à demanda de mão-de-obra para a execução 
de· seus empreendimentos. Para se ter uma idéia do 
que seja a dimensão da área de fiscalização das tele­
comunicações, ba.sta-nos citar que, atualmente, no 
Brasil, eXistem 1.162 emissoras de radlodlfusá!:> sonora 
e 75 emissoras de radiodifusão de sons e Imagens 
(TV), cadastradas no DENTEL, conforme a seguinte 
relação fornecida pelo Departamento de Fiscalização 
daquele órgãO: 

Cr$ 1,00 

Ano-Base 
1973 1974 1975 1972 

% 

4.273.500 5.484.700 6.555.100 116,6 
9.715.000 10.651.000 12.208.700 142,5 

422.695.000 485.583.300 581.523.000 . 60,2 
2.174.100 3.439.800 4.118.000 234,9 

1.594.400 2.308.700 2.760.200 129,6 
9.606.500 11.082.000 13.980.000 256,2 

25.867.100 33.143.500 37.470.200 102,2 
2.364.200 3.275.300 3.916.900 65,67 

(1973) 
478.289.800 554.968.300 662.532.100 67,4 

EMISSORAS DE RADIODIFUSAO DO BRASIL: 

Onda Média Nacional . . . . . .. . .. .. . . .. . .. 23 
Onda Tropical .. .. .. . .. . . . .. .. .. . .. .. . . . 101 
Onda Média Regional .. .. . .. .. .. .. . .. .. 289 
Onda CUrta . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. 56 
Onda Média !Acal . .. .. .. .. . .. .. .. . .. . .. 583 
Frequêncla Modulada . . .. . . .. . .. .. . .. .. . 110 

Total . . . . .. .. .. . . . .. .. . .. .. .. . . . .. . . 1.162 

EMISSORAS DE RADIODIFUSAO DE SONS E IMA­
GENS (TV) DO BRASIL: 

Em Operação ......................... .. 
Em fase de Instalação ................. . 

Total ............................. . 

EMISSORAS DE RADIODIFUSAO SONORA DO 
BRASIL 

Onda Média N acionai 

Ceará ........................ , ........ . 
Pernambuco ......................... .. 
Bahia ................................. . 
Minas Gerais ........................ .. 
Rio de J ane!ro ....................... . 
Guanabara ............................ . 
São Paulo ............................. . 
Paranã ............................... . 
Rio Grande do Sul ............. ." ..... .. 

Subtotal 

61 
14 

75 

1 
3 
1 
2 
6 
1 
4 
2 
3 

23 
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Onda Tropical 
Roraima .............................. . 
Acre .................................. . 
Amazonas ............................. . 
Pará .................................. . 
Amapá ................................ . 
Maranhão ............................. . 
Piauí .................................. . 
Ceará ................................. . 
Rio Grande do Norte ................... . 
Paralba ............................... . 
Pernambuco ........................... . 
Alagoas ................................ . 
Sergipe ................................ . 
Bahia ........... : . .................... . 
Minas Gerais .......................... . 
Espírito Santo ......................... . 
Rio de Janeiro ......................... . 
Guanabara ............................ . 
São Paulo ............................. . 
Paraná ................................ . 
Mato Grosso .......................... . 
Goiás ................................. . 

Onda Méllia Loeal 
1 
I 

.5 
5 
2 
4 
4 ;· 
6 .., 
3 
2 
3 
3 
I 
3 

12 
3 
6 
'1 

21 
2 
4 
3 

Rondônia .. .............. ... .. .. .. ... .. 1 
Acre ................................... 1 
Amazonas .............................. 4 
Pará ................................... 2 
Amapá ............ :. ... . . . .. .. .. . .. ... . 2 
Piauí . . .. . . . .. ... .. ..... .. . . . .. .. . .. .... 2 
Ceará .................................. 7 
Río Grande do Norte . . . . .. .. .. .. . .. . .. . 1 
Paraíba ................................. I 
Pernambuco .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. . 6 
Alagoas ............................... : 3 
Sergipe ................................. 2 
Bahia . . .. . . ... ... .. . . . . .. .. . .. . .. . .. . . . 16 
Minas Gerais .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. . .. . 80 
Espírito Santo ........ , . .... . .. .. . . . .. . . 3 
Rio de Janeiro.......................... 26 
Guanabara .. .. . .. . .. . .. .. .. . .. . .. .. .. .. 1 
São Paulo .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. . 170 
Paraná .. .. .. .. . .. . .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. 76 
Santa Catarina . .. . . .. . . . .. . . .. .. .. . . .. 51 
Rio Grande do Sul .. . .. . . . . .. .. .. .. .. . . 93 
Mato Grosso . . . .. . .. . . . .. . . . . .. .. . . .. . . 12 
Goiás . ... .. ........... ... ... .... .. .. .. . 23 

Subtotal ....................... , . . . . 101 

Onda Média Regional 

Rondônia ............................. . 
Acre .................................. . 

~:ã~~~~. :::::::::::::::::::::::::::::: 
Amapá ................................ . 
Maranhão ............................ . 
Piauí .............................. ·. · ·. 
Ceará ................................. . 
Río Grande do Norte .................. . 
Paraíba ............................... . 
Pernambuco .......................... . 
Alagoas ................................ . 
Sergipe ............................... . 
Bahia ................................. . 
Minas Gerais .......................... . 
Espírito Santo ........................ . 
Rio de Janeiro ........................ . 
Guanabara ............................ . 
São Paulo ............................ . 
Paraná ................................ . 
Santa Catarina ....................... . 
Rio Grande .do Sul .................... . 
Mato Grosso ........................... . 
Goiás ................................. . 
Distrito Federal ....................... . 

Subtotal 

Onda Curta 
Amazonas ............................. . 
Pará .................................. . 
Maranhão ...... o• .•.•• •••••• o··· ··o•··· 
Ceará ................................. · 
Pernambuco ........................... . 
Bahia ....................... · · · · .. · .. · · 
Minas Gerais ......................... .. 
Guanabara ............................ . 
São Paulo ............................. . 
Paraná .................... o •••••••••••• 

Santa Catarina ....................... . 
Rio Grande do Sul ................... .. 
Goiás ............. o. o o ••••••••••••••••• 

Distrito Federal ....... ~ ............... . 

Subtotal ........................... . 

1 
1 
5 
6 
1 
5 
3 

16 
lO 
9 

12 
4 
3 

12 
33 

5 
9 

13 
48 
18 
17 
34 

8 
10 
6 

289 

2 
I 
2 
1 
2 
2 
4 

11 
14 
6 
2 
4 
3 
2 

56 

SUbtotal .. . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. 583 

Freqüência Modulada 
Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Bahia .................................. 2 
Minas Gerais ................. , . . ... . .. 12 
Rio de Janeiro .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . 3 
Guanabara . . .. . .. . . . . . .. .. . .. . .. . .. . .. . 11 
São Paulo .. . .. .. . .. . .. . . . . . . .. . .. . .. . .. 48 
Paraná .. ............. ..... .. .. .. ....... 10 
Santa Catarina . . . . . .. . .. . . . .. . . .. ... . . 5 
Rio Grande do Sul . .. . . .. .. . . .. . . . .. . . . 14 
Goiás .................................. 3 
Distrito Federal . .. . .. . .. . .. . ... . . . .. . . . 1 

Subtotal .. . .. .. .. . .. . .. .. .. .. . .. . .. . 110 

Total de emissoras de radiodifusão sonora 
em todo o Brasil. . . 1.162 (mil, cento e ses­
senta e duas) 

EMISSORAS DE RADIODIFJJSAO DE SONS E 
IMAGENS (TV! DO BRASIL 

Em Operação 

Amazonas ............................. . 
Pará .................................. . 
Maranhão ............................. . 
Piaui .................................. . 
Ceará ................................ .. 
Paraíba .............................. .. 
Pernambuco ........................... . 
Sergipe ............................... . 
Salvador .................. : ........... . 
Minas Gerais .............. ~ ........... . 
Guanabara ........................... . 
São Paulo ............................. . 
Paraná ................................ . 
Santa Catarina ....................... . 
Rio Grande do Sul ..................... . 
Mato Grosso .......................... .. 
Goiás ................................ .. 
Distrito Federal ....................... . 
Rondônia ............................ .. 

Total ............................ .. 

4 
2 
1 
1 
2 
1 
4 
1 
2 
7 
3 
8 
6 
2 
8 
3 
1 
4 
1 

61 
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Em Fase de Instalação 

Acre ..............•.................... 
Ceará ................................. . 
Rio Grande do Norle .................. . 
Alagoas ................................ . 
Sergipe ................................ . 

Rio . de Janeiro ........................ . 
Guanabara ............................. . 
São Paulo ............................. . 
Paraná ................................ . 
Rio Grande do Sul .................... . 

1 
2 
1 
1 
1 

1 
2 
1 
1 
3 

Total .......... ' .. ·................. 14 

TOTAL GERAL .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 75 

O DENTEL aplicará seus recursos da seguinte 
forma: 

- Atividades de coordenação e fls­
caUzação dos serviços de teleco-
municações .................... . 

TOTAL .................... . 

27.257.600,00 

37.470.200,00 

Para o projeto de implantação da rede de fisca­
lização das telEeomunlcações, o DENTEL contará, já 
Incluídos naquele total, com recursos vinculados no 
montante de Cr$ 8.200.000,00, que correspondem ao 
recolhln1ento da taxa de fiscalização de telecomuni­
cações. 

Tal é a imporiãncia da fiscalização das teleco­
municações, que o Governo Federal, à conta dos En­
cargos Gerais da União, sob a supervisão da Presi­
dência da República e Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, alocou, ainda, para a refe­
rida área, a lrnporiãnc!a de Cr$ 44.176.200,00 para 
investimentos substanciais. 

- Prol e to de Implantação da rede de 
fiscalização das telecomunicações 

- Projeto de !Jnplantl\ção do cadas-
tro de telecomunicações ....... . 

A Empresa Brasileira de Corretos e Telégrafos -
10.023.800,00 única entidade supervisionada pelo Ministério das Co­

municações- aplicará seus recursos orçamentiLrlos da 
188.800,00 seguinte forma: 

~· 

4~- "tNISt{klO OA~ C:OJIWJtJC.AC"OfS - ENflOADES Sllt'f::~:~:::o~r TI\AIALHO r.tttmsos oo nsouao 

1 4401 - lltf'I:ESJ lltUU.IIU Of' COitltlJO$ E TILÉGRAFCh 
lt'ECUI'SOS OltOlNAit.OS 

COOIGO lfPICiiiCAC.lo PltOJftOS ATIVIDADES T()f.U. 

(.1»\UMl,, ... ÇOf:~ sat.sn.o'o 

CCifWMICI.COES f'QSTAIS SI\.S2) 1D;!!jl 

AOI"INISJIUC.IQ Cflt&L 211.009.000 

440l.05:ZIOUI.051 IMPLf)lfHTAC::&O OA ftOOE"NlUC"&O AOIHNISTUTl'IA 4.o:zl~ooo 
4401.0'U102:12·0U COO"DU1AC:AQ 00~ SUVICOS AtiPIINISUATIVOS uo.tu.ooo 
4\0loO!IllOU:ZoOH CONSEAUC:.IO f ADAI'TAC:&O OE JMa'VUS 3.000.000 

IOI,.ÍtiOS 'ÚILIC:OS s.ooo.ooo 

4401.05210251·531 PRÍOI01 ,I.U 1.,010 AO nÁfEc;ct f'O$li.L s.ooo~ooo 

SUVIC:O POSTAl. CONVENCIONAL )S4~1U.Oll0 

440loOS21Ul1·DS2 IOUJP&MENTO DO S?kVIC:O POSTAl. tONVENCJON&L zJ..:zoo.ooo 
4oi.Ol.OS2 L L 211• 054 1N$TAL&C:AO t'E AC ... CUS tl'liSTAI$ , l.ooo.ooo 
44Dl.OS Z I 1211·0" !~~i~~ ~~:~.~e ~E~~:e~c::~p~~~~!~":!s JiA T::~!~o~n!!~ oo 

z.ooo..ooc 
440l.OHilZ1l.O!õf) 

ÇUNOE k!O 16.200.000 
440lo052ll21lo05f Jlt!JOUNtuc•o c~ suvtc:o PQS1AI. NA Mu METko,.out•"'" oo 

GU•NCt S.lO 1-.lU\tl L0 .. 600.00Q 
"OloOS21l:Z12·015 IU.NU1Ef'IC&O 00 SUVICO f'OSTI.I. CONY(NCIONAl. 10l.U6.0CIO 

SfAVICO POSTAL fSptfCU.L Z.400.ooo 
440loOS2ll211oO.Z: I."Jtl~AA!ttPITO ~ \Eil.'i'JC:Q bt CO"'-ESI't)t;.O;(Kt.U• A.'-"UU.IUo .1:.~~.00'3 

TkfiHAMENTO OE ll.f(Uk$0$ tiJ"ANOS. t.•Tt.ooo 

~l.G'UU.UL.O'n C:Cb.IS.U.o,u;:&Q 00 Cf.N.lJIO OE. TkEJI'UMUITO OE PU SOU 00 
SEAVIC:O roSTAI. t .. tli.OOO 

' ' 

\ 

-r ~ 

f o' H C} L __ ._._·_".c'-·-"-" ... I --" ':.:'c.·;:.'':;:'c.· ... "':.:".~ol_..:;:.::.:~ ~;;_· '::· ':.:';;_· ':..";:.,') 

Com a recente elevação das tantas postais e tele­
gráficas, acredita-se que a referida empresa pública 
minlrnlzará seu deficlt operacional, embora se conbe-

ça o fato de que seus custos são uma resultante In­
flacionária com reflexos nos Insumos necessários à 
produção daqueles serviços públicos especiais. 
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A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos con­
ta com recursos próprios, para fazer face às suas cres­
centes despesas operacionais. Damos, à guisa. de es-

Reoeita 

clareclmento, um quadro relativo ao comportamento 
da receita, da despesa e dos· índlc"s deficitários da­
ECT, nos anos de 1970 a 1973: 

Cr$ 1.000,00 -
"Deficit" de lndice do 

Ano Despesa 
''Deficit" Própria Exploração 

1970 161.201 391 855 230.65. 143,08 
1971 256.002 525.960 269.958 105,45 
1972 367.620 671.402 303.782 82,63 

1973 674.784 823.820 149.036 22,08 

Fonte: Relatório da ECT (1973) 

No desempenho de suas atividades, que devem ser 
exercidas sem fins lucrativos, a ECT está limitada a 
só exigir de seus usuários a taxa -estritamente índ!B­
pensável à manutenção dos serviços que presta. Dai 
resulta a Imposição de um equlllbrio financeiro, que 
deverá ser conseguido através da maior eficiência 
administrativa e operacional, capazes de restringir o 
custo dos serviços àquele mínimo indispensável a que 
deverá corresponder a taxa de retribuição, tendo em 
vl.sta o caráter social da empresa pública. A verdade 

é que a ECT alnda não conseguiu estabelecer o eqUI­
líbrio fínanceiro desejado, malgrado todo o esforço 
desenvolvido, o que torna índispensí•vel o auxílio fi­
nanceiro da União, a qual será desonerada tão logo 
a ECT consiga aquele desiderato. 

Ressalte-se que os auxílios finaru:elros à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, e1111bora crescentes 
em valores absolutos, não o são em valores relativos, 
conforme demonstrado, a titulo de elucidação, pelo 
quadro abalxo, relativo ao período d<l 1970 a 1973: 

COMPARATIVO ENTRE A SUBVENÇAO FEDERAL E A RECEITA DE EXPLORAÇAO DA ECT 

()r$ 1. 000,00 

Subvenção Receita de 
Ano Despesa da União Exploração 

(1) (2) (3) ({) 

1970 391.855 257.610 161.201 

1971 525.960 311.730 256.002 

1972 671.402 382.943 367.620 

1973 823.820 371.100 674.784 

Fonte: Relatório da ECT U973) 

No comparativo acima apresentado, as subvenções 
da União não foram registradas a preços constantes, 
mas sofreram variações originadas dos índices Infla­
cionários. 

A ECT, empresa pública autônoma, realiza inves­
timentos através de projetos prioritários, levando em 
consideração as necessidades sociais, a Intensa de­
manda dos centros mais populosos e os diferentes ní­
veis de retorno das regiões. 

Em 1975, absorverá a totalidade de seus recursos 
orçamentários, que serão de Cr$ 581.523.000,00, as se­
guintes atividades e projetos: 

Cr$ 
- Atividades de coordenação dos 

serviços adrnin!Btrativos . . . . . . . . . :no. 982.000,00 

- Atividades de manutenção do ser-
viço postal .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 301.136.000,00 

- Projeto de Implementação da mo-
dernização admín!Btratlva ...... . 

- Projeto de Prédios para apolo ao 
tráfego postal .................. . 

- Projeto de Equipamento do Ser-
viço Postal Convencional ....... . 

- Projeto de Instalação de Agências 
Postais ......................... . 

- Projeto de Instalações de Centros 
Operacionais de Tráfego Postal .. 

-Projeto Grande Rio ............ . 
- Projeto Grande São Paulo ...... . 
- Aprimoramento do serviço de cor-

respondência agrupada .......... . 

- Atividade de coordenação e adap- - Construção do Centro de Treína-
tação de imóveis .......... _...... 3.000.000,00 mento de Pessoal do Serviço Postal 

Total das atividades .. .. . .. .. .. . 515.118.000,00 Total dos ProJetos ........ 

tndice de 
Relatividade 

3:4 

1,59 

1,21 

1,04 

0,54 

Cr$ 

4. 027. 000,00 

5.000.000,00 

23.200.000,00 

1. 000. 000,00 

2.000.000,00 

16.200.000,00 

10.600.000,00 

2.400.000,00 

1.978.000,00 

66. 405. 000,00 
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As atlvldade.s da ECT, constantes do Projeto de 
Orçamento da União para 1975, absorverão 88,6% dos 
seus recursos orçamentárioS. 

Ao Subanexo que temos a grata satlsÍ'ação de 
relatar foram apresentadas 265 Emendas, destacando 
verbas para construção de prédios destinados ao tra­
fego postal, instalação e ampliação de agêncll!S pos­
tais, nos Estados e regiões representados pelos dignis­
slmos Parlamentares, conforme a segn!nte relação: 

Deputado José Carlos Fonseca (Espirlto Santo) -
Emenda n.• 1; 

Deputado Fernando Cunha (GQ!ás) - Emendas 
n.Os 2 a 8; 

Senador Oslres Teixeira (GQ!ás) - Emendas n.•s 
9 a 226; 

Deputado Alcir Pimenta (Guanabara) - Emendas 
n.os 227 a 228; 

Deputado Edyl Ferraz (Mato Grosso) - Emenda 
n.o 229; 

Deputado Lauro Leitão (Rto Grande do Sul) -
Emendas n.0 S 230 a 265. 

Louvamos a iniciativa dos nobres parlamentares 
que apresentaram Emendas destacando recursos para 
aquelas finalidades, pois que ditas proposlçóe.s refle­
tem, realmente, <l conhecimento, in loco, das aspira­
ções das mais diversas comunidades sociais. 

Lamentamos, entretanto, ter de considerar as re­
feridas Emendas inoportunas e prejudicadas, pelos 
seguintes fatos: 

a) A ECT, com sua autonomia financeira e ad­
ministrativa, elaborou, a nivel nacional, um programa 
de trabalho, como consta do Orçamento, sem detalhar 
projetos, conforme faculdade concedida pela. SEPLAN 
nas Instruções para elaboração das propostas. Acresce 
que, somando-se a receita própria e determinando-se 
os deficits operacionais ao final do exercício finan­
ceiro, a empresa fará estudos Imediatos sobre a apli­
cabilidade maior ou menor de recursos, atendendo-se, 
acima de tudo, a meta prlorttárla do Governo Federal 
que, como já frisamos, visa ao estágio de auto-sufi­
ciência da ECT, razão pela qual a empresa está inves­
tindo mais em áreas de maior demanda e que propor­
cionam melhores receltl!S a curto prazo, e isto, obvia­
mente, sem deixar de atender ãs mlnimas exigências 
sociais do resto do Pais; 

b) Tomando como premissa os .fatos expostos no 
item anterior, a ECT ainda detalhará os projetos 
apresentados, cuja execução da despesa será subme­
tida à aprovação do Mln!stérlo das Comunicações; 

c) Os destaques para outras despesas de insta­
lações ou melhoramentos de agências postais Impli­
cariam em Iniciar obra sem haver o correspondente 
projeto já aprovado para a sua execução, conforme 
consta do rol de proibições da Lei n.• 4.320, de 17-3-64, 
em seu artigo 33, item b, verbis: "conceder dotação 
para Inicio de obra cujo projeto não esteja aprovado 
pelos órgãos competentes". 

A vista do exposto, manifestamo-nos pela. •ejelção 
das Emendas apresentadas, de n.Os 1 a 265. Outrossim, 
solicitamos que a Presidência da Comissão Mista de 
Orçamento se digne enViar as referidas Emendas ao 
Ministério das Comunicações, para servirem de subsi­
dias à Empresa Brasileira de Corretos e Telégrafos. 

Man!fe.stamo-nos, finalmente, pela aprovação do 
Projeto na parte referente ao Subanexo 1400 - MI­
nistério das Comunicações. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 1.0 de 
outubro de 1974. -Deputad o Adhemar de Barros Fi­
lho, Presidente - Deputado Monteiro de Barros, Re­
lator - Senador Alexandre Costa - Senador Carlos 
Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dínarte Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador 
Femando Corrêa - Senador Renato Franco - Sena­
dor João Cloofas - Senador Lourival Baptista - Se­
nador Magalhães Pinto - Senador Guido Moudin -
Deputado Amérlco Brasil - Deputado Arthur Santos 
- Deputado Cantídio Sampaio- Deputado Daniel Fa­
raeo - Deputado Geraldo Freire - Deputado Bel­
bert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar - Depu­
tado Márcio Paes - Deputado Nogueira de Rezende 
- Deputado Oswaldo Zanello - Deputado Parente 
Frota - Deputado Parsifal Barroso - Deputado Pau­
lino Cícero- peputado Paulo Alberto - Deputado Pi• 
nheiro Machado - Deputado Ralmund<> Diniz -
Deputado Silvio Lopes - Deputado Vaseo Neto -
Deputado 1oel Ferreira - Deputado Padre Nobre -
Deputado Renato Azeredo - Deputado José Camargo 
- Deputado Josias Gomes - Deputado Ruydalmeida 
Barbosa. 

PARECER N•61-N, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n.0 5, de 1974 (CN), que "esfuna 
a Receita e fixa a Despesa da União para o 
Exercício Financeiro de 1975" -Poder Executi­
vo - Ministério da Indústria e do Comércio. 

Relator: Senador Alexandre Costa. 
O Senhor Presidente da República submete à 

deliberação do Congresso Nacional, no prazo estabe­
lecido pelo art. 66, da Constituição, projeto de Lei 
do Orçamento da União para o Exercício Financeiro 
de 1975, acompanhado dos anexos I, li e I_Il, corres­
pondentes à Receita, Despesa e Programaçao a cargo 
das Entidades Supervisionadas e do Governo do Dis­
trito Federal. 

2. A Mensagem presldencial, encamlnhadora ~o 
Projeto, ressalta que a presente proposta orçamenta­
ria prevê deficit nulo, sem aumento de impostos. O 
nivel da recel ta estimada e da despesa programada 
é de Cr$ 90.247.261.000,00 (noventa bilhões, duzentos 
e qul!renta e sete milhões duzentos e sessenta e um 
mtf·cruzeiros), excluidas as receitas próprias dos ór­
gãos da administração Indireta. 

3. Esclarece, ainda, o texto da Mensagem que 
a presente proposta orçamentária foi elaborada em 
consonância com o projeto do segundo Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. 

4. o Ministério da Indústria e do Comércio, cujo 
anexo relataremos, foi criado pela Lei n.O 3. 782, de 
1960, que desdobrou o Ministério do Trabalho. 

5. Pelo Decreto-lei n.0 200, de 1967, que dis­
põe sobre a organização da Administração Federal, 
os assuntos que constituem a área de competência 
do Ministério em referência são os segn!ntes: 

I - Desenvolvimento Industrial e comercial; 
li - Comércio exterior; 
m - Seguros privados e capitalização; 
IV - Propriedade Industrial, registro do comér-

cio, legislação metrológica; 
V- Turismo; 
VI - Pesquisa e experimentação tecnológica. 
6. Para o desempenho de suas diferentes atri­

buições, o Ministério da Indústria e do Comércio 
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dispõe do seguinte elenco de órgãos de administração 
direta <Decreto n.0 72.632, de 16 de agosto de 1973): 

I - órgãos de assistência direta e Imediata ao 
Ministro de Estado: 

a) Gabinete do Ministro; 

b) Consultoria Jurídica; 
e) Coordenação de Relações Públicas; 
d) Divisão de Segurança e Informações. 
Ir - Conselhos e Comissões Intermln!sterla!s: 
a) Conselho de Desenvolvimento Comercial; 
b) Conselho de Desenvolvimento· Industrlaj; 
c) Conselho In terministerlal de Preços; 
d) Conselho Nacional da Borracha; 
e) Conselho Nacional do Comércio Exterior; 
f) Conselho Nacional da Indústria Slderúrg!ca; 
g) Conselho Nacional de Seguros Privados; 
h) Conselho Nacional de Turismo; 
i ) Comissão Executiva do Sal 
III - órgãos centrais de planejamento, coorde-

nação e controle financeiro: 
a) Secretaria-Geral; 
b) Inspetoria-Geral de Finanças. 
IV - órgãos setoriais de planejamento e coor-

denação: . 
a) Secretaria de Administração; 
b) Secretartade Coordenação; 
c) Secretaria de Estudos e Informações Técnico-

Econômicas; 
d) Secretaria de Planos e Orçamentos; 
e) Secretaria de Tecnologia Industrial. 
V - órgãos centrais de direção superior: 
a) In.stltuto Nacional de Pesos e Medidas; 
b) Instituto Nacional de Tecnologia; 
c) Departamento Nacional de Re~tro do Comér­

cio; 
d) Departamento do Pessoal; 

e) Departamento de Serviços G<~rais. 
7. Relacionaremos em prosseguimento as enti­

dades da Adrnln!stração Indireta subordinadas ao Ml­
n!sté.rlo da Indústria e do Comércio. São elas: 

I - Autarquias: 
a) Instituto do Açúcar e do Alcool; 
b) Instituto Brasileiro do Café;. 
c) Instituto Nacional da Propriedade Industrial; 

d) Superintendência da Borracha; 
e) Superintendência de Seguros !Privados. 
ll - Empresa Pública: 
- Empresa Brasileira de Turismo. 
III - Sociedades de Economia :M~sta: 
a) Aços Finos Plrat!n! S. A.; 
b) Companhia Nacional de Alcall:;; 
c) Companhia Siderúrgica Nacional; 
d) Instituto de Resseguros do Brasil; 
e) Siderúrgica Braslleira S. A. 
Mencione-se, ainda, a Fundação "Museu do Café"1 

sujeita à supervisão do MIC, nos tennos do que dis­
põem os artigos 19 e 28 do já citado Decreto-lei ... 
n.0 200. 

8. O Projeto de Orçamento da União para o 
exercício de 1975 consigna para o Ministério da In-
dústria e do ,Comércio uma despesa de .......... . 
Cr$ 107.350.000,00 <cento e sete milhões, trezentos e 
cinqüenta mil cruzeiros), que corresponde a 0,12% 
da despesa parcial. Aquela que ser.!. realizada com 
recursos do Tesouro, porque, também ex:iste uma 
despesa prevista à conta de outras fontes de Enti­
dades da Administração direta e ind.lreta, autônomas 
e fundações, no valor de Cr$ 192.72ti.OOO,OO (cento e 
noventa e dois milhões setecentos e vinte e seis mil 
cruzeiros). A despesa global será, portanto, nos ter­
mos da proposta, de Cr$ 300.076.000,00 (trezentos 
milhões e setenta e seis mil cruzeiros>, representando 
sobre o montante das despesas previstas para a 
União, no período, um percentual de 0,33. 

9. Quanto à destinação de recursos por Cate­
gorias Econômicas, temos a seguinte distribuição: 

QUADRO I 

1971 1972 1973 1974 (Proposta) 1975 

Valores índice Valores índice Valores índice Valores índice Valores índice 

Despesas 
C.nrentes 59.822.584 100,0 62.824.919 105,0 69 .057.549 115,4 61.000.114 101,9 99.791.000 166,8 

Despesas 
de Capital 14.184.496 100,0 10.382.160 73,1 5.586.060 39,3 3.929.856 27,7 7;559.000 53,2 

Total geral 74.007.080 100,0 73.207.079 98,9 74 .643.609 100,8 64.929.970 87,7 107.350.000 145,0 
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10. Pelo exame do quadro acima, verifica-se ter 
havido pequena oscilação nos montantes anuais das 
chamadas Despesas Correntes no período 1971/1974. 
No item Despesas de Capital observa-se, no mesmo 
período, uma tendência acentuada para o declínio. 
Todavia, na proposta orçamentária para 1975 pode 
ser consultada a elevação dos dois montanteS. To­
mando-se por base 1974, as Despesas Correntes irão 
crescer em 63,59% e as de Capital em 92,35. 

11. Quanto ao primeiro fato, isto é à estabili­
dade dos níveis de recursos destinados às Desvesas 
Correntes, poder-se-á dizer que ele seria explicado 
pela própria orientação, seguida pelo Governo da 
União, no período em referência -- na linha. de uma 
orientação adotada desde 1964 - no que diz respeito 
à racionalização do serviço público, com redução 
progressiva do pessoal estatutário; elevação da pro­
dutividade dos órgãos, através de programas de 
treinamento de servidores e progressiva eliminação 
dos gastos supérfluos de qualquer natureza. 

1~. Com referência à diminuição constante das 
dotaçoes para Despesas de Ca.pita.l, até 1974, ela de­
corre da política de descentralização, implantada 
através do Decreto-Lei n.o 200, de 1967. A descentra­
lização operou-se, não apenas dentro da própria 
administração direta, mas, através de um desloca­
mento de atribuições dessa para a área, amplificada 
da administração indireta. Deve ser ressaltada in: 
clusive, a alta positividade desse aspecto. ' 

13. A mudança de tendência verificada entre o 
montante de recursos alocados ao MIC, no corrente 
exercício, e a prevista para o exercício de 1975 -
encontra fácil e óbvia explicação na própria altera­
ção do quadro econômico mundial, sob o impacto das 
recentes e perturbadoras elevações do preço do pe­
trôleo e a conseqüente repercussão disso em todos 
os demais preços e; ainda, no próprio sistema mone­
tário (comprometido pela crise do dólar). Vive-se, 
hoje, como todos o sabem, mas ê oportuno repetir, 
na grave conjuntura de uma crise econômica mun­
dial. 

14. As despesas por Função e Programa estão 
assim relacionadas: 

QUADRO ll 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇAO 

E PROGRAMA 

Funções I Programas 

INDúSTRIA, COMlmCIO E SER-
VIÇOS .................... . 

Administração .............. . 
Gestão Financeira .......... . 
Planejamento G<lvemamental 
Ciência e Tecnologia ....... . 
Serviços Especiais de Segu-

rança ..................... . 
Indústria ..... , ............. . 
Comércio ................... . 
Serviços Financeiros ........ . 
Turismo .................... . 
Normalização e Fiscalização da 

AtMdade Empresarial ..... 

Cr$ 1,00 
(Preços Correntes) 

Valores 

107.350.000 
40.389.700 
2.791.000 
7.017.200 
8.170.200 

1.154. 500 
7.815.900 
1.380.000 

312.100 
563.000 

37.756.400 

% 

100,00 
37,62 
2,60 
6,54 
7,61 

1,08 
7,28 
1,29 
0,29 
0,5!! 

35,17 

TOTAL .. .. .. .. .. .. .. .. 107.350.000 100,00 

15. A classificação funcional-programática foi 
adotada através da Portaria n.0 9, de 28 de janeiro 
de 1974, do Ministro de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral. Essa Portaria. 

"atualiza a discriminação da despesa por fun­
ções de que tratam o inciso r. do ! 1.0

, do 
artlgo 2.0 e § 2.0 do artlgo 8.0 , ambos da Lei 
n.0 4.320, de 17 de março de 1974, e estabeleee 
normas para o seu desdobramento". 

16. Trata-se de uma sfstemátiea nova, ausente 
do Orçamento de 1974, não havendo, assim, a possi­
bilidade de análise comparativa, observada a nomen­
clatura do Quadro n, com o que se destinou para 
ldêntleos fins no Orçamento vigente neste exercício. 
Ressalte-se, não obstante, a expressão dos recursos 
consignados ao item Ciência e Tecnologia, indicativa 
da ênfase que se está dando na área da Secretaria 
de Estado em referência, às ações que visam ao in­
centivo da pesquisa científica e à criação de uma 
tecnologia nacio_nal - que nos libere, em breve, da 
onerosa utilizaçao de patentes estrangeiras. 

17. Incluímos, ainda, outros quadros veiculado­
res de informações diversas, também úteis ao enfo­
que da matéria encaminhada. 
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18. O Quadro m acizna nos mostra, ezn nú- ve-se, alndá, nesse quadro, coznparatlvaznente, as 
meros, o Orçamento da União - demonstrativo da dotações destinadas aos Ministérios que atuam dlre­
despesa - a partir de 1971, permitindo-nos acom- tamente na área econômica: PlanejaDoento e Coor­
panhar a evolução das despesas globais autorizadas denação Geral; Fazenda; Transportes; Agricultura; 
até o exercício de 1974 e previstas na proposta para Indústria e Comércio; Minas e Energia; e Interior. 
e o de 1975. E . a particular posição do MIC nessa Considere-se, no caso, a extrema zn<>déstla dos re­
evolução é Indicada exatamente no percentual que cursos atribuídos ao MIC, bem como a ausência de 
exprime a relação. Esse percentual é de 0,12 na Pro- dotações para o Ministério do Planejamento suco­
posta para 1975, tendo atingido, apenas, a 0,02 nos dldo, hoje, por uma Secretaria Integrada no organo­
orçamentos de 1972 e 1973 e 0,09 de 1974. Obser- grazna da Presidência da República. 

QUADRO IV 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA 

Unidades Orçamentárias 

Gabinete do MlnLstro ............ . 
secretaria Geral .................. . 
Secretaria Geral - Orgãos Regionais 

da Indústria e do Coznérc!o .. . 
Inspetoria Geral de Finanças ..... . 
DlYisão de Segurança e Informações 
Consultoria Jurídica ............... . 
Departamento de Serviços Gera!.s .. 
Departamento Nacional de Registro 

do Comércio ................... . 
Instituto Nacional de Tecnologia .. 
Instituto Nacional de Pesos e Medi-

das ............................. . 
Departamento do Pessoal ......... . 
Secretaria de Tecnologia Industrial 
Secretaria de Administração ..... . 

TOTAL .................... . 

Correntes 

18.297.500 
6.927.200 

7.280.000 
2. 726.000 
1.137.500 

986.000 
13.234.000 

4.398.500 
6.705.200 

27.727.900 
8.017.400 
1.105. 000 
1.248.800 

99.791.000 

19. Este Quadro IV nos dá elementos para ava­
liar a participação de cada órgão da administração 
direta na aplicação dos recursos destinados à secre­
taria de Estado de que são partes. Seus dados são 
de algum modo complementares a.os do Quadro n, 
que relaciona as despesas por função e programa. 

20. Ao projeto foi apresentado uma única Emen­
na nos seguintes termos: 

% 

18,34 
6,94 

7,30 
2,73 
1,14 
0,99 

13,26 

4,41 
6,72 

27,78 
8,03 
1,11 
1,25 

100,00 

(~r$ 1,00 
(Preços Correntes) 

Ca.pltal % Total! % 

391.500 5,18 18.689.000 17,41 
90.000 1,19 7.017.200 6,54 

160.000 2,12 7.440.000 6,93 
65.000 0,86 2.791.000 2,60 
17.000 0,22 1.154.500 1,08 
25.500 0,34 1.011.500 0,91 

690.000 9,13 13.924.000 "12,97 

110.000 1,46 4.508.500 4,20 
360.000 4,76 7.065.200 6,58 

5.520.000 73,02 33.247.900 30,97 
80.000 1,06 8.097.400 7,54 

1.105 .. 000 1,03 
50.000 0,66 1.298 800 1,21 

7.559.000 100,00 107.350.000 100.00 

1800 - Ministério da Indústria '' do Comércio 
1801 - Gabinete do MlnLstro 

11 - Indústria, Comércio e Se:rviços 
62 - Indústria 

348 - Proznoção Industrial 
1801.11623462.141- Promoção e Orientação do 

Desenvolvlm•mto Industrial 
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Emenda n.0 1 
Destaque-se: 
Para realização da Feira de Calçados 

de Franca (SPl . . . . . . . . . . . . . .. . . 150.000 

José Camargo 

A propósito da Emenda do ilustre Deputado José 
Camargo cabe observar que o Canselbo de Desen­
volvimento Industrial, órgão diretamente vinculado 
ao Gabinete do Ministro, tem como atribuição pre­
cípua o estudo de projetos industriais, visando a con­
cessão de beneficios fiscais. Não promove o Conse­
lbo, através de auxilio financeiro, a realização de 
feiras ou exposições industriais. OS recursos consig­
nados na atividade "Promoção e orientação do de­
senvolvimento industrial" destinam-se ao custeio e 
manutenção do CDI. 

21. Antes de considerarmos concluído o presen­
te relatório existe um reparo a fazer. O Conselho 
Nacional da Indústria Siderúrgica, regulamentado 
pelo Decreto n.0 66.759, de 19 de junllo de 1970, 
passou a denominar-se, pelo Decreto n.O 74.361, de 
2 de agosto de 1974, Conselbo de Não-Ferrosos e de 
Siderurgia, embora mantida a sigla sob a qual já 
era identificado: CONSIDER. Esse árgão passou, as­
sim, a atuar nos campos dos não-ferrosos e da side­
rurgia, com as seguintes atribuiçi5es: 

a) Formulação e Coordenação da política do de­
senvolvimento industrial; 

b) Fixação de critérios para a concessão de in­
centivos governamentais; 

c) Aprovação de projetos de Implantação, expan­
são e modernização de empreendimentos industriais 
para efeito da concessão dos incentivos instituídos 
pelo Decreto-Lei n.• 1.137, de 7 de dezembro de 
1970; 

d) Estabelecimento de diretrizes gerais para a 
politica comercial e financeira do setor controladas 
pela União; 

e) Programação dos investimentos e coordenação 
do levantamento de recursos financeiros correspon­
dentes; e 

f) Execução e promoção, através de sua Secre­
taria Executiva, dos estudos necessários ao desenvol­
vimento setorial. 

A alteração da denominação e dos campos de 
atuação, com a inclusão dos não-ferrosos aconteceu 
posteriormente ao término do processo de elaboração 
Grçamentárin e encontrou este mesmo processo já 
em fase de encaminhamento à Presidência da Re­
pública, não havendo na época, possibilidade de reti­
fíC1.ção do título da atividade. Dentro da estrutura 
ministerial o CONSIDER está configurado como uni­
dade administrativa, subordinada diretamente ao 
Gabinete do Ministro, tendo para si a consignação 
da dotação, vinculada à atividade 1801.11623462.141 
- Coordenação da Po!ltica Siderúrgica. Existe pois 
necessidade de emenda corretiva ao Projeto al'feran~ 
do o titulo daquela atividade para 1801.11623462.142 
- Oo.:Jrdenação da ·Política dos Não-Ferrosos e de 
Siderurgi~, espe!bando desta forma a efetiva atuação 
na nova area e na que llie era atribuída até então. 

22. Na linha das considerações desenvolvidas, 
a;ntes de _encerrarmos, cumpre-nos, ainda, fazer espe­
cial alusao ao papel de grande importância desem­
penhado pelo MIC, dentro da máquina do Governo. 
Tratando de assuntos compreendidos na área da In­
dústria e do Comércio, setores dentro dos quais se 

processa o traba!bo criador da riqueza material da 
Nação, sua eficiência estrutural e operacional tem 
multo a ver com o próprio sucesso de toda a po!ltlca 
econômica em execução. O II PND, em vias de Im­
plantação,. terá na ação do MIC, sem dúvida, como 
o I PND o teve, um de seus principais suportes. 

Opinamos, pois, pela aprovação do Subanexo do 
Poder Executivo - Ministério da Indústria e do Co­
mércio, nos termos da Proposta Orçamentária para 
1975 enviada ao exame do Congresso Nacional; pela 
rejeição da Emenda n.O I; e formulando ao Projeto 
a seguinte: 

EMENDA DE REDAÇAO N.O 1·R 
onde se lê \Código 1800.11623462 .142): 

"COOrdenação da Polltica Siderúrgica" 
Leia-se: 

"Coordenação da poUtica dos Não-Ferrosos e 
de Siderurgia." 

É o parecer. 
Sala da ,Comissão Mista de Orçamento, em 2 de 

outubro de 1974. - Deputado Adhe~nar de Barros Fi­
lho, Presidente - Senador Alexandre Costa, Relator 
- Senador Carlos Lindenberg - Senador ()attete 
Pinheiro - Senad<Jr Dlnarte Mariz - Senador Euri­
co Rezende -- Senador Fernando Corrêa - Senador 
Renato Fra~U~C> - Senador João Cleofas - Senador 
Lourival Baptista - Senador Magalhães Pinto -
Senador Virgílio Távora - Senador Guldo Mondln 
- Deputado Américo Brasil - Deputado Arthur San­
tos - Deputado Cantídio Sampaio - Deputado Da­
niel Faraco - Deputado Geraldo Freire - Deputado 
Helbert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar -
Deputado Máreio Pa.es - Deputado Monteiro de Bar­
ros - Deputado Nogueira de Rezende - Deputado 
Oswaldo ZaneUo - Deputado Parente Frota - Depu­
tado Parsifa.l BalTOS<> - Deputado Paulino Cícero -
Deputado Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Ma­
chado - Deputado Ralmnndo Dinlz - Deputado SU­
vio Lopes - Deputado Vasco Neto - Deputado Joel 
Ferreira - Deputado Padre Nobre - Deputado Re· 
nato Azendo - Deputado José Camarco - Depu­
tado Josias Gomes - Deputado Ru:ydalmeida Barbosa. 

PARECER N• 61-0, DE 1974-CN 

Da Conússão Mista de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n.0 5, de 19'74 (CN), que estima 
a Receita e fixa Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1975 - Texto da Lei e 
Receita, 

Relator: Deputado Artbur Santos 

1. Introdução 

Em atendimento a preceito constitucional, recebe 
o Congresso Nacional, Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, submetendo, para apreciação, 
Projeto de Lei que "Estima a RI\Ceita e fixa a Des­
pesa da União para o exerciclo financeiro de 1975". 

Referida Mensagem recebe na origem o n.O 415/74 
e corresponde no Congresso ao n.O 61/74, constituindo 
o Projeto de Lei n.O 5, de 1974 (CNJ. 

Coube-nos a tarefa de emitir parecer sobre o 
texto da Lei e Receita. 

Re.s.sa!ta-se que foi obedecido o prazo fixado no 
artigo 66 da Constituição Federa.l. 
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2. Aspectos Gerais 

Conslderaremos ligeiramente alguns aspectos re­
lacionados com a receita pública, conforme o desdo­
bramento que vem a seguir. 

2 .1 POlítica Governamental para o Setor 

Desnecessário afirmar que a polltica do Governo 
para o -Setor da Receita apresenta como finalidade 
primordial o estabelecimento de recursos financeiros 
indi.spensávels à própria atividade do Setor Público 
Federal. Entretanto o fazemos para enfatizar essa 
verdade fundamental. 

Observa-se, ao proceder estudo retropectlvo, a 
preocupação básica da política da Receita Pública 110 
situar-se em dois princípios gerals que nortearam a 
ação das autoridades fiscais no decorrer dos últimos 
anos. O primeiro, está intimamente ligado ao proble­
ma da diminuição gradativa do deficit orçamentário, 
o que se transfonna, hoje, numa feliz realidade, me­
recendo aplausos de todos nós. o desempenho desse 
princípio, evidentemente, trouxe como conseqüência 
lógica o incremento da receita a eltevadas taxas. o 
sêgundo principio relaciona-se ao fortalecimento da 
eoonomla. Na realidade é o desenvolvimento econô­
mico quem determina a formulação de toda a política 
tributária nacional, que se apresenta de forma mals 
racional, flexível e integrada aos objetivos constantes 
do I Plano Nacional de Desenvolvimento 0972/1974) 
no que conceme ao aspecto econômico e social. 

Ao lado desses princípios a que nos referimos, 
buscou-se uma refonnu1ação de caráter profundo na 
estrutura tributária existente, culminando com a 
adoção do atual Código Tributário Nacional (Lei n.0 

5.172. de 25 de outubro de !966). 
Não menos~importante toram as reformas intro­

duzidas na administração fiscal, mantendo-se a par­
tir daÍ constante aperfeiçoamen.0, adequando-a às 
mudanças da realidade nacional. 

o resultado prático dessas reformas consistiu na 
suaVização, em parte, do ônus que a politica fiscal 
representava para a economia proporcionando distri­
buição mais equilibrada entre seus diversos setores. 

De Igual modo. a atribuição passou a representar 
instrumento positivo através do qual o Governo pro­
curou estabelecer certo alivio do peso dos principais 
impostos, contribuindo essa medida para a reativa­
ção da economia. 

A política de aumento da receita federal intro­
duzida a partir de 1969 não trouxe pressão tributária 
sobre o contribuinte ou empresa individual, pois, ba­
seia-se principalmente na al:llpllação da base tribu­
tária representada por novas fontes de riqueza ~vin­
das em conseqüência do desenvolvimento economlco 
implantado no Pais. 

2. 2 Melhoria de Administração Tributária 

Os instrumentos de que di.spóe a Administração 
Tributária vem proporcionando-lhe considerável me­
lhoria, no que se refere ao permanente processo de 
modernização que a caracteriza atualmente. 

Todo esse instrumental colocado à disposição da 
Receita Federal, tem proporcionado o aumento da 
arrecadação a taxas superio!'1fs às da economia bra .. 
sileira, sem no entanto, utilizar-se do aumento de 
alíquotas dos impostos, prática essa largamen~ u.ti­
lizada no passado. A ·cada nova despesa publ1ca 

equivalia a um aumento imediato e "té superior nas 
alíquotas. · 

Hoje a melhoria de eficiência d~, máquina arre­
ca.dài:!ora: tendo de um lado, melhor conscient!z;tção 
40 contribuinte e de outro o aumE>nto natural da 

.. 'b...., tributária tem respondido positivamente ao in­
"cremento da receita e a consequente aplicação de 

novos recursos para estimular e sus~entar em vários 
setores a politica de desenvolvimento. 

Para simplificar, alinharemos a seguir algumas 
medidas que refletem a nova estrutur'• organizacional 
da Administração Tributária, recent~mente Implan­
tada: 

a) utilização cada vez maior de métodos eletrô­
nicos de processamento de dados; 

b) campanhas de educação dos contribuintes e 
medidas administrativas visando a desburocratizar o 
processo de pagamentO de impostos oo·mo por exemplo 
a consolidação do sistema de domicílio bancário para 
o Imposto de Renda - Pes.ooa Físic" e seu parcela­
mento até 12 cotas, com alivio financeiro para o 
contribuinte; 

cl adocão d-e modernos sistemru• de controle e 
acompanhamento dos resultad<JB da f!scallzação de 
cada' tributo; 

d) melhoria no aproveitamento e treinamento de 
pessoal; e aumento de número de flscais, ensejando a 
instituição de plano slstemático de campanhas de 
fiscalização, com vistas a atingir todos os setores da 
economia; 

e) recadastramento relativo ao Cadastro Geral de 
contribuintes com introdução de aperfeiçoamentos; 

f) utilização da rede bancária arrecadadora de 
tributos federais para o recolhimento da taxa Rodo­
viária ()nica, além da criação de documentário fiscal 
apropriado; 

Além dessas poderiam ser citadas outras, o que 
não !aremos, apenas por exlguidade de tempo. 

2. 3 Elasticidade dos Jm~ Feder:Jlls 

Os impostos federals propiciam a.tualmente, den­
tro do sistema tributário. um elevado grau de elasti­
cidade capaz de proporcionar com bastante eficiência 
recursos para financiar as despesas públicas. 

E o que se deve ressaltar como positivo é o fato 
do aumento da receita conseguido nos últimos anos 
ter sido obtido sem nenhuma alteração nas alíquotas 
dos impostos. 

Com a arrecadação basicamente apoiada nos Im­
postos vinculados, sobre produtos industrializados e 
de renda e proventos de qualquer natureza, pode-s" 
constatar a produtividade do sistema tributárto fe­
deral, e a elasticidade dos referidos Impostos, por 
crescerem em função direta do desenvolvimento veri­
ficado no setor secundário. 

Antigamente o sistema tributário federal apre­
sentava um elevado grau de inércia e rigidez. situa­
ção que se modificou inteiramente, tendo a Adminis­
tração Tributária se triUlSfonnaào num instrumento 
flexlvel, plenamente ajustado ao ritmo de desenvol­
v!men to do País. 
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3. Considerações so-bre o Projeto de Orçamento para 
1975 

A Mensagem do Executivo encaminhando o pro­
jeto de Lei do Orçamento para o exercício de 1975 é, 
ao contrário dos anos anteriores, bastante sucinta 
mas obje+.iva. 

Ressalta um fato altamente posttvo em relação 
à situação diametralmente oposta existente no pas­
sado como coisa crônica e até certo ponto aceita -
"a presente proposta orçamentária prevê deficit nulo, 
sem aumento de impostos" (0 grifo é nosso). 

Outro aspecto alví.ssareiro refere-se às priori­
dades que foram dadas aos setores Agricultura, Edu­
cação, Saúde e Ciência e Tecnologia, por serem real­
mente válidas para o estágio de desenvolvimento da 
economia brasileira que deverá e'oluir da fase Imi­
tativa para a criativa. 

Refere a Mensagem à consonância da proposta 
em tramitação com o OPI - (1975/1977) e o n PND 
- (197.5/1979). 

Apresentaremos, agora, alguns comentários sobre 
o texto do projeto. 

3 . 1 Texto do Projeto de Lei do Orçamento 

No aspecto puramente formal o texto do projeto 
apresenta poucas alterações em relação ao do ano 
anterior pela própria natureza de um Orçamento­
Programa introduzido a menos de uma década. 

Digno de nota poderíamos citar, apenas, na parte 
da Despesa, a discriminação por funções, conforme 
alteração da .Lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964. 

A sistemática aplicada à Lei Orçamentária de 
1974, para a Receita, foi a mesma utilizada para 1975. 
Em razão disso o Projeto compõe-se de receita e des­
pesa do Tesouro Nacional e pelas receitas e despesas 
de órgãos Autdnomos, de Entidades da Adminis­
tração Indireta e Fundações instltuldas pelo Poder 
Público. Conforme artigo 1.0 do projeto, a Receita é 
estimada em Cr$ 113.396.375.000 00 (Cento e treze 
bilhóes, trezentos e noventa e seis milhões, trezentos 
e setenta e cinco mil cruzeiros), sendo a Despesa 

·fixada em idêntico montante. 

A composição da Receita é objeto do artigo 2.0 , 

que discrimina a Receita do Tesouro Nacional e as 
Receitas de outras Fonte.., de órgãos Autônomos, de 
Entidades da Administração Indireta e de Fundações 
instituídas pelo Poder Público (excluslve transferên­
cias do Tesouro). 

A Receita constitui o Anexo I do Projeto. 

O Anexo n refere-se à De.spesa, sendo ol:>jeto do 
artigo 3.o Apresenta a Despesa por Setores e por 
órgãos. O parágrafo único desse artigo estabelece que 
as despesas dos órgãos da Administração Indireta e 
Fundações Instltuidas _pelo Poder Público realizadas 
c<>m recursos oriundos diretamente de suas arreca­
dações p~oprlas deverão ser discriminadas em seUJ; or­
çamentos, aprovados em conformidade com a legisla­
ção vigente, os quais deverão apresentar a mesma. for-. 
ma do Orçamento Geral da União e conter llS diserlml­
naçóes por funções, programas, subprogramas, pro-

j e tos e a tlvldades em conformidade com a Portaria 
n.• 9. de 28 de janeiro de 19_74 do então Ministério 
do Planejamento COOrdenaçao Geral, sendo cons­
tanbes do Anexo m do Projeto. 

Para melhor execução do Orçamento flcarà o 
Poder Executivo autorizado a designar órgãos cen­
trais destinados a movimentar dotações atrlbuidllS 
às Unidades Orçamentárias num ví.sivel Interesse em 
desburocratizar a execução orçamentária. 

o artigo 5.• autoriza o Poder Executivo a estabe­
lecer medidas necessárias ao ajuste dos dispêndios 
no decorrer do exercíclo ao comportamento efetivo da 
Receita. Em parágrafo tmlco do me6mo art.lgo o pro­
jeto autoriza a realização, pelo Executivo, de opera­
ções de crédito, por antecipação da Receita até o 
limite correspondente a quarta parte da receita total 
estimada para o exerciclo de 1975, con!onne prevê 
artigo 67 da Constituição Federal. 

· o artigo 6.o trata dos créditos suplementares, que 
abordaremos ma.ls adiante. O artigo 1." estabelece que 
os créditos especiais e extraordinários, autorizados no 
exerciclo financeiro de 1974, ao serem reabertos na 
fôrma do 1 4." do artigo 62 da Constituição, se~o 
reclas.slflcadoo em conformidade com a classlflcaçao 
adotada no projeto, a saber, de acordo com a clas­
sificação funcional-programática. 

3.2 Créditos Suplementares 

·Conforme e.stabelece o artigo 6.b do Projeto, o 
Poder Executivo fica autorizado a abrir créditos su­
plementares até o limite de 20% (vinte por cento) 
em relação ao total de Despe6a fixada, para serem 
utilizados conforme segue; 

I - Reforçar dotações, especialmente as relati­
vas a encargos com pessoal, utilizando, como recurso, 
a Reserva de Contingência; 

Il - Atender programas financiados à conta de 
receitas com destinação especifica, utilizando, como 
recurso, o definido no I 3.b do artigo 43 da Lei n.• 
4.320, de 17 de março de 1964, dispensados os decre­
tos de abertura de créditos nos casos em que a Lei 
determina a entrega, em forma automática, dos pro­
dutos dessas receltás aos órgãos, entidades ou fundos 
a que estiverem vinculados; · 

m- Suprir !nsuflcli!ncla nas dotaç<?es atribuídas 
a órgãos que exerçam atividades economlcas, utili­
zando, como ree.urso, a diferença entre as receitas por 
eles auferidas e recolhldas ao Tesouro Nacional e as 
astlmadas ne6ta Lei; 

IV - Atender nas dotações destinadas a progra­
mas prioritários utilizando como recurso as disPoni­
bilidades caracterizadas no item m do f 1.0 do artigo 
43, da Lei n.o 4. 320, de 17 de março de 1964; 

V -.Atender a implantação do Plano de Classi­
ficação de Ca.rgos, utilizando como recurso, o cance­
lamento da dotação atribulda ao :Projeto número 
2802.03070213.100. 

3. 3 Princlpa.!s Componentes da Recei.t:. 

A composição da Receita prevista para 1975 está 
contida no artigo 2.0 do projeto e apresenta a discri­
minação que vem no Quadro a seguir: 
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Cr$ 1,00 1. Receita do Tesouro 
1.1 Receitas Correntes ............... ······,··· ........................... . 

Receita Tributária ...................... , .......... . 
Receita Patrimonial ..................... : .......... . 
Receita Indw;trial ................................. . 
Transferências Corrente.s .............. : . .......... . 
Receitas Diversas .................................. . 

81.760.300.100 
410.500.000 
33.100.000 

4.898.200.200 
3.144.460.700 

1.2 Receita> de Capl:al .................................................. . 
outras Re<>eitas de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700.000 
TOTAL ...•..••..........................•............................• 

2. Recenta de outras fontes, de órgãos Autônomos, de Entidades da Adminis­
tração Indireta e de Fundações Instituídas pelo Poder Público <exc1usive 
Transferências do Tesouro). 
2.1 R~c-eitas Correntes ................................................... . 

2. 2 Receitas de Capital ................................................... . 

TOTAL ............................................................... . 

TOTAL GERAL ......... .' ................................ , ........... .. 

T erça~feira 22 ~721 

90.246.561.000 

700.000 

90,247.261.000 

8.122.669.700 

15.026.444.300 

23.149.114.000 

113.396.375.000 

Para que se possa completar a compreensão da 
Receita; regi.stramos a .seguir três Quadros, contendo, 
respectivamente, os seg-uintes assuntos: 

b) Consolidação da Receita pelas Categorias Eco­
nômicas, .segundo as Funtes; 

a) Collllolidaçáo da Receita por Fontes, segundo 
os principais Títulos; 

c) Resumo Geral da Receita do T<'louro. 
A evolução da Receita do Tesouro Nacional, no 

período 1971 a 1975, elaborada conforme Lei n.0 4. 320, 
de 17 de março de 1964, artigo 22, ali.nea III, letras 
a, b e c, constitui o Quadro seguinte: 
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...... 
COt~SOliOAÇJ.O DA IIEC(JU POR ,ONJ(S, SEG\11100 05 PA:IMCIPAI$ TITUlOS 

••~·~·,,c..,,J.o HSOIJRO OUPAS FONTES TOTAl 
~ 

IECEITAS COUE'ITB 90.U6.56l.OOO 8.1p ~69. 700 98. !6'1.2)0.7()0 
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O aumento das Receitas Correntes baseia-se na 

expansão da Receita Tributária que passa de wna 
arrecadação provável em 1974, no montante de 
Cr$ 63.899.300.100,00 para Cr$ 81.760.300.100,00 em 
1975. 

Pela ordem de grandeza cs principais componen­
tes das receitas correntes desdobram-se nesta ordem: 

a) Imposto sobre Produtos Industrializados; 
b) Imposto sobre a Renda e Proventos de qual-

quer Nature~a; 
c) Impostos Especiais; 
d) Imposto sobre a Importação; 
e) Imposto sobre Operações Financeiras; 
f) etc. 
Comentaremos ligeiramente os Impostos acima. 

3.3 .1 Imposto sobre Produtos Industrializados 

É o mais dinâmico dos Impostos federais não vin­
culados. o projeto prevê uma estimativa para 1975, 
no valor de Cr$ 29.541.200.000,00, contra ........... . 
Cr$ 24.950.300.000,00 previsto para 1974. Em ambos os 
exercícios constitui-se na maior parcela componente 
da Receita Tributária. 

O Imposto sobre Produtos Industrializados, que de 
certa forma. opera como complemento do Imposto 
de Renda em seu efeito redistribuidor, tem sido utili­
zado como fator de redução de preços de artigos de 
consumo essencial, como produtos alimentícios indus­
trial!zados. Em função da essencial!dade do bem pro­
duzido e da capacidade tributária do setor, tanto as 
a!iquotas como os prazos de recolhimentos desse lm­
JXJSto têm sido periorldicamente reajustados. 

Sendo um Imposto indireto Incide indistintamente 
sobre toda a camada consumidora da população. 

3. 3. 2 Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer 
Natureza 

Constitui o lnlposto de Renda a segunda fonte 
tributária do Tesouro, em volume de recursos. 

Basta verificar que em 1974 está prevista uma 
arrecadação de Cr$ 17.698.100.000,00 aumentando 
para Cr$ 22.768.500.000,00 em 1975. 

É um imposto direto, razão porque o Governo o 
util!za como fator de redistribuição de renda. 
3 . 3 . 3 Impostos Especiais 

Impostos Especiais ou Impostos únicos são total­
mente vinculados a programas específicos. 

Desdobram-se em: 
a) Imposto tlnloo sobre Lubrificantes e combus­

tíveis Líquidos e Gasosos, com uma arrecadação pre­
vista de Cr$ 8.157.000.000,00 para 1975; 

b) Imposto único sobre Energia Elétrica, reglStra 
Cr$ 2. 555.200.000,00 como arrecadação provável para 
1975; 

c) Imposto único sobre Minerais, como uma pre­
visão para 1975, da ordem de Cr$ 514.000.000,00. 

3.3.4 lnlposto sobre a lnlportação 

Em face do crescimento das importações a arre­
cadação estimada para l\l'l5, situa-se no montante de 
Cr$ 7 .187. 200.000,00, contra Cr$ 5. 500.000.000,00 em 
1974. 

É um imposto indireto, com características de 
extrafiscalidade, sendo um dos Instrumentos da poll­
tica financeira governamental. 

3. 3 . 5 Imposto S()bre Operações Fina.neeiras 

Foi instituído para vigorar a partir de 1972, quan­
do alcançou uma arrecadação de Cr$1.328.196.446,00, 
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aumentando no ano seguinte aproldmadamente a ra-
zão de dois terços, quando atingiu o valor de ....... . 
Cr$ 2.018.947 .359,00. 

O Orçamento para o corrente ano registra :"181a 
previsão de Cr$ 2.158.400.000,00, devendo elevar-"e 
a Cr$ 3.916.500.000,00 em 1975. 

3.3.6 Outras Receitas Correntes 
Além da Receita Tributária a que nos referimos 

anteriormente de forma parcial ainda compõem as 
Receitas Correntes, as seguintes: 

Previaão para 1975 

a) :EOOcelta Patrimonial ... . 
b) Receita Industrial ....... . 
c) Transferências Correntes . 
d) Receitas Diversas ....... . 

3 . 3 . 7 Receitas de Capital 

Cr$ 
410.500.0QO,OO 

33 .100. 000,00 
4. 898.200.200,00 
3.144.460. 700,00 

A proposta orçamentária para 1975, apresenta 
como receitas de capital Integrantes da Receita do 
Tesouro Nacional, um montante de apenas ....... . 
Cr$ 700.000,00, incluído sob o titulo "Outras Receitas 
de Capital". 

3. 3. 8 Receitas de Outras Fontes 
Sob o título geral de "Receita de Outras FQntes, 

de órgãos Autônomos, de Entidades da Administração 
Indireta e de FundaÇÕes lnstltuldas Pelo Poder Público 
(excluslve Transferências do Tesouro)", o projeto de 
Lei do Orçamento consigna a discriminação que vem 
a se·guir: 

Receitas Correntes ........ . 
Receitas de Capital ....... . 

TOTAL .................. .. 

Cr$ 
8 .122. 669. 700,00 

. 15.026.444.300,00 

23.149.114.000,00 

Esclarecemos não ter sido apresentadas emendas 
ao Anexo I do Projeto, relativamente a Receita. 

Foram estas as considerações que achain.os opor­
tunas para trazer ao conhecimento da Comissão Mista 
de Orçamento. 

Conforme exposição contida no presente relatôrio, 
somos de parecer favorável ao Projeto de Lei n.o S, 
de 1974 (CNJ, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1975", na 
parte relativa ao Texto da Lei e Receita. 

li: -o nosso Parecer. 

Sala da Comissã<J Mista de Orçamento, em 1.o de 
outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros 
Filho, Presidente - Deputado Artbur Santos, ReJa ... 
tor, Ad Hoc - Senador Alexandre Costa - Senador 
Carlos Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro -
Senad.or Dinarte Mariz - Senador Eurioo Rezende 
- Senador Fernando Corrêa -- Senador Renato Fran­
co - Senad::~r João Cleofas - Senador Lourival Bap­
tista - senador Ma~alhães Pinto - Senador Virgílio 
Távora - Senador Guido Mondin - Deputado Amé­
ríc!> Brasil -- Deputado Cantídio Sampaio - Depu­
tado Daniel Faraco - Deputado Geraldo Freire -
Deputado llelbert dos Santos - DeputMo Hugo 
Aguiar - Deputado Mároio Paes - Deputado Moll­
teiro de Barros - Deputado Nogueira de Rezende -
Deputado Oswaldo Zanello- Deputado Parente Frota 
- Deputado Parsifal Barroso - Deputado Pau!Jno 
Cícero - D<eputado Paulo Aibeft9 - Deputado Pi­
nheiro Machado - Deputado Raimundo Diniz -

Deputado Silvio Lopes Deputado Vasco Neto 
- Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre Nobre -
Deputado Renato Azeredo - Deputado J~ Camar­
go - Deputado Josias Goges - De;putado Ruydal­
m.eida Barbosa. 

PARECER.N• 61-AB-3, de 19"14 (CN) 

Da Comlssáo Mista de Orç:unento, sobre o 
Projeto de Lei n.• 5, de 1974 - CN, que "estima 
a Beeelta e rJSa a Despesa dn Ulllão para o 
exercicio f1naneelro de 1375", Anexo W - En­
tidades Supervisionadas, Suban<>Xo 49 . 00 - Mi­
nistério do Interior - Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento - DNOS e Departa­
mento Nacional de Obras Contm as Secas 
DNOCS. 

Relatol": Sena.dor Lourival Baptista 

O Senhor Pre..ldente da Repúbllca, no prazo esta­
belecido no artigo 66 da Constituição, envia à apre­
ciação do CongresSo Nacional o projeto de lei orça­
mentáxlo llilliUal, que estima a Recelt,. e fixa a Des­
pesa da União para o exercicio financeiro de 1975. 

2. Fomos Incumbidos pelo Senhor Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, de e11tudar e opinar 
sobre a parte referente ao Sub anexo 49.00 - Ministé­
rio do Interior - Departa.!rumto Nacional de Obras e 
saneamento - DNOS e Departamenti> Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS. 

3. O Orçamento da União para o exerciclo de 
1975, consigna ao MJnJstérlo do Interi·or a dotação de 
Cr$ 1.551.047.000,00 com um acréscimo de Cr$ .... 
412.805.100 em relação à Lei de Me:los vigentes, ou 
seja 6,07%, o que corresponde no total das despesas 
prevista a 1,37%. 

I- Departamento Nacional de Obras '' Saneamento 
4. O Departamento Nacional de Obras e Sanea­

numto, a{>t"€5enta o aegulnte quadro de quantitativos 
por Função/l'rogra.ma: 

FunçÕes/Programas 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Programas Integrados 
SAúDE E SANEAMENTO 

Gestão Financeira ......... . 
Saneamento ............... . 

TRABALHO, ASSIST.I!:NCIA E 
PREVID~NCIA ............. .. 

Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Pú-
blico .................... . 

Total 

Valores % 

7.000.000 2,81 

7. 000. 000 2,81 
239.300. 000 96,18 

7.300.000 2,93 
.!32. QUO. 000 93,25 

2.500.000 1,01 

2.500.000 1,01 

~ 248.800.000 100,00 
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5. O quantlté.tlvo acima está assim desdobrado 
em Projetos e Atividades: 

QUADRO li 

Valor Cr$ 1,00 
Cr$ % 

Projetos ........................ 130.700.000 52,53 

Atividades...................... 118.100.000 47,47 

Total .. . . . .. .. .. . . . . . . . . . . . . . .. 248.800.000 100,00 

c~ o. _ll o •• ... ' ' ' e A C ,1. 0 
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6. Sob a forma de categoria Econômica, a preç011 
correntes, temos a seguinte dlstribu\çá<l: 

Categoria VaiOl' %do Minter 

Despesas Correntes 105.100.000 11,12 
Despesas de Capital .... 143.700.000 55,69 
Total (ordinário nã<l vin-

culado) ............... 248.800.000 20,68 

7. As De.spesas do DNOS por Funçã<l/Programa, 
discriminado em Projetos e/ou ·Atividades é o se­
guinte: 
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8. Pelo quadro que apresentamoo a seguir, pode-

verificar a evoluçã<l das Despesas d<l órgã<l por 
programa, analisand<>-a oomparativa.mente <:om <lS de 
1971 a 1974. 

1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 'I 3 1974 
Programa Valores % Valores % Valores % Valores % 

Administração · 2.650.000 2,54 5,24 5.500.000 2,63 
Agropecuária. : ....... 7.876.300 7,54 4.450.000 3,51 9.050.000 
Assistência e Previ-

dência .......... 1.400.000 0,81 1.400.000 0,67 
Energia .............. 4.016.500 3,85 
Recursos Naturais .. 3.000.000 2,88 3.000.000 2,36 3.500.000 2,03 9.500.000 4,55 
Saúde e Saneame·nto 86.903.700 83,19 119.496.400 94,13 158.600.000 91,92 192.600.000 92,15 

Total Geral .... 104.346.500 100 126.946.400 100 172.550.000 100 209.000.000 100 
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9. Do exame do quadro anterior, Olllrerva-se que 
o Programa Admlnistnção deiXDu de ter dotação, a 
partir de 19'12, Inclusive. Este programa que· engiOOa., 
de um modo geral, as Despesas com pessoal, PMBOu 
para o programa: Agropecuária. · 

10. o Programa: Assistência e Previdência, lÍie· 
Xistente em 1972, a partir de 1973, aparecem colft 
dotações destinadas ao PASEP - Programa de For· 
mação do Patrimônio do Servidor Público. 

11 . O Programa Energia também desapareceu 
da ãrea de execução do DNOS (barragens pata apro­
veitamento de energia elétrica), face o Decreto-lei 
n.0 200, de 1967, passando- para a ãrea de CO!J1pe· 
tência e execução do Ministério das Minas e Energià. 

12. Com a alteração IntroduZida na nomencla­
tura do Orçamento Anual, transformando o Programa 
em Função, torna-se difícil fazer comparações com 
as dotações deste ano e do próximo exercício finan­
ceiro. 

13. Mesmo assim, podemos destacar os princi­
pal.<; Projetos a serem executados pelo DNOS. 

Valor Cr$ 1,00 

a) Aproveitamento Hidroagricola . . 7. 000,000 
b) Edifício-Sede das Diretorias Re-
gionais de saneamento .. . . .. . . . . . 4. ooo. 000 
c) Regularização de Cursos d'águas 
(controle de cheias) . .. .. . .. . . . .. . 37.100.000 

d) Instalação e Melhoria de Siste-
mas de Abastecimento de âgua . . .. 12, 000.000 
e) Recuperação de Terras . .. .. . .. 34. 600, 000 

95.700.000 

14. Com base em Informações do próprio Mi­
nistério, fornecemos alguns dados e elementos de todo 
o Programa de Trabalho executado e em execução 
pelo DOS. 

15. O Departamento de Obras de Saneamento, 
no âmbito de atribUições fixada por sua legislação 
específica, deu continuidade ou Iniciou a execução de 
projeto em todoo os EstadO<! e Territórios, 

16. Os principais projetos e atividades a serem 
desenvolvidos pelo DOS, serão apresentados e co­
mentados por ocasião do exame do OPI. 

17. Foram apresentadas ao Subanexo em exame 
178 emendas, Inicialmente aceitas pelo Senhor Presi­
dente da Comissão Mista de Orçamento, todas visando 
a Inclusão de obras ou destaques de dotações. 

18, Tendo em Vista os recursos que estão con­
signados no Projeto de Orçamento e levando em con­
sideração que os destaques iriam provocar wna. pUlve­
rização de tais dotações; e que as inclusões nada sig­
nl!lcam em termo de obrlJ'ação, de execução do pro­
jeto, opino pela rejeição de todas as emendas apre­
sentadas. 

li - DepaÍ'taaallllte Naetoul de Obras Conva as Seeas 
19. O projeto de Orçamento para o exercíclo 

de 1975, na parte referente ao Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas (DNOCSJ, apresenta 
os seguintes quantitativos por funções: 

Funções/Programas Valores % 

Desenvolvimento Regional 185.500 '000 98,15 

Administração 176.500.000 93,39 
Planejamento Governamental 3.000.000 1,59 
Organização Agrârla 1.000.000 0,53 

Programas Integrados 5.000.000 2,64 

Saúde e Saneamento 2.000,000 1,06 

Saneamento 2.000.000 1,06 

Trabalho, Asslstêneia e Previdên· 
cia 1.500.000 0,79 

Programa de Formação do Pa-
trimônlo do Servidor Público 1.500,000 0,79 

TOTAL 189.000.000 100,00 

20. o Minter apresenta um orçamento para 1975 
no valor de Cr$1.557.047.000,00, que r<!presenta 1,37% 
do total da Despesa Geral. 

21, Para as Entidades S11pervislonadas, foi des­
tacado um total de Cr$ 1.203.155.000,00 e deste valor 
caberâ ao DNOCS a Importância de Cr$ 189,000.000,00, 
que representa 15,71% das Despesas com as Entida­
des Supervisionadas. 

22, As Despesas do DNOOS, por Categoria Eco­
nôllllca, a preços cotnllltes, estão assim subdi'Vidldas: 

Categoria Econômica 
Valor Cr$ 1,00 

% 

Despesas Correntes = 
Despesas de Capital = 

173.000.000 18,30 
16.000.000 6,20 

TOTAL 189.000.000 15,71 

23, A seguir, apresentamos o quadro da Despesa 
Geral do Mlnter e da parcela percentual do DNOCS 
nos anos de 72/75: 

Exercício Mlnter DNOCS % 

1972 . " " . " " 686.486. 000 9!1.400.000 !4,47 

1973 ... " .... 936.000.000 130.250.000 15,58 

1974 ...... " .. 987.805.000 15(1. 800 '000 15,87 
1975 (proposta) 1.557.047.000 18!1 '000. 000 15,71 

24. Abaixo encontramos um detalhamento de to­
das as Despesas do DNOOS por ·Função/Programa, 
'Vinculados aos Projetos e/ ou Atividades. 
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Especificação 

DESENVOLVIMENTO REQl.,.,NAL 

Administração 

Administração Geral · 
Administração do Departamento 

Edificlos Públicos 
Edlficlo-Sede da Diretoria Regional do Ceará 
Edlflc!o-Sede da ptretorla Regional da. Ba.bla 

Planejalllento Governamental 

Planejamento e Orçamentação Setorial 
Coordenação do Desenvolvimento Regional 

Organização Agrária 

Pesqul.sas Cientificas e Tecnológicas 
Desenvolvimento de Pesquisa Agnlpecuárla 

Programas Integrados 

Il1r!gação 
Aproveitamento Hldroe.grl.cola. 

Desenvolvimento da Pesca 
Fomento à. Pesca oos Açudes 

SAúDE E SANEAMENTO 

Saneamento 

Abastecimento d'água. 
Instalação de Po90s Públicos 

TRABALHO, ABSISTJmCIA E PREVID:I!:NOIA 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público 
Previdência Social ao Servidor Público 

Contribuição para a Formação do Patrimônio do 
Servidor Püblleo 

TOTAL 

Verifica-se, portanto, que do total de ......... . 
Cr$ 189.000.000,00 de recursos orçamentários, o DNOOB 
dispenderá em Projetos, Cr$ 13.000.000,00 e em Ath'l­
dades, Cr$ 176.000.000,00 para serem dlstrlbuidos na 
seguinte forma: 

Valor Cr$ 1,00 
Cr$ 

1) Administração 

Construção e Instalação - Sede da. 
Diretoria. 
(Proj.) Edlflcio-Sede da Diretoria. Re-
gional do Ceará ................... . 
(Prol. l Edlficio-Sede da Diretoria. Re-
gional da Bahia ............... : ... . 

Total .............................. . 
2) Planejamento Governamental 

(Ativ.) Coordenação do Desenvolvi-
mento Regional .................... . 

3) Organização A&Tária 
(Proj.) Desenvolvimento de Pesquisa 
Agropecuária ...................... . 

3.000.000 

2.000.000 

5.000.000 

3.000.000 

1.000.000 

Projetos 

3.000.000 
2.000.000 

1.000.000 

4.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

13.000.000 

Atividades 

171.500.000 

3.000.000 

1.500.000 

176.000.000 

4) Processos Integrados 
(Proj.) Aproveitamenro Hldroagrícola 

5) Desenvolvimento da Pesca 
<Proj.) Fomento à Pesca nos Açudes 

6) Saneamento 
(Proj.) Instalação de Poços Públicos 

7) Trabalho, Assistência e Previdência 
(Atlv.) Previdência Soelal - PASEP 

Total 

185.500.000 

176.500.000 

171.500.000 

5.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

5.000.000 

4.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

1.500.000 

1.500.000 
1.500.000 

189.000.000 

4.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

1.500.000 
25. Dos números acima, chega-se à. conclusão 

de que o DNOCS nada. mais ta.z que pagar pessoal e 
manter os serviços Internos na. sede a.dm!nJstratlva.. 

26. o Jlrlnclpal projeto desenvolvido pelo DNOCS 
é a lrrlgaçao. É de se ressaltar que os principais re­
cursos para desenvolver esses Projetos não serão con­
signados na Lei orçamentária, nem através de 
recursos do Programa de Integração Nacional (PIN), 
sob a supervisão do MINTER e segundo orientação 
da PND. 

27. o Programa de Trabalho do DNOOB, tal 
como aperece na proposta para o exercicio de 1975, 
está apresentado de uma forma muito sintética. Com 
os detalhamentos fornecidos pelo próprio MINTER, 
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pOr ocasião do exame do OPI destacaremos os se­
guintes projetos e atividades. 

28. Foram apresentadas· 5 I cinco) emendas ao 
Programa de Tvabalho, como se segue: 

Emenda n.• 1 

Autor: Deputado Alvaro Gaudêncio - PB 
Função: Desenvolvimento Agrário. 
Programa: Organização Agrária. 
Subprograma: Pesquisas Cientificas e Tecno­
lógicas. 
Dotação - Cr$ I. 000.000,00 (Atividade). 

A emenda manda destacar da dotação de •..... 
Cr$ 1. 000. ooo.oo, Cr$ 500.000,00 para "estudos e pes­
quisas sobre chuvas artificiais nas regiões mais sec1111 
do Estado da Paraiba". 

Parecer 
Pela rejeição pois o destaque altera ·o programa 

de trabalho e reduz os recursos a 50%. 
Emenda n.• 02 

Autor: Deputado Flávio Marcillo - CE 

Função: Saúde e Saneamento 
Programa: Saneamento 
Subprograma: Abastecimento de água 
Dotação: Cr$ 2.000'.000,00 

A emenda destaca Cr$ 500.000,00 para "comple­
mentação ao Açude de Patú - em Senador Pompeu 
-Ceará. 

Parecer 
O destaque reduzirá a possibllldade do órgã<J exe­

cutar obras em outros locais e o Programa de Tra­
balho. 

Pela rejeição. 
Emenda n.• 03 
Autor: Deputado Flávio Marcillo - CE 
Fwtção: Saúde e Saneamento 
Programa: Saneamento 
Snbprograma: Abastecimento de água 

A emenda manda Incluir a "Instalação de Poços 
Públicos, lnclu.slve Açude de Patú - Senador Pompeu. 

Pareeer 
Pelas mesmas razões antertores, somos pela re-

Jeição. 
Emenda n. • 04 

Autor: Deputado Furtado Leite - CE 
Função: r:aúde e Saneamento 
Programa: Saneamento 
Subprograma: Abastecimento de água 
Dotação - Cr$ 2 . 000. 000,00 

A emenda manda ·lnclu!r os M'untclpios de: Cm­
teús - Tamboril - Nova Russas - llldrolândla -
Saboelro - Antonllla do Norte - Altaneira - Nova 
Olinda - Serra do Araripe - No Município de B:an­
tana do Cariri - CE. 

Pareeer 
A Inclusão de lnúmer.as cidades não significa;, por 

parte do órgão, obrigatoriedade para a execução das 

obras. Além dls.sO, com uma dotação pequena, haverá 
pulverização de recursos. Pela rejeição. 

Emetida n.• 05 
Autor: Deputado Wilson Braga. - PB 
Função: Saúde e Saneamento 
Programa: Saneamento 
Subprograma: Aba.Steclm'ento · de água 
Dotação: Cr$ 2.000.000,00 

A emenda re.serva "para eonstrução e recons­
trução de pequenos açudes, em convênio com o Go­
verno do Estado da Paraíba, Cr$ I. 000. 000,00. 

Pareeer 
Com este destaque, pelas mesmas razões da 

Emenda n.• Ql, somos pela rejeição. 
29. Como se conclui do exame da proposta, os· 

quant!tat!Yos destinados aos vários Programas de 
Trabalho, não são de vulto, face as grandes obras a 
serem executadas pelo DNOCS na sua área ·de atua­
ção. 

30. Os destaQues Iriam provocar uma pulveri­
zação de J:>ecursos, além de não slgulflcarem, com a 
~Simples inclusão, uma obrigação d·e execução por 
parte da Entidade. 

31. Os recursos mais vultosos, como afirmamos, 
serão canalizados com dotações do PIN, não lncluldos 
na presente Lei de Meios. 

32. Ante o exposto, somos pela aprovação da pro­
posta orçamentária para o exercício financeiro de 
1975, na parte referente ao Subanexo 49.00- MINTER 
49. OI - Entidades Supervisionadas ·- DOS, e pela­
rejeição das emendas de n.<>s 001 a 178; DNOCS, e 
pela rejeição das emendas de n.os 001 a 005. 

li: o parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 2 de 

outubro de 1974. - Deputado Adhmnar de Barro,s 
Filho, Presidente - Senador Lourivnl Baptista, Re­
lator - Senador Alexandre Costa - Senador Carlos 
Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz - Senador Eurico Relt"nde - senador 
Fernando Corrêa - Senador Renalro• Franco - Se­
nador João Cleofas - Senador Magalhães Pinto -
senador Gllido Mondln - Deputado Amérioo Bras.il 
- Deputado Arthur Santos - Deputado Cantidio 
Sampalo - Deputado Daniel Faraoo -- Deputado Ge­
raldo Freil'e - Deputado Belbert dos :santos - Depu­
tado Hugo Agoiar - Deputado Márd" Paes - Depu­
tado Monteiro de Barros - Deputado Nogueira de 
Rezende - Deputado Oswaldo ZaneHo - Deputado 
Pa.rente Frota - Deputado Parsifal Barroso - Depu­
tado Paulino Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputado Pinheiro Machado - Deputado Raimundo 
Diniz - Deputado Silvio Lopes - Deputado Vasco 
Neto - Deputado J'oel Ferreira - Deputado Padre 
Nobre - Deputado Renato A>:eredo -- Deputado José 
CaJDal"go - Deputado Joslas Gom<s - Deputado 
Ruydalnleida Barbosa. 

PARECER N•62-l(, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista. de Orç•1.111ento, sobre o 
Projeto de Lei n.• 6, de 1974 (IDI), que aprova o 
Orçamento Plurianual de Jnv<stimentos para 
o triênio 1975/1977 - referente ao Minlstério 
da Faoenda. 

Relator: Deputado Da.niel Faraoo 
o Senhor Presidente da República, através da 

Mensagem n.• 62/74-cN (414/7{ na origem> submete 
à consideração do Congresso Nacional, no prazo esta-
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belecido no art. 66 da Constituição, o projeto de lei 
do Orçamento Plurianual de Investimentos, para o 
triênio 1975/1977. 

Cabe-nos, na Comissão Mista, a Incumbência de 
relatar a parte referente ao Ministério da Fazenda. 

Os Orçamentos Plurianuais foram lnstltuldos com 
o obj•etivo de aperfeiçoar os programas de Investi­
mentos da União, dando-lbea garantia de execução e 
continuidade. Seu exame, dlscll&'!ão e votação se faz 
em sesaão conjunta das duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Informa a Mensagem preaidenclal que o OPl 
1975/1977 foi elabOrado "sob a égide do li PND", que 
"ele é a expressão flnanceJra do Plano" e que "pela 

primeira vez, na história moderna da economia bra­
sileira, pode a Administração propor ao Congresso 
Nacional, realisticamente, um Orçamento sem 
deficit." 

Além do Orçamento Plurianual de Investimentos, 
o Congresso Nacional já examlna, concomitantemen­
te, o Orçamento anual e o n Plano Nacional de 
Deoonvolvimento. Procede-se a um exame simultâneo 
de matéria dependentes - o PND determina os obje­
tivos globais pretendidos pela Administração, o OPl 
cantém os projetos ordenados em programas ·setoriais 
e regionais e é a expressão financ-eira do PND, e o 
projeto de lei anual deve reproduzir, quanto às des­
peaas de capital os correspondentes valores do OPl, 
não devendo conter nenhum investimento de exe­
cução superior a um exercício financeiro que não 
conste do orçamento plurianual. São matérias que 
deveriam merecer exame ·atento e minucioso que, 
enwetanto, é Inviável em face das limltaçõea Impostas 
pela circunstância de ser este um ano eleitoral. Assim, 
torna-se Imperativo apresentar uma análise sintética 
do Subanexo que nos cabe relatar. 

Analisando a programação de trabalho do Minis­
tério da Fazenda para p triênio 1975/1977, verifica-se 
o seguinte deadobramento: 

RECURSOS DO TESOURO E DE OUTRAS FONTES 

Administração Superior e :Planeja.m.ento Global ... . 
Comunicações , .... , ............................ , .. . 
Ind. Com. Serviços .. , ............................ . 
Trabalho, Assi.stêncla e PreVidência , ... , , ......... , 

A despesa do Ministério na administração direta 
se tará exclusivamente com recursos do Tesouro. As 
entidades sob a supervisão da Secretaria-Geral do 
Mln!Stêrlo da Fazenda - Casa da Moeda e Superin­
tendência das Empresas Incorpqradas ao Patrimõnio 

,,,.,(\<t\t.•< .. ~ 
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CONSUMO C( fiOI,.I fiGA ADUANUU 

h.OQIUOOAIA G(U.l DA FAU"MDA '-'ACI~Al 

01l(ÇAC1AS Ul.aOUAU 00 MHtiUE'IIO OA fAtf'IIOA 

UUU.&'lU Oot •EClltA fEOEUL 

ot•t.ua.~ttiCtO OI! -.o...tH.ts.Tit..acao 
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881.372 . 900 907 . 838. 2{)() 926.456. 8{)() 
52.144.000 130. 533 . 500 76.301.900 

292.632.600 272.933.100 282.135.800 
2.377.900 2.508.000 2.658.100 

1.228.527.400 1.313.812.800 1.287.555.600 

da União - utilizarão, além de sua receita própria, 
t!naneiamentos, no último caso, para atendimento de 
~as necessidades. 

Assim se apresenta o deadobramento da.s des­
pesas: 

' • 1 ' •••• \ • l 'I 

.,., •• ~~0(1 II.U\~'0" 11' •• 0 •• 100 

u.zn~•oo ., •• ., •• 100 ·~olZ":'ofiO~ 

10o.no.•oo! M.l10ol~ ...... ,. .. :tool 
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u .•• ,.,o '"·' n.•Oil , •• 515.00 

94.SU.oo 10<1..790.10( lo•.zz•.zo 
5Uo-40).600 SMoll\oi_OC , ... z:O.: .• Oc 

t:oUloiO •• fttJ.TOO •-u•.zoa 
J0.$45.600 lloZST.IO , ........ OQ 
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COMPARATIVO ENTRE O OPI 19'12119'14 E OS RESPECTIVOS ORÇAMENTOS ANUAIS 
(Despesas do Capllal) · 

Prev. OPI Prev. Or9- Prev. OPI 
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CONSOLIDAÇAO DAS DESPESAS CUSTEIO E CAPITAL 
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998.381.400 

I 
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SUPgiNTENDE~lCIA DAS Et!PRESAS INCORPORADAS AO PATRI~lONIO NACIONAL 

RESU~·lO A'lUAL DA DESPES1\ 'POR PROJETOS E ATIVIDADES 
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O Orçamento anual para 1975, do Subanexo do 
Ministério da Fazenda, guarda Identidade com a 
programação do Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, dentro deste exerc!clo. 

Não foi apresentada nenhuma emenda a este 
Anexo. 

Nosso parecer é pela aprovação do Projeto, nos 
termos propostos pelo Poder Executivo. 

t o nosso parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 1.0 de 

outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros 
Filho, Presidente - Deputado Daniel Fa.raco, Relator 
- Senador Alexandre C<>sta - Senador Carlos Lln­
denberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dinarte Mariz - senador Eurico Rezende - senador 
Ferruwdo Corrêa - Senador Renato Franco - Se­
nador João Cleofas - Senador Lourival Baptista -
Senador Magalhães Pinto - Senador Virgílio Távora 
- Senador Guido Mondin - Deputado Amérieo Brasil 
- Deputado Arthur Santos - Deputado Canti.dlo 
Sampaio - Deputado Geraldo ~e - Deputado 
Helbert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar -
Deputado Márcio Paes - Deputado Monteiro de 
Barros - Deputado Nogueira de Rezende - Depu­
tado Oswaldo Zanello - Deputado Parente Frota -
Deputado Parslfal Ban<lso - Deputado Paullno 
Cícero - Deputado PaUlo Alberto - Deputado Pi­
nheiro Macl>ado - Deputado RaJmundo Dillill 
Deputado Silvio Lopes - Deputado Vasco Neto -

Deputado Joel FetTeira - Deputado Padre Nobre -
Deputado Renato Azeredo - Deputado José Camar1o 
- Deputado Josias Gomes - De:putado Ruyd•lnrekla 
Barbosa. 

PARECER N•6l·L, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n.• 6, de 1974 (CN), que aprova 
o Orçamento Plurianual d" Investimentos para 
o triêuio 1975/1977 - 1600 - Ministério do 
Exército. 

Relator: Deputado Cantidlo Sampaio 

Chamados a oferecer relatóiio e parecer ao Pro­
jeto de Lei Orçamentária Plurianual, triênio 1975/1977, 
no que diz respeito aos gastos do Ministério do Exér­
cito, passo a tecer algumas considerações prelimina­
res, ao estabelecer correlações existentes entre o OPI 
que ora estudalll08 e o li Plano Nacional de Desen­
volvimento, recém chegado ao Congresso Nacional pa­
ra análise. 

Realmente, não há como neuar o clima de euforia 
e entuslasn1o de algumas metas, a atingir, segundo o 
PND, a saber: 
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- PIB superior a 100 bilhões de dólares ao fim 
do período governamental; 

- Expansão da oferta de emprego somando 10,5% 
em 1977; 

- Comércio exterior de 40 bilhões de dólares pre­
visto para 1979; 

Per capita acima de 1.000 dólares em 1979; 

Reformulação dos programas de distribuição 
de renda. 

Essas algumas ·das situações que o G<>verno pre­
tende alcançar, ou pelo menos aproximar o Pais em 
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termos de estágio de desenvolvimento, para o que 
propõe ao Poder Legislativo o planejamento dos gas­
tos correspondentes, em Projeto de Lei n.0 6, de 1974, 
ora em estudos. 

No que concerne ao Minlstérlo do Exército, pre­
vê-se gastos razoavelmente baixos, considerando-se a 
vasta gama de atividades desse ramo das Forças Ar­
madas, na sua tarefa de destinação constitucional 

2. Perfeitamente compatibilizado com o orça­
mento anual de 1975, também cumprindo trâmite 
nesta Comissão, prevê o OPI dotações a seguir espe­
cltlcadas para o Ministério do Exército. 
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Márcio Paes - Deputado Monteiro de Barro<! -
Deputado Nogueira Rezende - Deputado Oswaldo Za­
nello- Deputado Parente Frota - Deputado Parsifal 
Baqoso - Deputado Paulino Cícero - Deputado Pau­
li>. Alberto - Deputado Pinheiro Matlhado - Depu­
tado Raimundo Diniz - Deputado Silvio Lopes -

Pelo visto, entendemos que as despesas no MI­
nistério do Exército no decorrer dos próximos três 
anos estão perfeitamente compativels com os objetl­
'VOS a alcançar, principalmente se considerannQS -as 
projeções do PND para 1979, cujas metas, algumas de­
las há pouco referidas, constituem um grande passo 
rumo ao pleno desenvolvimento do País. 

Por não ser uma lei realmente autorizativa, senão 
a projeção dos gastos. governamentais para um pe­
ríodo determinado, dá-nos este OPI uma idéia bem 
próxima da realidade prevista, corrigida na propor­
ção em que os fa-tos econômicos internos e externos 
o exigirem. Assim, cremos que deverá haver correções 
talvez maiores daquelas efetuadas no OPI vigente, 
uma vez que a recente crise do petróleo encaminha 
todo o sistema econômico mundial a rever as suas 
estruturas. 

., .D~putado Vasco Neto - Deputado Joel Ferreira -
Deputado Padre Nobre - Deputado Renato Azeredo 
- Deputado .José Camargo ~ Deputado .Josias Gomes 

É de se acreditar, entretanto, que a Seeretarta de 
Planejamento e o Ministério do Exército terão consi­
derado todos esses fatores, tanto os internos como os 
alienígenas, ao prever os dispêndios de três anos, para 
o Exército, estimados em cerca de 14.268 milhões de 
cruzeiros. 

3. Por não haver nenhuma emenda a conside­
rar, somos de parecer que deve ser aprovado o Orça­
mento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1975/1977, na parte referente ao Ministério do Exér­
cito. 

' 
1!: o nosso parecer. 

Sala da Comlssão Mista de Orçamento, em 1.0 de 
outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros Fi­
lho, Presidente - Deputado Cantídio Sampaio, Rela­
tor - Sen~dor Alexandre Costa - Senador Carlos 
Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Senador 
Dínarte 1\-lariz - SenaOOr Eurico Rezende - Sena-

- Deputado Ruydalmeida Bar!wsa. 

PARECER N•-62-M, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Or1:amento sobre o 
Projeto de Lei n.0 6, de 1974 (CN), que "Aprova 
o Orçamento Plurianual de Imrestimentos para 
o Triênio 1975/1977" - Anexo ll - Despesa -
Subanexo 1.400 - Ministério das Comuniea­
ções. 

Relator: Deputado Monteiro ile Barros. 
De conformidade com o disposto no parágrafo 

único do artigo 60 da Constituição Federal e no artigo 
5.0 do Ato Complementar n.0 43, de 29 de janeiro de 
1969, o Senhor Presidente da Repúbi1ca estima, atra­
vés do OPI para o trtênio 1975/197'1, as despesas de 
capital, sob a égide do II Plano Nacional de Desen­
volvimento (PND). 

Consubstanciado no Projeto de Lei n.0 6, de 1974 
(CN), foi o OPI em questão enviado à Douta Comis­
são Mista de Orçamento, onde fomos Incumbidos de 
relatar a parte referente ao Ane)<o. II - Programa­
ção dá Despesa por órgão e Unid.ade - Subanexo 
1. 400 - Ministério das Comunicaçé•es. 

O OPI em exame, instrumental necessário à exe~ 
cução das metas do II PND, é um plano trienal de 
Investimentos para o periodo de 1975/1977, destinado 
a tomar produtivo o capital, para cujo efeito é neces­
sária toda providência para estimular o desenvolvi­
mento econômico, tendo se baseado o Governo no 
conhecimento adequado doo recursos do Pais. 

dor Fernando Corrêa _ Senador Renato Franco _ Preliminarmente, enfatizamos que a despesa da 
Função COMUNICAÇõES deverá manter certo cres-

Senador João Cieofas - Senador Lourival Baptista - cimento equilibrado e razoável, ditado pela cont!nui-
Senador Magalhães Pinto - Senador Virgílio Távora dade do ritmo de desenvolvimento da política de Co-
- Senador Guido Mondin - Deputado Amérlco Brasil munícações antertormente traçada pelo Governo Bra-
- Deputado Arthur Santos - Deputado Daníel Fa- slleiro, eis que para todo o setor, no trtênio conside-
raco _ Deputado Geraldo Freire _ Deputado Helbert rado, serão despend!doo substancla:ls recursos em Des­

pesas COrrentes e Despesas de CaiJital, como demons­
dos santos - Deputado Hugo Aguiar - Deputado tra o quadro a seguir: 

Função: COMUNICAÇÕES 
1)1ênio 1975/1977 

CONSOLIDAÇAO DA DESPESA - RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

Natureza da D"""""" 

Despesas CorrentP'i ................. . 
Despesas de Cap~~- .. 'd . . . . . • . •.....•.. 

Total ........................... . 

1975 

1.384.611.300 
1. 690. ·183. 800 
3.075.095.100 

1976 197 7 

Cr$ 1,00 

Incrementos em Re­
lação a 1975 

1976 1977 

1.251.436.900 1.330.906.500 ·- 9,6% - 3,9% 
2.054.626.100 ~ !~>1.~43.500 + 21,5% + 29,5% 
3.30ll.063.000 3.520.8!>0.000 + 7,5% + 14,5% 

Fonte: Orçamenti J •:uria.mal de InvesLi:neutos paca o Triênio 1975/1J77. 
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A despesa· da Função COMUNICAÇOES estará 
distribuída entre os seguintes órgãos: 

órgãos 

Ministério das Comunicações ...................... . 
Ministério da Fazenda ......................•...•.. 
Encargos Gerais .................................. .. 
FND .............................................. . 

Total ......................................... .. 

Verifica-se que, conforme o quadro acima expos­
to, os recursos expressivos para o setor partirão dos 
Encargos Gerais da União e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, cuja aplicação será a seguinte: 

- Participação da União no Capital da TELEBRAS: 

- Recursos dos Encargos ffilrais da União (pro-
gramas especiais): 

1975 . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 101.323.800,00 

1976 ................ Cr$ 68.398.300,00 

1977 . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 38.400.000,00 

1975 ................ Cr$ 1.422.000.000,00 

1976 ................ Cr$ 1. 655.920.000,00 

1971 ................ Cr$ . -I. 856.470.000,00 

1975 

1.425.451.100 
52.144.000 

175.500.000 
1. 422.000 . 000 

3.075.095.100 

1976 

1.348.109.500 
130.533.500 
171.500.000 

1.655.920.000 

3.306.063.000 

1977 

1.420.578.100 
76.301.900 

167.500.000 
1.856.470.000 

3.520.850.000 

- Departamento Nacional de Telecomunicações 
(DENTEL): 

- Recursos dos Encargos O..rais da União Um­
plantação da rede de fiscalização das telecomunica­
ções>: 

1975 ................ Cr$ 
1916 ................ Cr$ 
1917 ................ Cr$ 

44.176.200,00 
53 .101. 700,00 
54.100.000,00 

- Participação da União no Capit.ol da Empresa Bra­
sUeira dç Radiodifusão: 

- Recursos dos Encàl:gos Oerals da União: 

1975 
1976 
1977 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

30. 000. 000,00 
50.000.000,00 
75.000.000,00 

O quadro a seguir, consolida e esclarece os dados 
aclma, introduzindo, inclusive, o perceiitulll de cres­
cimento do último ano em relação a 1975: 

Função: COMUNICAÇõES 
CONSOLIDAÇAO DOS RECURSOS ORIUNDOS DOS ENCARGOS GERAIS DA UNIAO E DO FUNDO NACJO-

NAL DE DESENVOLVIMENTO 

Aplicações 

Participação da União no. Capital da Empresa 
Brasileira de Ra.diodlfusão .............. 

Implantação da Red,e de Fiscalização das Te-
lecomunicações . . . . . . . . . . .. . ............ 

Participação da União no capital da 
TELEBRAS S.A. ........................ ~ 

Total .................................. .. 

Fonte: OP1 lJiô/19'17. 

1975 

30.000.000 

44.176.200 

1. 523.323.800 

1. 597 . 500. 000 

C>$ 1,00 

crescimento 
Ano-Base: 

1976 1977 1975 

50.000.000 75.000.000 !50% 

53.101.700 54.100.000 22,5% 

1. 724.318.300 1. 894. 870. 000 24,4% 

1.827.420.000 2.0~S.970.000 26,7% 
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Quanto ao Ministério da Fazenda, 08 recurSOil 
para a Função Comunicações serão aplicados em pro­
jetos a cargo da Superintendência das Empresas In-

corporadas ao Patrimônio Nacional e em atividades 
a cargo das mesmas empresas, conforme discrimina­
ção abaixo: 

hUNISTÊRlO DA, FAZENDA 
Função: CoDUli:licações 

Serviço de Radi~o SOnora: 
-:----:-----:--c-:c: 

1975 ................ Cr$ 41.204.000,00 
1976 ................ Cr$ 40.758.000,00 
1977 ................ Cr$ 44.269.000,00 

Ao examinar os recursos destinados ao Ministé­
rio das Comunicações, razão de ser do nosso relatório, 
passaremos, nesta fase, às considerações finais e, POS­
terionnente, ao nosso parecer. 

o Orçamento Plurianual de Investimentos con­
signa ao Ministério das Comunicações, no triênio con­
siderado, valores para Despesas Correntes e Despesas 
de Capital, conforme demonstrado a seguir: 

O!'lt,~t,"E~ITO 
P.ISWIIO DA on•es• '011. ÓacaO, FOI<ITE DE accuii.SOS E ••uc•cao ~ PLUfUAHUAl. 

lloGO - MtNISTÉ .. Il:t OAS CO"'IMtC:•CoU 

~'I \ " 7 ' 

~- 1 COA:~_E/<If(S ' Clll'lt"'l I 101.14. C:OIUI.~"'fU 

7tSOUAO sn.tn.to, 14.159.~ 662o5l2.l0 '5'14.1)4.93 

OIIOoMA,RoOI na.tn.loi T6oU9oO U4.lU,Ui !OJ4.1l'-"" 

vuu:v~•~os lo20~o000 •• :oo.oo 

OI.IT'IAS •o~HS no.IJ5.2c ],]\),101 174.11'9.00 63JoU6o20 

-~- 71().10~.20 J,JUoiO 774o(l4'oiJO UJ.9Ho.20 

-•"t6tl "' l:'ll0110 

....... u 

--······ 
ca:un•f••os 

o, ......... 

l tO'rAL Ci~R"L I ,_,., .• H.loq n. 1>72. eod lo4Ho'95)o10~ lo221,71'1ol0q 

Primeiramente, cumpre-nos esclarecer, do quadro 
anterior, várias fontes de recursos com que contará 
o Ministério em questão: 

- "Recursos Vinculados" - referem-se à arreca­
dação da taxa de fiscalização das telecomunicações, 

1 .. 1 6 I l "1 1' I C., lT AL I TOUL I COitl.fNU~ I C.l'IT AL ! tor•L 

"·"'·"j uo.n1.50o 

"'·"'·~:i "·"'·"~ 
700.•7lol0 

1lol,.o40 Ulo'J'flo'JCIO •u:.uo.oo 71,f41,!0 690,77'Tol0 

... ooo.oo 9oOOO.O'l OJ,OJOCt,OO ••• oo.oo 

-44olllol0 6U.Il6o00 691-124.10 •o ... 7t .. 20 lU,JOl,OO 

••••• 1 .. 10 6l!.6U.OO 6'9loiU4oiO 40,41'1oo20<1 U2.101.00 

llloOH •• O:ll l·U'I.IO'I.50oj t.104.05~.~ooj 12I,OJ2l.10~ lo'lolZ.<Jrt.IO~ 

nos termos da Lei n.0 5.070,' de 7-7-66, que criou o 
Fundo de Fiscalização dos Telecomunicações; 

- "Outras Fontes, diretamentl! arrecadados" -
referem-se à estimativa da receita. própria da ECT 
somada à contribuição para a formação do patrimô­
nio do servidor público da referida empresa, confor­
me o seguinte quadro: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 'I'EU:GRAFOS - ECT 
RECVRSOS DE OUTRAS FONTES 

Diretamente Arrecadados 

Ec.timatlva da Receita Própria ...................... . 
PASEP ............................................ . 

Total ................................ -.......... , 

1915 

762.919.000 

11.200.000 

774.119.000 

1976 

667.118.000 

11.700.000 

678.818.000 

1971 

719.901.000 

12.400.000 

732.301.000 
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As unidades orçamentária> do Ministério das comunlcações contarão com os seguintes recursos do 
Tesouro Nacional: 

.. 
RUUI'IO '""' •• DESPESA , .. IJHtO.&.CIE 

lt40G - MINIUU.I!J Cn cn"VNIC&COES 

C 6 Q I Cl Q t&Plt:t,tCAçl.o .. ,. s 9 1 • 9 T T' .... ~&lfNflf 00 llf~UTII.O 6.555.100 ... t.oz. a.:~o ~~o.t.u .• o-.~ 
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1601 OfP.t.A.UJ•EN'fO 00 I"ESSÕAI. 3.916.900 lo9'o2.000 ,_.,..7.101) 

TOTAL • 700.677.1C11 

As despesas das aludidas unidades ocçamentárlas, por sua natmeza, serão as seguintes: 
~· ... 

. 
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Verifica-se, pelos quadros apresentados, que os 
recursos do Tesouro destinados ao Ministério das Co­
municações, para o triênio 1975/1977, somarão: 

Em 1975 
Em 1976 
Em 1977 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

662.532.100,00 
680.991.500,00 
700.677.100,00 

Para o desenvolvimento da área de fiscalização 
das telecomunicações, o Departamento Nacional de 
Telecomunicações contará, além dos recursos cons­
tantes do quadro correspondente, C{)m aqueles oriun­
dos da arrecadação das taxas de fiscalização das te­
lecomunicações, a que já nos referimos na folha 3 
deste relatório. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos~ 
ECT, conforme o quadro correspondente já apresen­
tado, continuará, no triênio considerado, a contar 
com recursos do Tesouro para cobertura do seu deficit 
operacional e com a receita própria estimada, com o 
fito de se obter o aparelhamento e a reestrutu,ração, 
necessários para que, a longo prazo. a referida empre­
sa atinja a meta proposta, qual seja a de um equ!ll­
brio financeiro a ser calcado, unicamente, na sua já 
crescente e compensadora Receita Própria. 

A desoneração futura dos encargos atinentes aos 
serviços telegráficos - que passarão às atribuições da 
futura "empresa de telégrafos" -, fará, sem dúvida, 
com que a ECT desonere a União, desvinculando-se 
dos recursos orçamentários. Acreditamos que após a 
consecução dessa meta, os serviços postaJ.s no Bras!! 
tomarão nova dimensão, equiparando-se, possivelmen­
te, ao nivel daqueles serviços postais prestados pelas 
nações desenvolvidas. 

A vista do exposto e não tendo sido apresenta­
das Emendas ao Subanexo que relatamos, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei n.• 6, de 1974 (CN), 
na parte referente ao Ministério das Comunicações. 

f: o nosso parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 1.• de 
outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros 
Filhc, Presidente - Deputado Monteiro de Barros, 
Relator - Senador Alexandre Costa - Senador Car­
los Lindenberg - Senador Cattete Pinheiro - Sena­
dor Dinarte Mariz - Senador Eurico Rezende - Se­
nador Femando Corrêa. - Senador Renato Franco -

l • ., • 1 9 , 1 I 
Cio''"'" TOTU COIIU"TU I CAPIT.ll. I TOTAL I 
n.-.U.&G<I ""·"••.aoo ,~).)06.(100 ·n.n.t.~oo u •. ., .... o~ 
flo41J,IO ,., •• ~~. •• 10) S4i.J0(>,0QO TloU.fo400 U6.9U.40i 

44.1!1 oiOO IUoiU.OuQ ul.IZ4. I lXI 40,4l6,ZOO lll,)Ol,OQ 

...... 1.IOC n .. u •• O<Io 69l,IZ4o100 40,416ol00 1JZ.l0l.OO 

11·-~····03 lo2f1oll1.100 l,UJoUO,IOQ U4ol01.600 l·l~9.U'I.•O·~ 

Senador João Cleofas - Senador Lourival ·Baptista 
- Senador Magalhães Pinto - Senador Guido Mon­
din - Deputado Américo Brasil - Deputado Arthur 
Santos - Deputado Cantidio Sampaio - Deputado 
Daniel Faraco - Deputado Geraldo Freire - Depu­
tado Helbert dos Santos - Deputado Hugo Aguiar -
Deputado Márcio Paes - Deputado Nogueira de Re­
zende - Deputado Oswaldo Za.nello - Deputado Pa.­
rente Frota - Deputado Pa.rsifal Barroso - Depu­
tado Pa.nlino Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputado Pinheiro Maehado - Deputado Raimundo 
Diniz - Deputado Sílvio Lopes - Deputado Vasco 
Neto -Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre No­
bre - Deputado Renato Azeredo - Deputado José 
Camargo -Deputado Joslas Gomes - Deputado Ruy­
dalmeida Barbosa. 

PARECER N• 62-N, DE 1974-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o 
Projeto de Lei n..• 6, de 1974 (CN), relativo ao 
Orçamento Plurianual de Investimentos para 
o triênio 197 5/1977. Ministério ela Indústria e 
do Comércio. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

o Projeto de Le! de que ora nos ocupamos apro­
ya o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1975/1977. Para o Ministério da Indústria e 
do Comércio estão nele destinados recursos no mon­
tante de Cr$ 975.976.000,00 (novecentos e setenta e 
cinco milhões, novecentos e setenta e seis mil cru­
zeiros), das seguintes procedências: 

Il Recursos do Tesouro _:. Cr$ 398.450.000,00 
<trezentD.s e noventa e oito milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil cruzeiros). 

Ill Outras fomtes - Cr$ 577.526.000,00 (QUI­
nhentos e setenta e sete milhões, quinhentos e vinte 
seis mil cruzeiros 1 . 

2 . A distribuição dos recursos durante o triênio 
se fará no Um te desta previsão (em Cr$ 1,00 de 1975): 
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Ano 

1975 

1976 

Valores 

300.076.000 

329.450.000 
30,75 
33,75 

8. Finalmente, oe quadros 6 e 7 evidenelam, sob 
dois diferentes enfoques, a super!orid.ade constante 
das cifras Indicativas dos recursos destinados às Des­

. pesas de Capital sobre aquelas que representam os 
meio& financeiros conslguados ãs Desp•esas Correntes. 

1977 34ô '450 'ooo 9. Longo e árduo foi o trabalho de quantos, 
35,50 ' .tílêste Pa.ls, entre técnicos, legisladores e admtnistra­

----------------- "!!ores, procuraram compa.rtllhar a utllllzação dD Pla­

3 . Segundo as categorias econômicas assim ..,_ 
tão previstas as despesas no triênio (em Ór$ 1,00 de 
1975): 

Despesas Correntes 
Despesa de Capital 

373.407.800 (38,26) 
602.568.200 ($1,74) 

nejamento Governamental com u características teó­
ricas e com o estilo de ação do Estado brasileiro, até 
o llm1te de vigência da Constituição de· 1946. O centro 
da demorada controvérsia em que se viram envolvi­
dos residia, precisamente, no suposf.,:) antagonismo 
lnamovivel entre a adoção de um pla.nejamento go­
vernamental rigldo e abrangente e a idéia, que se 
mantinha dominante, de que o atendimento ao ln-

4. Os órgãos do MIC que receberão maior muaa · teresse público deveria ser feito - n.a mecânica de 
de recursos no período serão (Cr$ 1,00 de 1975): wn governo democrático - através de decisões que se 

Gabinete do 1 •tnistro .... , . 57.140.100 

Departamento de Serviços 
Gerais . .. .. .. . .. . .. . . .. . . . 42.668.000 

Instituto Nacional de Pesos 
e ~edtdas ................. 171.893.700 

Secretaria de Tecnologia In-
dustrial .. .. .. .. .. .. . . .. .. . 580.910.000 

llustraria a exposição que estamoo fazendo, neste 
ponto, uma referência ponnenortzada aos diferentes 
programas de trabalho em que deverão ser empre­
gados esses recursos. Não o fazemos, porém, pela au­
sência die um deóalhamento desses programas no 
texto documental que contém a matéria em exame. 

5. Os sete quadros anexados a esta exposição 
permitem ,.lgumas outras diferentes observações em 
torno da posição do MIC no Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o triênio 1975/1977 e sobre as­
pectos d.a própria distribuição de recursos na área 
Interna da referida Secretaria de Estado. 

6. Atende-se, no Quadro I, à posição ocupada 
pelo MIC nos três exercicioo financeiros compreen­
didos no pedodo, considera-do o montante de re­
cursos para cada ano. Essa participação será de 
apenas 0,27% em 1975, mantendo-se ao nível de 
0,26% ~m 1976 e 1977. Uma participação, sem dúvida, 
extremamente modesta, consideradas no caso a.s 
próprias atribuições do ~lstério, ~uitas dei.,; de 
alta essencialidade para o Pais fixadas na sua Ie­
glsl.ação bá.slca (Lei n.O )1.782,' de 22 ·de julbo de 
1S8cl e no Decreto-lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

7. O qu11dro 4 - Demonstrativo da Despesa por 
Função e Programa - nos posatblllta constatar a 
concentração de recursos no item Ciência e 'teeMlo­
gia, na seguinte escala: 

200.896.200 .................... em 1975 

198.976.100 em 1976 

200.639.200 .................... em 1977 

Esses quantitativos correspondem, nos respecti­
vos exercícios a que se destJnam, a percentuais de 
66,95, 60,39 e 58,49 sobre o total de recursos destinados 
ao Ministério. 

sucederiam, em trabalho de cooperaçilo intima entre 
o Executivo e o Legislativo, cada um desses Poderes 
no exercício correto de ·seu papel constitucional 

10. Tratava-se, acreditamos, de um preconceito 
explleável no períOdO de pós-guerr.a, nlll!Cido que 
fora de uma reação generalizada, ent:ão desencadea­
da aos Estados totalltárioo, vencidos, que tinham 
feito largo uso das técnicas de planejamento global 
na década de 30. 

11. A .própria complexidade crescente dos pro­
blemas de cada Nação, condicionados, de fora, pela 
dl!fcll conjuntura Internacional d011 últimos anos, 
acabou por Impor a conveniência de um acatamento 
à disciplina do plaJio, para que os recul"llOs dlsponl­
veis tossem me!bor aproveltadoo na solução dos gran­
des problemas nacionais. 

12. A partir de certo momento firmou-se um 
consenso em tomo da Idéia de que planejar,- Inter­
relacionando programas a prazos anuais ou plu­
rianuais - seria um comportamento mais racional 
do que improvisar. E, também, de 11ue o plano não 
passava de um simples Instrumento ele trabalho. Meio 
- e, não fim. A questão realmente' importante era 
mesmo a espécie de plano de adotar, a concepção de 
vida nele ilnpllclta e a qualidade técnica dos progra­
mas e dos projetos que pudesse gerar. 

13. Em nossos dias, a técnica do planejamento 
é universalmente adotada. No Brssll tem-se 1elto, 
com evidente êxito, largo uso dela, nos últimos anos. 
O Primeiro Plano Nacional de Dese,nvolvlmento, por 
exemplo, foi um Importante fator na expansão da 
economia brasileira. E o Segundo PND, em vlos de 
aprovação, ai está ftrmando objetivos e métod<ls, com 
v1stlll! à desejada oontlnuldade dessa expansão no 
triênio a Iniciar-se em 1975 - na conjuntura univer­
sal diticil de um mundo em críse. 

14. A proporção que um plano de ação, na ãrea 
econômioo-social, passa a representar a diretriz ad­
ministrativa predominante, o próprio fato faz com 
que a politlca fiScal, em particular, e a orçamentária, 
em geral, sejam colocadas em harmonia com ela. O 
fato exprime a moblllzação de dois instrumentos po­
der.osos para. o aceleramento do pmcesso administra­
tivo no rumo dos objetivOs visados. 

15. A1l propostas orçamentárias anuais enviadas 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, n08 úl­
timos anos. afastaram-se do ve!bo modelo clássico de 
uma simples autorização de despesas para assegurar 
a sobrevivência da máquina administrativa. Elas têm, 
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hoje, a conotação de verdadeiros planos de governo, 
para modificar estruturas e deflagrar um processo per­
manente de crescimento, com a previsão que fazem 
de maciças despesas de capital. 

16. o Orçamento Plurianual cuja proposta para 
o período 1975/1977 está motivando as presentes con­
siderações é um exemplo ilustrativo dessa utilização 
ampla que hoje se está fazendo do instrumental or­
çamentário. 

17. O OPI 1975/1977, diz a Mensagem Presiden­
cial que o encaminhou ao Congresso, foi emborad<> 
sob a égide do II Plano Nacional de Desenvolvimento 
<PND). Neste OPI, prossegue o texto da Mensagem, 
expressão financeira do Plano, são apresentados O& 
programas com o necessário detalhamento por pro­
jetos e ati~idades, dos órgãos e entidades que recebem 
do Tesouro. 

18. Agricultura, Educação, Saúde, Ciência e Tec­
nologia, setores destacados como prioritários no se­
gundo Plano Nacional de Desenvolvimento exprimem 
também, no presente projeto do OPI, as áreas admi­
nistrativas para as quais serão encaminhados maiores 
recursos. Objetiva-se no caso, evidentemente, o efeito 
multiplicador dos investimentos realizados nessas 
áreas, considerada em particlular a atual fase econô­
mico-social em que se encontra o Bras!!. 

Considerado o exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei n.O 6, de 1974 (CN), relativo a<> 
Orçamenro Plurianual de Investimentos, Ministério 
da Indústria e do Comércio. 

1!: o parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamenro, em 2 de 
outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros FI­
lho, Presidente - Senador Alexandre Costa, Relaror 
- Senador Carlos Lindenberg - Senador Cattete 
Pinheiro - Senador Dinarte Mariz - Senador Eurico 
Rezende - Senador Fernando Corrêa - Senador Re­
nato Franco - Senador João Cleofas - Senador Lou­
rival )Japtista - Senador Magalhães Pinto - Senador 
Virgílio Távora - Senador Guido Mondin - Depu­
tado Amérlco Brasil - Deputado Arthur Santos -
Deputado Cantídlo Sampalo - Deputado Daniel Fa­
raco - Deputado Geraldo Fl'eln - Deputado Helbert 
dos Santos - Deputado Hugo Aguiar - Deputado 
Márcio Pa.es - Deputadq Monteiro de Barros -
Deputado Nogueira de Rezende - Deputado Oswaldo 
Zanello - Deputado Parente Frota - Deputado Par­
sifal Barn>so - Deputado Panlino Cícero - Deputado 
Paulo Alberto - Deputado Pinheiro Maehado -
Deputado RalmllD.do Dlníz - Deputado Sílvio Lopes 
- Deputado Vasco Neto -Deputado Joel Ferreira -
Deputado Padre Nobre - Deputado Renato Azeredo 
- Deputado J~ Camargo - Deputado Josias Gomes 
- Deputado Rnydalmelda Barbooa. 
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ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMEN'l'OS PARA O TRmNIO 

1975/1977 

DEMONSTàATIVO DA DESPESA l'OR l'ODERES E óRGAOS 

R~OGERAL 

Cr$ 1,00 

de 1975 

õRGAOS 

Poder Legislativo ................ . 
Câmara dos Deputados ....... . 
Benado Federal ............... . 
Tribunal de Contas da União .. . 

Poder Judiciário 

Poder Executivo ................ . 
Presidência da República ..... . 
Ministério da Aeronáutica .... . 
Ministério da Agricultura ..... . 
Ministério das Comunicações .. . 
Ministério da Educação e Cultu-

ra ........................... . 
Mlnlstério do Exército ........ . 
Ministério da Fazenda ........ . 
Ministério da Indústria e do Co-

mércio ...................... . 
Ministério do Interior ......... . 
Ministério da Justiça .......... . 
Ministério da Marinha ........ . 
Ministério das Minas e Energia 
Ministério da Previdência e As-

sistência Social ..... , ........ ; 
· Ministério das Relações Exterio-

res ..... : . ................... . 
Ministério da Saúde ........... . 
Ministério do Trabalho ....... .. 
Ministério dos Transportes .... . 
Encargos Gerais da União ..... . 
Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento ...................... . 
Transferências a Estados, Distri-

to Federal e Municípios ..... . 

1975 1978 1977 

Valores % Valores % l1alores % 

645. 217.600 0,57 653.889.200 0,52 667.261.700 0,49 

311.572.600 0,27 315.035.600 0,25 322.496.300 0,24 

223.921.000 0,20 226.781.000 0,18 230.224.000 0,17 

109.724.000 0,10 112.072.600 0,09 114.541.400 0,08 

646.862.200 0,57 658.202.900 0,52 671.541.500 0,50 

108.204.295.200 

944.472.000 

3.571.337.900 

2.885.446.600 

95,42 120.905.206.200 95,41 128. 74l'. 791.700 94,95 

0,73 

2,70 

2,56 

0,83 969.280.200 0,76 990.971.100 

3,15 3.643.209.400 2,88 3 . 66Ei. 662 . 900 

2,54 3.217.792.500 2,54 3.46!1.394.300 

1. 436.651.100 1,27 

,5. 356.902.800 4,72 

4. 647.264.900 4,10 

1.228.527.400 1,08 

300.076.000 0,27 

1.557.047.000 1,37 

473.863.900 0,42 

3.059.327.000 . 2,70 

697.361.100 0,62 

3.226.089.900 2,84 

443.800.000 0,39 

955.129.600 0,84 

395.402.600 0,35 

21.099.733.800 18,61 

34.191.944.300 30,15 

7.547.680.000 6,66 

14.186.237.300 12,51 

1.359.809.500 1,07 

5. 444.926.100 4,30 

4.755.082.200 3,75 

1. 313.812.800 1,04 

329.450.000 0,26 

1.567.910.200 1,24 

481.886.2GD 0,38 

2.901.086.600 2,29 

624.681.000 0,49 

3.326. 783.500 2,62 

454.900.000 0,36 

986.546.400 0,78 

406.917.800 0,32 

22.266.936.300 17,57 

42.017.453.800 33,16 

8.675. 720.000 6,85 

16.161.016.700 12,75 

1.43li.978.100 1,06 

5.5n.526.200 4,11 

4. 861i. 564.300 3,59 

1. 2B'r. 555.600 o,95 

341L450.000 0,26 

1.59'r.440.200 1,18 

49:1 . 634 .400 0,37 

2 . 811). 022.300 2,07 

639.054.400 0,47 

3. 462. 773 . 800 2,55 

46'S. 300.000 0,34 

1. 002.920.900 0,74 

426.263.900 0,31 

21.458.343.700 15,83 

47.225.038.600 34,83 

9.672.430.000 7,13 

17.857.467.000 13,17 

SUBTOTAL .. .. .. .. . .. .. . .. . .. . .. 109.496.375.000 96,56 122.217.298.300 96,45 130.08:6.594.9110 95,94 ----- -- ---- -------- ----- --
Reserva de Contingência ...... . 3.900.000.000 3,44 4.500.000.000 3,55 5.5110.000.000 4,06 

TOTAL....................... 113.396.375.000 100,00 126.717.298,300 100,00 135.51!6.594.900 100,00 
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FUNÇAO IND'OSTRIA, COMJ!:RCIO E SERVIÇOS 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR óRGAO 

1975 1976 

óRGAOS 

valores % Valores % 

Presidência da República ........ 27.807.000 1,07 28.641.000 1,06 
Ministério da Fazenda ........... 292.632.600 11,22 272.933.100 10,07 
Ministério da Indústria e do Co-

mércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300.076.000 11,51 329.450.000 12,15 

Encargos Gerais da Unlão ........ 1. 987.059.000 76,20 2.079.907.000 76,72 

TOTAL ....................... 2.607.574.600 100,00 2. 710. 931.100 100,00 

RESUMO GERAL DA DESPESA POR FUNÇAO 

FUNÇOES 

Legislativa ...................... . 
Judiciária .......................• 
Administração Superior e Planeja-

mento Global ................. . 
Agricultura, Abastecimento e Or-

ganização Agrária . "' .......... . 
Comunicações ................... . 
Defesa Nacional e Segurança Pú-

blica .......................... . 
Desenvolvimento Regjonal ....... . 

Educação e Cultura ............. . 
Energia e Recursos Minerais .... . 
Habitação e Urbanismo ......... . 
Indústria, Comércio e Serviços .. . 
Justiça ......................... . 
Relações Exteriores ..............• 
Saúde e Saneamento ........... . 
Trabalho, Assistência e Previdên-

cia ............................ . 
Transportes .....................• 
Reserva de Contingência ....... . 

1975 

Valores % 

588.246.300 0,52 

578.086.800 0,51 

16.745.776.600 14,77 

3.606.306.300 3,18 

3.075.095.100 2,71 

11.505.803.500 10,15 

11.581.833.700 10,21 

6.221.908.300 5,49 

5.128.449.600 4,52 
557.950.000 0,49 

2. 607.574.600 2,30 

152.483.300 0,13 
719.400.000 0,64 

2.300.520.600 2,03 

12.316.220.500 10,86 

31.810.719.800 28,05 
3.900.000.000 3,44 

1976 

Valores % 

595.673.100 0,47 
598.063.200 0,47 

23.511.007.600 18,55 

4.150.772.700 3,28 

3.306.063.000 2,61 

11.493.354.000 9,07 
13.272.985.300 10,47 

6. 422.052 . 300 5,07 

5.335.095.000 4,21 
520.914.400 0,41 

2. 710.931.100 2,14 

156.394.600 0,12 
744.500.000 0,59 

2.458.069.000 1,94 

12.999.749.600 10,26 

33.941.673.400 26,79 
4.500.000.000 3,55 

Outubro de 1974 

Cr$ 1,00 

de 1975 

1977 

Valores % 

,29.500.000 1,06 

282 .135. 800 10,10 

346.450.000 12,40 

2.135.800.000 76,44 

2.793.885.800 100,00 

Cr$ 1,00 
de 1975 

1977 

Valores % 

6011. 347. 300 0,45 

597.510.200 0,44 

28.152.646.600 20,76 

4.582.871.300 3,S8 

3.520.850.000 2,60 

11.647.392.200 8,M 

14.350.401.000 10,58 
6.659.188.300 4,91 

5.611.805.100 4,14 

546.985.700 0,40 
2. 793.885.800 2,06 

160.802.700 0,12 

774.200. 000 0,57 
2.597.029.500 1,92 

13. 7'11. 935. 500 10,16 
33. 712. 743 . 700 24,88 

5.500.000.000 4,06 

TOTAL....................... 113.396.375.000 100,00 126.717.298.300 100,00 135.586.594.900 100,00 
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PODER EXECUTIVO - MINIS'rnRIO DA INDtlSTRIA E DO COM:tRCIO 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇAO E PROGRAMA 

Cr$ 1,00 

de 1975 

FUNÇOES - PROGRAl\IAS 

INDúSTRIA, CO~RCIO E SER-
VIÇOS ........................ . 

Adntinistração .................. . 
Gestão Financeira .............. . 
Planejamento Governamental ... . 
Ciência e Tecnologia ........... . 
Serviços Especiais de Segurança .. 
Indústria ....................... . 
Comércio ........................ . 
Serviços Financeiros ............. . 
Turismo .........................• 
Normatização e Fiscalização da 

Atividade Empresarial ......... . 

TOTAL ..................... . 

19'15 

Valores % 

300.076.000 100,00 

40.389.700 13,46 

2. 791.000 0,93 

7.017.200 2,34 

200. 896.200 66,95 

1.154. 500 0,39 

7.815.900 2,60 

1.380.000 0,46 

312.100 0,10 

563.000 0,19 

37.756.400 12,58 

300. 076.000 100,00 

1976 

Valores % 

329.450.000 100,00 

41.169.200 12,50 

2 . 839.700 p,86 
7 .141. 700 2,17 

198.976.100 60,39 

1.175.200 0,36 

7.967 .ooo 2,42 

1.408.800 0,43 

'317.500 0,10 

573.200 0,17 

67.881.600 20,60 

329. 450.000 100,00 

1977 

Valores % 

346.450.000 100,00 

41.974.900 12,12 

2 '890 .100 0,83 
7. 269.700 2,10 

202.639.200 56,49 

1.196. 500 0,35 

8.121.400 2,34 

1.438.100 0,41 

323.000 0,10 

583 . 70.0 0,27 

80.013.400 23,09 

346.450.000 100,00 

PODER EXECUTIVO - MINIS'I't:RIO DA INDúSTRIA E DO CO~IO 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA 

Cr$ 1,.00 

de 1975 

UNIDADES ORÇAMENTARIAS 

Gabinete do Ministro ............ . 
Secretaria Cferal ................ . 
Secretaria Geral - Orgãos Regio-

nais da Indústria e do Comércio 
Inspetoria Geral de Finanças .... 
Divisão de Segurança e Informa-

ções .......................... . 
Consultoria Jurídica ............ . 
Departamento de Serviços Gerais 
Departamento Nacional de Registro 

do Comércio ................. .. 
Instituto Nacional de Tecnologia 
Instituto Nacional de Pesos e Me-

didas ......................... . 
Departamento do Pessoal ....... . 
Secretaria de Tecnologia Industrial 
Secretaria de Admlnistração ..... 

TOTAL ..................... . 

19'15 

Valores 

18.689·.000 

7.017.200 

7.440.000 

2. 791.000 

1.154.500 

1.011.500 

13.924.000 

4.508.500 

7.065.200 

33.247.900 

8.097.400 

193.831.000 

1.298.800 

% 

0,23 

2,34 

2,48 

0,93 

0,39 

0,34 

4,64 

1,50 

2,35 

11,08 

2,70 
64,59 

0,43 

300.076.000 100,00 

1976 

Valores 

19.045.000 

7 .141. 700 

7.577.700 

2.839.700 

1.175.200 

1.029.500 

14.217.800 

4.584.600 

7.198.100 

63.297.000 

8.242.600 
191.778.000 

1.323.100 

% 

5,78 

2,17 

2,30 

0,86 

0,36 

0,31 

4,31 

1,40 

2,19 

19,21 

2,50 
58,21 

0,40 

329.450.000 100,00 

19'17 

·valores 

1!1. 406 .100 

~r ,269. 700 

·r. 725.600 

:!.890.100 

1.196.500 

1.048.300 

B.526.200 

·4.664.600 

7.338.200 

75.348.800 

8.387.000 

195.301.000 

1.347.900 

% 

5,60 

2,10 

2,23 

0,83 

0,35 

0,30 

4,19 

1,35 

2,12 

21,75 

2,42 
56,37 

0,39 

3t.fl.450.000 100,00 



.. 
PODER EXECUTIVO - MINISTÉRIO DA INDttSTRIA E DO COMÉRCIO Cr$ 1,00 ~ 

DESPESA POR FONTES E CATEGORIA ECONOMICA de 1975 ;l 
;; 

RECURSOS ' RECURSOS DO TESOURO TOTAL GERAL .. 
DE OUTRAS FONTES ~· .. 

Categori!IS ... ... 
Anos ORDINARIOS VINCULADOS TOTAL 

Econômicas 
Valores % Valores % 

Valores % "Valores % Valores % 

correntes .... 75.31l.OÔO 75,47 24.480.000 24,53 99.791.000 100,00 99.791.000 100,00 
1975 Capital ...... 2.039.000 1,02 5.520.000 2,75 7.559.000 3,77 192.726.000 96,23 200.285.000 100,00 

Total ........ 77.350.000 25,77 30.000.000 10,00 107.350.000 35,77 192.726.000 64,23 300.075.000 100,00 1::1 
;:. 

Correntes .... 76.702.800 58,95 53.420.000 41,05 130.122.800 100,00 130.122.800 100,00 "' -1976 Capital ....•. 2.097.200 1,05 6.580.000 3,30 8.677.200 4,35 190.650.000 95,65 199.327.200 100,00 o 
Total ........ 78.800.000 23,92 60.000.000 18,21 138.800.000 42,13 190.650.000 57,87 329.450.000 100,00 1::1 o ,., 

Correntes .... 78.144.000 54,45 65.350.000 45,34 143 . 494. 000 100,00 143.494.000 100,00 o 
1977 Capital ...... 2.156.000 1,03 6.650.000 3,28 8.806.000 4,34 194.150.000 95,66 202.956.000 100,00 z 

" Total ........ 80.300.000 23,18 72.000.000 20,78 152.300.000 43,96 194.150.000 56,04 346.450.000 100,00 "' "' "' "' o 
FUNÇAO .INDúSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS Cr$ 1,00 

z 
> 

DESPESA POR FONTE E CATEGORIA ECONOMICA de 1975 
Q 
o z 
> 

RECURSOS 
,.. 

RECURSOS DO TESOURO DE OUTRAS FONTES TOTAL GERAL 
~ 

Categorias • 
Anos ORDINARIOS VINCULADOS -TOTAL 

Econômicas 
Valores % Valores % 

Valores % Valores % Valores % 

correntes .... 97.841.000 30,82 24.480.000 7,71 122.321.000 38,53 195.180.700 61,47 317.501.700 100,00 
1975 Capital •.•.•• 1. 934.344. 400 84,47 5.520.000 0,24 1. 939. 864.400 84,71 350.208.500 15,29 2.290.072.900 100,00 

Total ........ 2.032.185.400 77,93 30.000.000 1,15 2 . 062 .185 .400 79,08 545.389.200 20,92 2.607.574.600 100.00. 

COrrentes .... 101.4"64.600 25,90 53.420.000 13,63 154.884.600 39,53 236.903.900 60,47 391.788.500 100,00 
1976 Capital ....•. 2.026.098.800 87,36 6.580.000 0,29 2.032.678:800 87,65 286.463.800 12,35 2.319.142.600 100,00 o 

Total ........ 2.127.563.400 78,48 60.000.000 2,21 2.187.563.400 80,69 523.367.700 19,31 2. 710.931.100 100,00 ê-
" 

Correntes .... 103.021.900 24,06 65.350.000 15,27 168.371.900 39,33 259.779.300 60,67 428.151.200 100,00 ;; ... 
1977 Capital ...... 2.101.673.600 88,84 6.650.000 0,28 2;108.323.600 89,12 257.411.000 10,88 2.365.734.600 100,00 ~ 

Total ........ 2.204.695.500 78,91 72.000.000 2,58 2.276.695.500 81,49 517.190.300 18,51 2.793.885.800 100,00 ~ 
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PARECER N•62-AB-3, D~ 1974(CN) 

Da Comissão Mista de Orçamer.to, sobr10 o 
Projeto de Lei n.• 6, de 1974-CN, que "aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos pa­
ra o triênio 1975/1977". 
Anexo III - Entidades Supervisionadas, Suba­
nexo 49. 00 - Ministério do Interior - Depar• 
tamento Nacional de Obras de Saneamento 
<DNOS) e Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS). 

Relator: Senador Lourival Baptista. 
O projeto ora submetido à nossa consideração de· 

corre da Mensagem n.0 414/74 - na origem, do Poder 
Executivo, dispondo sobre o Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o triênio 1975/77. 

2.. Fomos incumbidos de estudar e opinar sobre 
a despesa a ser realizada por intermédio do Ministério 
do Interior - Departamento Nacional de Obras de Sa­
neamento (DNOS) e Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS). 

3. Convém salientar, Inicialmente, os objetivos e 
prioridades do OPI - 1975/77. 

Diz aquele documento a certa altura: 
"O OPI - 1975/77 foi elaborado sob a égide do 
II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
a ser proposto ao congresso Nacional dentro de 
breves dias, em consonância com a legislação 
vigente. Neste OPI, expressão financeira do 
Plano, são apresentados os programas, coM o 

Ministério da Agrlcultul'll. .................... . 
Mlnlstalo da Educação e Cultura ............ . 
Ministério da Saúde ......................... . 
Programa de Ciência e Tecnologia ........... . 

Cabe lembrar que, se tomarmos a classificação 
por função (ou programas), ao Invés de por MI­
nistério, o montante de recursos à disposição 
doo setores em referêincla se mostra multo mais 
elevado. Por exemplo, a função Saúde e Sa· 
neamento, no exercício de 1975, deverã receber 
um total de Cr$ 2 .125 milhões, se incluirmos 
as aplicações, nessa área de Ministérios como o 
do Interior, da Marinha, etc." 

4. E prossegue: 
''~ de notar-se que, nos quadros estando as pre­
visões a preços constantes de 1975, o aumento 
para 1975 é nominal e o para os anos seguintes 
é em termos reais (a ele devendo acrescentar­
se, nos orçamentos anuais futuros, a correção 
monetária prevista) . O Setor Ferrovté.r!o tam­
bém deve ser destacado, com um total de re· 
cursos, no período, da ordem de Cr$ 17.900 ml· 
lhões. 
Outras prioridades do PND. como o Programa de 
Energia e, no Setor de Transportes, a área de 
COnstrução Naval, têm sua programação a car-

necessãrlo detalhamento por pro;letos e ativida­
des, dos órgãos e entidades que :recebem recur­
sos do Tooouro. 

A programação apresentada, qUI! engloba para 
aqueles órgãos e entidades, tanto a parte a efe­
.t1var-se com recursos do Tesouzo como aquela 
financiada por outras fontes de recursos (recur­
sos próprios das entidades, financiamentos In­
ternos e externos), cobre sejam. os dispêndios 
correntes sejam os de capital, para efeito de 
proporcionar visão global. Fol-E:e, assim, além 
dos requisitos estabelecidos na Constituição, que 
exige do OPI apenas as despesas. de capital. 

As Prioridades do OPI 

A grande ~nfase do presente OP1 são os seguin­
tes setores, destacados como pr:1oritãrlos no II 
PND: 
- Agricultura 
-Educação 
-Saúde 
- Ciência e Tecnologia. 

O quadro seguinte mostra o vo:Jume de recur­
sos do Tesouro atrlbuidos a tais' setores, no ano 
de 1975, assim como as resp,'ctivas taxas de 
crescimento e sua participação uo total da des­
pesa do Tesouro. < • l 

Recursos do 
Tesouro 

1. 767,0 
5.388,8 
1.599,8 
1.406,7 

1975 - (lr$ Milhões 
Aumento em Participação 

Relação a na Despesa do 
1974 Tesouro 
% % 

105,2 
46,1 
73,6 
90,8 

3,53 
10,76 
3,19 
2,81 

go, principalmente, de empresas governamen­
tais. No OPI, não consta, por co:nsegulnte, a sua 
dimensão completa." 

5. I- Departamento de Obras de SanealiU!Ilto 
o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 

triênio 1975/1977, consigna, ao Departamento de 
Obras de Saneamento - DOS, os sE:gulntes qUa'lr'­
tatlvos: 

1975 
1976 
1977 

Total .................. .. 

\'aJlor: Cr$ 1,00 

298.800.000 
300.400.000 
312.200.000 

!111. 400.000 

6. Os recursos que serão colocados à dispOsição 
do DOS estão dlstrlbuidos pelas se@;ulntes Funções/ 
Programas: 
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FUNÇOES/l'ROGRAMAS Valores % 

Desenvolvimento Regional 10.000.000 3,35 
Programas Integrados 10.000.000 3,35 

Saúde e Saneamento ..... 286.300.000 95,81 
Gestão Financeira ... 8.600.000 2,87 
Saneamento . . . . . . . . . 277. 700.000 92,94 

T r a b a 1 h o, Assistência e 
Previdência .......... 2.500.000 0,84 
PASEP .............. 2.500.000 

TOTAL .................. 298.800.000 100,00 

7. Ao examinarmos o programa de trabalho do 
DOS, constatamos, praticamente, o término das ati­
Vidades do órgão no setor de abastecimento de água 
e sistemas de esgotos. Para 1975, teremos um quan­
titativo de Cr$ 2.000.000,00 e este valor é somente 
corrigido para 1976 e 1977. 

8. Estes valores dariam para a execução de um 
serviço de abastecimento de água em um municlplo 
de poucos habitantes, ou quando multo, para o tér­
mino de poucas unidades de abastecimento de água. 

9. Pela nova política de saneamento adotada 
pelos últimos Governos, os serviços de abastecimento 
de água e de esgotos sanitários estão sendo executa­
dos pelas companhia·s estaduais, mediante convênios 
destas com o Banco Nacional de Habitação. 

10. Sabemos como são caras e dispendiosas as 
obras de abastecimento de água e esgoto, assim, 
apesar da facilidade dos convênios, poucos são os 
municípios brasileiros que poderão arcar com o ônus 
de um financiamento para estes seto·res. 

11. O Orçamento do DOS tal qual é apresen­
tado, tarna-se irreal, pois grande parte dos r~cursos 
serão transferidos do Programa de Integraçao Na­
clcnal - PIN (Decreto-Lei n.0 1.106, de 16 de junho 
de 1970). 

12. o Prc-grama de Tral>alho do DOS, como está 
apre::;entado no orçamento, es!á apresentado de fo~­
ma sucinta. com as lnformaçoes prestadas pelo Mi­
nistério do Interior, podemos obter detalhamentos 
de vários projetos como seguem: 

a) Programa: Programas Integrados 

Subprogra.ma: Irrigação 

Título: Aproveitamento Hldroagricola 
' . 

_.._O Projeto refer<tose à construção do sistem de 
!nllgação nos Estados de Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, visando beneficiar cerca de 
85.000 ha--de terras. No Estado de Minas Gerais 

.· <t_""Programa beneficiará cerca de 29 municípios 
r, Erpropor.êionará o aproveitamento racional de 

cerca· de 40.000 ha de ter~ras precariamente 
~ exploradas. No Rio Grande do Sul, pretende-se 

prosseguir nos trabalhos de implantação da 
:fede de canais na, região... do Duro, cuja á-rea 
da ordem de 45.000 ha já ~atualmente cultivada 
é abastecida com água da barragem do Arroio 
Duro. 

O Projeto justifica-se pelo Incremento e<!Onô­
micc· e que proporcionará, de forma rápida e 

-,. 

Valores % Valores % 

10.000.000 3,33 10.000.000 3,20 
10.000.000 3,33 10.000.000 3,20 

287.400.000 95,67 298.700.000 95,68 

287.400.000 95,67 298.700.000 95,68 

3.000.000 1,00 3.500.000 1,12 
3.000.000 1,00 3.500.000 1,12 

300.400.000 100,00 312.300.000 100,00 

segura, às áreas beneficiadas, além de criar 
beneficios Indiretos complementares e de apoio 
às indústrias de processamento locais e regio­
nais. 

No setqr agríC()la o desenvolvimento ocorrerá 
svbretudo nas culturas de arroz, soja, produtos 
hortigranjeiros e outros. 

b) Programa: Administração Geral 
Subprograma: Administração do Departamento 
Título: Construção de Edifícios Públicos 
O Projeto refere-se à construção de prédios 
onde i:n.."italar-se-ão as sedes das diversas Di­
retorias Regionais de Saneamento, integrantes 
da estrutura administrativa da Autarquia. 
Programou-se a execução do Projeto em fases, 
estabelecendo-se prioridades para o atendi­
mento das necessidades, sendo que nesta etapa 
fixada para o período 1970/1977, programou-se 
a construção das sedes das 1.&, 2.8 , 3.8 , 6.8 e 
lo.a DRS, respectivamente em Manaus, Belém, 
Recife, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Curi­
tiba, bent como as sedes das diversas subuni­
dades. 
Vale assinalar que em exercícios anteriores, 
considerado c<>mo uma etapa do Projeto, foram 
construídas as sedes das 4.8 , s.a, 8.8 , 11.8 e 12.8 

DRS (Cidades: Salvador, Vitória, Campo Gran­
de, Florianópolis e Porto Alegre). 
A execução do Projeto se justifica, tendo em 
vista as .sensíveis reduções que advirão na ver­
ba "Serviços de Terceiros", atualmente bas­
tante onerada com o pagamento de aluguel de 
imóveis. 
É de ver, outrossim, que o patrimônio da Au­
tarquia será acrescido juntando-se a isso, as 
vantagens propiciadas ao melhor desenvolvi­
mento dos trabalhos, face às condições das 
Instalações, projetadas funcionalmente para 
tal finalidade. 
c) Programa: Administração 
Subprograma: Administração Geral 
Título: Coordenação e Manutenção dos Servi­
ços Técnl<Xls e Administra.t~os 
Esta atividade objetlv.a o funcionamento con­
tinuado e satisfatório da instrumentação dis­
ponível para a c<>nsecução das metas físicas 
estabelecidas no Programa de Trabalho da 
Autarquia. 
Compreende os dispêndios com Pessoal, Outros 
Cu.s~eios, Material Permanente, Equipamentos 
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Este Prt>jeto' objetiva propiciar condições à 
elaboração de estudos, pesquisas e o detalha­
mento de planos técnicos e econômico-finan­
ceiros, indispensáv-eis à planlfic~;ão e execução 

. daS obras constantes do Plano de Trabalbo do 
. üOepartamento. 

e instalações e outros indispensáVeis para o 
cumprimento das tarefas de Admlllllstração 
Geral da Entidade, inclusive de ftSCIIIII:ação e 
supervisão das Obras e Serviços em execução, 
e de um modo geral de funcionamento da es­
trutura técnico-administrativa do DNOS, cons­
tituida pela Administração Central sediada na 
Guanabara, 12 Unidades representadas pelas 
Diretorias Regi-onais de Obras de Saneamento, 
sediadas em diversos Estados da Federação e 
diversas Subunidades (iR.esldências e Escritó-
rios de Obras ou Fiscalização). 

:,··o Proojeto será desenvolvido em todas as Uni­
iJJ3" dades da Federação onde o DNOEl atua, visando ', t~JP· a obtenção de plano-s globais para equaciorta­

·,;:' menta dos programas de trabalho da Autar­
quia, bem como a definição de prioridades. 
Como finalidade secundária, o Projeto visa a 
elaboração de ,pequenos estudos Individualiza­
dos, propiciando de imediato, a. solução para 
problemas locais de defesa contra inundações, 
recuperação e aproveitamento de terras. 

d) Programa: Saneamento 
Subprograma: Administração Geral 
Titulo: Amortização e Resgate de Financia­
mentos ., 
A presente atividade visa atender ao pagamen• , 
to do empréstimo externo contraído pela Au­
tarquia, cujos recursos foram aplicados na '' 
oonstrução da Barragem Sul, integrantes do 
Sistema de Recuperação e Aproveitamento do 
Vale do Itajal, em Santa Catarina. 
e) Programa: Saneamento 
Subprograma: Abastecimento de água 
Título: Instalação de Sistemas 

O Projeto •efere-se à construção e melboria de 
sistemas de abastecimento de água nos Esta­
dos de Minas Gerais, Espirito Santo, Rio de 
Janeiro e Santa Catarina, visando o atendi­
mento de uma P<Jpu!ação da ordem de 2.000.000 
habitantes. 
Note-se que este Projeto para os Estados do 
Espírito Santo e de Santa Catarina conclui-se 
no exercício de 1974 e para o Estado do Rio 
de Janeiro em 1975, permanecendo então ape­
nas para o Estado de Minas Gerais. 
O Programa se desenvolve eril apoio ao 
PLANASA, com ênfase especial às obras a rea­
lizar em Minas Gerais onde as aplicações feitas 
pelo DNOS são contabilizadas como contrapar­
tida ao convênio celebrado com a COMAG. Vale 
assinalar que a participação da COMAG no 
referido convênio não f.oi considerada, tendo 
em vista que não há repasses de recursos da­
quela companhia ao DNOS. 
O Programa tem oomo escopo principal a con­
clusão de sistemas de abastecim-ento de água, 
em cerca de 28 municípios, cujas obras inicia­
das em exercícios anteriores, em sua maior 
parte pelo órgão Estadual ou pelos próprios 
Municípios, foram. paralisados face à tnsufici­
ê-ncia de recursos necessários à sua conclusão. 
Ressalve-se ainda que os sistemas após concluí­
dos serão administrados pelas Companhias Es­
taduais, integrando-se assim no Programa 
determinado pelo Governo Federal, de atendi­
mento até o ano de 1980 de cerca de 80% da 
P<Jpulação urbana brasileira. 
O Projeto integra-se ao PLANASA - Plano 
Nacional de Saneamento, sob a responsabili­
dade do Ministério do Interior através do BNH 
e DNOS e aos órgãos estaduais de saneamento 
como a COMAG, CESAN, COSAN e Prefeituras 
Municipais das cidades beneficiadas. 

f) Programa: Saneamento 
Subprograma: Saneamento Geral 
Titulo: Estudos e Projetos 

O Projeto justifica-se plenamente, tendo em 
vista que o Plano de Trabalho da Autarquia, 
bem como a execução -das diversas obras 1nte­
grantes do mesmo, são alicerçadas nos estudos 
desenvolvidos e nos projetos elaborados para 
tal desiderato. 
g) Programa: Sa.Tieamento 
Subprograma: Saneamento Geral 
Título: Controle de Cheias 
O Projeto objetiva a defesa contra inundações 
provoçadas P<Jr extravasamentos de cursos de 
água, visando à melhoria das <>Ondições ambi­
entais, a elevação dos padrões sanitários dos 
centros P<Jpulacionais lnclusiv.e a proteção às 
áreas rurais produtivas e a minimização dos 
efeitos de excep_cionais precipitações pluviomé-
tricas. . 
Compreende basicamente a execução de obras 
e serviços de canalização e revestimento- de 
córregos, construção de galerias .e sistemas de 
drenagem pluvial, construção <ie sistemas ele­
vatórios, diante e Instalações de oomP<Jrtas 
re8Uladoras e a execução de obras complemen­
tares diversas. 
O Projeto se justifica por rejmJsentar um pro­
grama de reforço e/ou ·Implantação da infra- . 
estrutura urbana de núcleos populacionais, 
distribuída em 20 Unidades da. Federação, be­
neficiando cerca de 6.000.000 habitantes. 
Outrossim, o resultado da implantação de obras 
de controle de cheias estende--se às áreas ru­
rais, propiciando possibilidades de expansão de 
fronteiras agricolas e a correção da Insufici­
ência dos índices de produtividade de terras 
reconhecidamente férteis, favorece a descon­
centração industrial e a aplicação de uma 
P<Jlítlca de redistribuição de populações, além 
de propiciar outras opções aos programas de 
desenvolvimento 'regional e Ol:Lcional. 
Dada suas caracteristicas, o Projeto se Integra 
a planos urbanos e mesmo de desenvolvimento 
regional existentes nas áreas beneficiadas, se­
jam da alçada Municipal ou Estadual, além 
de outras atividades da esfE~ra particular e 
do Governo Federal. 
h) Programa: Saneamento 
Subprograma: Saneamento Cleral 
Título: Recuperação de Terras 
O Projeto objetiva a recuperação de terras, 
tanto rurais como urbanas, selecionadas em 
função de um esquema de prioridades, em ba­
cias hidrográficas, inseridas nas cinco regiões 
geográficas, de modo a contribuir para a aber­
tura de novas fronteiras econômicas interrias 
pelo aproveitamento do esp::tço geográfico e 
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para o incremento de programas de desenvol~ 
vimenoo agropecuário. 
Co~preende-se, em .síntese, da execução de 
serv_1ços de dragagem_ e retificação de cursos 
de agua, da construçao de sistemas de canais 
de dren~gem, da execuç~o de aterros, diques 
e remoçoes e a construçao de obras comple­
mentares diversificadas. 
O Projeoo se justifica por se constituir num 
instrumento de apoio às atividades destinadas 
a reduzir. d~sequllíbrios regionais, tendo por 
escopo pnnmpal a regeneração e recuperação 
de milhares de hectares de terras dotadas de 
dispombllidades efetivas e potenciais na área 
rural. ~a esfera urbana, entre os efeitos que 
a conqmsta de novas áreas oferece destacam­
se a emergência de condições par'a o cresci­
mento ordenado de cidades, a desconcentração 
de faixas saturadas, a expansão de sistemas 
viários e a criação ou consolidação de d!strloos · 
Industriais, a par da elevação dos nive!s de 
urbanização e industrialização. 

i) Programa: Saneamento 
Subprograma: Saneamento Geral 
Título: Obras de finalidades múltiplas 
o Projeoo objetiva o aprove!tamenoo Integrado 
dos recu~sos de água e solo, visando promover 
a !nteraçao do trinômio homem-terra-água 
Insere-se neste Projeto os trabalhos desenvol­
\idcs ou a desenvolver tanto em núcleos urba­
nos quanto em áreas- rurais, onde o co~trole 
de cheias e a recuperação de terras são asso­
ciados. 
Consta basicamente da Implantação do com­
plexo de obras tais como diQues cais de sanea­
mento, canalização casa de boinb:.rs, aterros e 
a execucão de váriâs obras complementares aos 
sistemas. 

Programas 1975 

Df?envolvimento Regional . . . ' . . . . . . 204.420. 000 
Saúde e Saneamento ............... 2"000.000 
Trabalho, Assistência e Previdência -

PASEP ... ' ...... ' ... ' ' ............ 1.5CO. COO 

TOTAL ............................ 207.920.000 

16. O quadro rota!, por programas, será o se­
guinte: 

Valor: Cr$ 1,00 

Programas Valores % 

Desenvolvimento Regional 610.260.000 97,96 
Saúde e Saneamento ........ 7.200.000 1,16 
Trabalho, Assistência e Previ-

dênc!a - PASEP ........ 5.500.000 0,88 

TOTAL .......... ····· ... 622.960.000 100,00 

17. De modo geral, são as seguintes as Informa­
ções sobre as Funções e Programas do Triênio 1975/77. 
Função: Desenvolv!menoo Regional 
:Programa: Administração 
Objetivo: 

o Projeoo se justifica face aos objetivos que 
se pretende atingir, reforçando e mesmo possi­
bilitando o desenvolvimento tanto da economia 
rural quanto urbana, ensejando, paralelamente, 
condições a implantação ou melhoria de sis­
temas de abastecimento de água, a regulariza­
ção de cursos de água e· ao seu múltiplo apro­
veitamento, mediante o discipllnamento das 
água& superficiais. 
j) Programa: Programa de Formação do Pa­
trimônio do Servidor Público 
Subprograma: Previdência Social ao Servidor 
Público 
Título: Contribuição para o PASEP· 
Esta atividade objetiva dar cumprlmenoo ao 
disposto na Lei Complementar n.0 8, de 3 de 
dezembro de 1970, que instituiu o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

13. Ao projeoo, na parte relativa ao DNOS não 
foram apresentadas emendas. 

II - Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas ' 

14. O Proj"oo de Lei n.O 6, de 1974-CN, que apro­
va o Orçamento Plurianual de Investimentos, consig­
na, no triênio 1975/1977, para o DNOCS, uma Despesa 
de Cr$ 622.960.000, assim distribuída: 

I - Segundo os exercícios financeiros: 

Ano 

1975 
1976 
1977 

TOTAL .................. . 

Valor: Cr$ 1,00 

Valores 

207.920.000 
205:620.000 
209.420.000 

% 

33,37 
33,01 
33,62 

622 o 960.000 100,00 

15. No triênio 1975/1977 - o DNOCS será res­
ponsável pela aplicação dos recursos já mencionados 
nas seguintes Fundações/Programas: 

% 1976 % 1977 % 

98,32 201.320" 000 97,91 204.520.000 97,66 
0,96 2.500.000 1,22 2.700.000 1,29 

0,72 1. 800 o 000 0,87 2.200.000 1,05 

100 205.620.000 100 204.420.000 100 

1 - Construção da sede da 4.• Dlreooria Regional 
em Salvador - Bahia. 

2 - Construç:ão da sede da 2.• Direooria Regional 
em Fortaleza - Ceará. 

3 - CoÍlStruç:ão do Centro de Pesquisas Ictiológi­
cas em Pentecoste - Ceará. 

4 - Ampliações e conservação. 

Justificativa 
1 - Do projeto prev!soo para a sede da 4.• Dire­

toria, o DNOCS já executou a parte referente às ofi­
cinas "e almoxarifado" Há, entretanto, necessidade de 
concluir ss dependências de Administração e Labora­
tórios, com vistas ao atendimento das necessidades 
decorrentes do Programa do Departamenoo e das ele­
vadas despesas lCr$ 800.000,00/ano) de custeio com 
aluguéis. 
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2 ___:. A Administração Regional do Ceará - 2.• 
DR -~tem o seu funcionamento prejudicado, devido 
a fragmentação das suas unidades, havendo absoluta 
necessidade de centralização física dos setores. 

Há, ainda, a considerar, os elevados encargos ·de 
custeio com aluguéis; chegam atingir a elevada cifra 
de Cr$ 400.000,00/ano. 

3 - O úNOCS vem desenvolvendo ao longo de 
40 anos trabalhos de pesqulsas ictíológicas que ne­
cessita~ de equipamentos adequados. Sob privada es­
tagnação, o centro ora proposto, vem preencher uma 
lacuna de há multo notada e, possibilitar maior de­
senvolvimento desta atividade. 

18. Função: Apoio a Programas Setoriais 
Objetivos 

Induzir o aumento da renda per capita dos lrri­
gantes, piscicultores e pescadores, provocado pelo au­
mento unitário da produção, através do desenvolvi­
mento de uma tecnologia mais avançada e adequada 
às condições dos perímetros irrigados, das fazendas 
de piscicultura intensiva e de açudes. 

Desenvolvimento e aproveitamento de espécies 
florestais nativas e exóticas, no Polígono das Secas, 
com vistas ao aumento do rebanho bovino. 

Aumento da oferta de água para consumo huma­
no e pecuário, através da perfuração de poços pro­
fundos, construção de aguadas, cisternas, etc. bem 
como o aproveitamento racional dos reservatórios 
particulares já existentes. 
Justificativa 

Considerando que o DNOCS atualmente desenvol­
ve uma Pülitica mais agressiva de irrigação, com 21 
projetos já em operação e também 4 estações de pis­
cicultura e administração de pesca em 104 açudes, 
com possibilidade de aumentar esse número de con­
formidade com a projeção prevista; considerando 
ainda: o desequllibrio população/produção, as condi­
ções adversas do meio, os esca.ssos dados existentes, 
as necessidades de aproveitamento racional dos recur­
sos naturais da região seml-ârida do Nordeste bra­
sileiro e o engajamento dessa área, no processo prOdu­
tivo, justifica plenamente o procedimento e mesmo 
a aceleração do presente programa. 

19. No Setor: Pesquisas Agrop""uárias destaca­
mos: 

a) Prosseguimento dos trabalhos experimentais 
nos perímetros irrigados e fazendas de áreas secas e 
lançamento de novos projetos. 

b) Fomento a pesca nos açudes 
- Manutenção e operação de 4 estações de pis­

cicultura. 

- Construção de 2 novas estações. 
- Obras de engenharia ligadas a prot•çâo da 

ictlofauna e de infra-estrutura de administração da 
pesca. 

- Administração da pesca. 

-Operação de controle de espécies daninhas. 

- Melhoramento de instalações de desembarque, 
de beneficiamento e processamento de pescado. 

- Piscicultura intensiva em perímertos h :.:lt;_., _;, •s 
e fazendas. 

e) Pesquisa..'i ictioló·gicas 

- Prosseguimen~·c de pesqui:;a3 sobre ach,!lata­
ção de peixes e macrocrustã.ct>os, liminologia, ";:liologia 
e tecnologia, tax.inomia, controle de espécies dani­
nhas, 

d) Aproveitamento hidroagricola 

- Projeto de irrigação custódia. 

- Implantação das obras de irrigaç1io em 300 ha. 

- Financiamento ao Projeto Icó-Lima Campos. 

- Construção e conservação de barr~~gens recupe-
ração e obras diversas. 

e) Engenharia rural 

- Projetos integrados de expansão agropecuária 
em áreas .secas. 

20. Função: Desenvolvimento Regional 
Programa: Administração. 

Objetivos 

Atividade de natureza abrangente envolvendo as­
pectos da pesquisa operacional, com os seguintes ob­
jetivos: a) desenvolvimento organizacional a curto e 
médio prazo para otimização das estruturas técnico­
administrativas de apoio aos programas da Unidade; 
b) estudos e avaliações, a médio e longo prazo, dos 
aspectos sócio-econômicos resultantes do desenvolvi­
mento' de áreas programas polarizadas em torno de 
projetos de irrigação. 

Justificativa 
O enfoque dado a atuação da Unidade, em um 

novo modelo de Desenvolvimento Regional, amplo e 
integrado nos aspectos essenciais da polltica governa­
mental, justifica estabelecer ação programada, de 
carãter permanente e dinâmico, para prt>mover siste­
maticamente medidas de apoio funcional e de avalia­
ção de resultados globais. 

21. Função: Saúde e Saneamento. 
Programa: Saneamento. 

Prosseguimento do Programa de Perfuração e 
Aparelhamento de poços Públicos para fornecer água 
potável às populações rurais, quando as possibilidades 
hídricas se apresentam sem outras alternativas mais 
viáveis. 

Face à semi-aridez de algumas regiões do Nordeste, 
onde- a água se apresenta como fator limitante ao uso 
humano, quer pela distância das fontes abastecedoras 
ou pela poluição, torna-se indispensável a presença 
do DNOCS como órgão executor no Programa de Po­
ços Públicos, vez que o órgão dispõe de estrutura ca­
paz de ate~der ao presente programa. 

22. Função: Traballio, Assistência e Previdência 
Programa: Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PASEP. 

O Provrama de Formação do Servidor Público -
PASEP. iristituido pela Lei Complementar n.0 8, de 
,3-12-70. previu que as Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedade de Economia Mista e Fundações da União, 
dos Estados, do~ ~\/hnicipios, do Distrito Federal e dos 
Territórios, cont.ni.~türão obrigatoriamE!nte para o re­
ferido Programa oom 0,4% da Receita Orçamentária, 
inclusive transferências e Receita Opel~acional, a par­
tir de 1.0 -6-71: a partir do ano de 1972 esse percentual 
foi elevado para 0,6% e a partir de 1973 e dos anos 
subseqüentes seria elevado para 0,8%. 

14. Ao projeto, .na área do DNOCS, foi apresen­
tada urna única emend~_, de autoria do Senhor Depu­
tado Flâvio Marcílic- ':">M'""~Õe incluir na: 

Função: Saúde e ... ..:.ane:.:;.rpento 
Programa: Saneamento 

Subprograma: Abastecimento de águ> 
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Código: 14764471 -· 740 Instalação de Poços Pú· 
bllcos, destaque para: Açude Patu - Senador PompeiL 

23. A proposta orçamentária, rtá apresentada 
de forma sintética e a simples inclusão de urna obra 
não significa que a mesma serâ executada, razão por~ 
que opinamos p~Ja sua rejeição. 

24. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
presente projeto, na parte refe~ente ao Departamento 
de Obras de Saneamento- DOS e Departamento Na­
ci~nal_ de Obras Contra as Secas - DNOCS, e pela 
reJeiçao da emenda apresentada. 

Jt o parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 2 de 
outubro de 1974. - Deputado Adhemar de Barros Fi­
lho, Presidente. - Senador Lowi.val Baptista, Relator 
- Senador Alexandre Costa - Senador Carlos Lin­
denberg- - Senador Cattete Pinheiro - Senador Di­
narte Mariz - Senador Eurico Rezende - Senador 
Fernando Corrêa - Senador Renato Franco - Se­
nador João Cleofas - Senador Magalhães Pinto -
Senador Guido Mondin - Deputado Américo Brasil 
- Deputado Arthur Santos - Deputado Cantídio 
Sampaio - Deputado Daniel Faraco - Deputado Ge­
raldo Freire - Deputado Helbert dos Santos - Depu­
tado Hugo Aguiar - Deputado .Márcio Paes - Depu-. 
tado Monteiro de Barres - Deputado Nog-ueira de 
Rezende - Deputado Oswaldo Zanello - Deputado 
Parente Frota - Deputado Parsifal Barroso - Depu­
tado Paullno Cícero - Deputado Paulo Alberto -
Deputado Pinheiro Machado - Deputado Raimundo 
Diniz - Deputado Silvio Lopes - Deputado Vasco 
Neto - Deputado Joel Ferreira - Deputado Padre 
Nobre - Deputado Renato Azeredo - Deputado José 
Camargo - Deputado Joslas Gomes - Deputado 
Ruydalineida Barbosa. 

,PARECER N•6<>, DE 1974 (CN) 

Da Comissão do Congresso Nacional, sobre 
o texto do Decreto-Lei n.• 1.345, de 19 de se­
tembro de 1974, que "prorroga prazo para uso 
das opções previstas no artigo 4. • do Decreto­
Lei n.• 880, de 18 de setembro de 1969". 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Jt submetido à deliberação do Congresso Nacional, 
pelo Senhor Presidente da República, o texto do De­
creto-Lei n.0 1.345, de 19 de setembro de 1974, que 
"prorr<>ga prazo para uso das opções previstas no 
artigo 4.0 do Deereto-Lei n.• 880, de 18 de setembro 
de 1969". 

o Decreto-Lei n.O 880, de i8 de setembro de 1969, 
11dispóe sobre a instituição do Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo, e dá outras 
providências". Em seu artigo 4.0 , permite a a.plicJ.çãn 
em empreendimentos industriais e, agropecuários 
considerados de interesse para a recuperação econô­
mica desse Estado, pelos contribu.;ates do Imposto 

sobre a Renda ali domiciliados, ·as recursos de-cor­
rentes dos incentivos instituídos pelos Decretos-Leis 
n.• 22, e n.• 55, d" 28-2-67 e 18-11-66, respectiva­
mente. Dispunha, ainda, e a pref.erência p.ara inves­
timentos nos setores da pesca e do turismo, bem como, 
que tais incentivos vigorariam pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. Como tal prazo encontra-se esgotado, pretende o 
Governo, com o citado Decreto-lei, prorrogá-lo. 

Acompanha a Mensagem Presidencial, Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidênci<l da Repú­
blica, que, entre várias considerações, destaca: 

"Em tão curto espaço de tempo, entretanto, o 
sistema não poderia lograr resultados capazes 
de modificar fundamentalmente o crescime-nto 
econômico ·do Estado, com repercussões dura­
douras e auto-sustentáveis. Um conjunto de cir­
cunstâncias felizes conjugaram-se, recentemen­
te, para aportar ao Espíirto Santo alguns em­
preendimentos do mai.'l alto significado, como 
a grande siderurgia, a indústria de celulose, a 
dinamização do Porto de Vitória. 
o Governo Federal tem participação decisiva 
nesta série de grandes projetos, que irão asse­
gurar ao Estado um extraordinário surto de 
progresso. Criar-se-ão, dessa maneira, condi­
ções ainda mais propiciadoras à ação do sis­
tema de incentivos desde que.seja mantido na 
sua integralidade, como parece adequado, pelo 
menos por mais um período de cinco anos." 

Por considerannos matérias de elevado interesse 
regional e nacional, e, pelos resuítados efetivos de­
monstrados à recuperação econômica do &stado do 
Espírito Santo, somos pela aprovação do texto do De­
creto-Lei n.• 1.345, de 19 de setembro de 1974, no.s 
termos do presente: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 57 DE 1974 

Aprova o texto do Deereto-Lei n.• 1 345, de 
19 de· setembro de 1974, que "prorrog-a prazo 
para uso das opções previstas no art. 4. 0 do 
Decreto-Lei n.• 880, de 18 de setembro de 1969''. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n.• 1.345, de 19 de setembro de 1974, que "prorrog11· 
prazo para uso das opções previstas no art. 4.o do 
Decreto-Lei n." 880, de 18 de setembro de 1969". 

Sala das Comissões, em 10 de outubro de 1974. -
Deputado .José Tasso de Andrade, Presidente - Sena­
dor Lourival Baptista, Relator - Se\·,ador Antonio 
Fernandes - Senador Leoni Mendonça - Senador 
José Guiomard - Deputadq Heitor Cavalcanti -
Deputado Fernando Magalhães - Senador Fernando 
Corrêa - Senador Octávio Cesario - Senador Dinar­
te Mariz - Senador Cattete Pinheiro - Senador Clo­
d<>mlr Millet. 
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SENADO FEDERAL 

SUMARIO 

I -ATA DA 185• SESSÃO, EM li DE OUTUBRO DE 
1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n~' 99/74, que revoga dispositivos · 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Se­
nado n11 20/73, que revoga os arts. 31' e 411 do Decreto-lei nt 389, 
de 26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre a verificação judi­
cial de insalubridade e periculosidade, e dá outras providências. 

l.l.l- Comunicaçio da Presldêncla 

Recebimento do Oficio n~> S/32/74, do Governador do Es­
tado do Amazonas, solicitando autorização do Senado Federal 
para que possa alienar, 'à Paranapanema S/ A, Mineração, Indús­
tria e Construção, terras públicas daquele Estado., 

1.1.3 - Discursos. do Exl)tdiente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Te<:cndo conside­
rações sobre as dificuldades da agroindústria açucareira, justifica 
projeto de lei que apresentará., estabelecendo um vinculo entre o 
preço de venda e o det:ompra do produto pelo IAA. 

SENADOR MAGALHAES PINTO - Bxito alcançádo 
pelo Governo do Brasil na Conferência Mundial de População, 
realizada em Bucareste. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nl' 88/74 (nt 2.024-Bf74, na ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação do sal desti· 
nado ao consumo humano, seu controle pelos órgãos sanitários, 

e dã outras providências. (Em regime de urgência- TramitaÇão 
conjunta com o Projeto de Lei do Senado n9 43/74.) Votaçio 
adiada das Emendas n9s.l a 4- de plenãrio, por falta de quorum. 

Requerimento n9 205/74, de autoria do Senador Danton Jo­
bim, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n11 

114/74, de sua autoria, que imprime nova redação ao art. 492 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de redluzir, para dois 
anos, o prazo plira aquisição da estabilidade pelo trabalhador. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

Requerimento n• 209/74, de autoria do Senador Luiz Caval­
cante, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Resolução nt 26/74, que suspende a proibição contida nas Reso­
luções ·n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP) t:leve o·montan-, 
te de sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo 
jullto ao Banco Nacional de Habitação, destinado a tinanciar a 
linha prioritãria Norte-Sul do Metropolitano daquela cidade. 
Vota(io adiada por falta de....,.,. ... 

Projeto de Lei da Câmara n' 72/74 (n~> 457-8/71, na ori­
gem), que dispõe sobre a divulgação do livro pela televisão, e dá 
outras providências. Vott~oHia•a por falta de 11)Uorum. 

Projeto de Lei do Senado nl' 29f74, que elimina a exigência 
do prazo da carência para concessão_ de beneficios por incapaci- . 
dade para o trabalho aos segurados obrigatórios e para conces­
são de pensão aos seus dependentes. Votaçio adhMia do Requeri­
mento n~> 240/74, de adiamento da votação da matéria para 14 de 
novembro próx:imo, por falta de número. 

Projeto de Lei doSenado n' 57 f72, que fixa em seis horas ~ 
período de trabalho diário dos operador'C$ em eletricidade, e dá 
outras providências. V-- aliada do Requerimento n~' 242/74, 
de adiamento da discussão da matéria para audiência do Minis~ 
tério do Trabalho, por falta de número regimental. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

.. 
ATA DA 185• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 
PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES . 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. senadores: 

José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho - Rena· 
to Franco- Alexandre Costa- Fausto Castelo-Branco - Petrô­
nío Portella- Helvídio Nunes~ Waldemar Alcântara -Wilson 
Gonçalves- Luís de Barros- Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Antônio Fernandes- Ruy Santos- Carlos Lindenberg­
Eurico Rezende- Paulo Torres- Magalhães Pinto- Leoni Men­
donça- Fernando Corrêa- Celso Ramos- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 23 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão, 

O Sr. 1'-Secretârio vai proceder à leitura do Ex:pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N .. S53e554, DI~ 1974 

Sobre o Projeto H Lei elo Seaado n' 99, de 1974, qH 
"re~og• d~dvos .. CoaaoiWaçie das Leis elo Trabalho~'. 

PARECER N• 553, DE 1!11'4 
Da Comisdo de Constftulçio e Jiasdça 

Relator: Senador Carlos Lilldefteq. 

Com o propósito de suprilriir do texto da Consolidação das Leis 
do Trabalho o chamado contrato de experiêaclat o ilUstre Senador 
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Nelson ·carneiro apresenta ao exame desta Casa o Projeto de Lei em 
estudo, que visa à rev'ogação da alínea e, do§ 21", do art. 443 e pará· 
grafo único, do art. 445, do diploma consolidado. 

Justificando sua proposição contra o contrato de experiência -
que considera verdadeira aberração jurídica - o ilustre repre-­
~entante da Guanabara diz Ql.e, através desse contrato, "o emprega~ 
dor utiliza·se do empregado como se mercadoria fosse, adquirida 
com direito à devolução, ainda que o motivo da recusa seja apenas, 
como não é raro acontecer, uma antipatia pessoal do patrão para 
com o trabalhador". 

Em que pese a admiração que todos temos pelo talento jurídi· 
co do ilustre Senador Nelson Carneiro, a quem o Poder Legislativo 
sempre creditou o maior reconhecimento, cremos que sua propo· 
sição, conquanto marcada pelos mais nobres propósitos, baseia·se 
em pressupostos indefensâveis, notadamente porque despreza um 
dado fundamental - que é a liberdade de contratar - que a CLT 
consagrou e.m seu artigo 444. 

Embora não nos alinhemos entre aqueles que consideram a só 
ex:istência desse dispositivo como critério seguro para enquadrar o 
Direito do Trabalho entre os ramos do Direito Privado, estamos em 
que essa norma serve de parâmetro para apreciar a proposta em 
exame, qualif1cando·a como contrária à sistemática do Direito 
Social Brasileiro, 

Se, como enfatiza o nobre Senador Nelson Carneiro, o contrato 
de experiência tem sido usado como váhula de escape para a antipa· 
tia pessoal do empregador, que usa dessa figura jurídica para despe· 
dir o empregado ao qual não se afeiçoa, o instituto, longe de estar 
sendo distorcido, vem preenchendo uma de suas finalidades, que é, 
precisamente, a de servir de perfodo de prova, durante o qual o empre· 
gado r, e mesmo o empregado, podem retratar·se, sem maiores canse· 
qílências jurídicas. 

Se o contrato de trabalho, quanto à pessoa do empregado, é cele· 
brado intuito personae, em razão de qualidades pessoais do tra· 
balhador- pessoa fisica individualizada, nos termos do art. 3~", da 
CLT - não há como atacar o contrato de experiência, sob esse ângu· 
lo, porque, nesse particular, ele está coerente com o sistema jurídico 
em que se insere. 

Quanto ao empregador exigir, no ato de celebração do contrato 
de experiência, que o empregado não opte pelo sistema do FGTS, é 
decorrência lógica da própria natureza desse pacto, que, sendo even· 
tual e passageiro, há de formalizar·se sempre pela via mais expedita 
- no caso o sistema estábilitário - e não segundo a legislação do 
FGTS, que pressupõe uma certa extensão no tempo de serviço, de 
que é, legalmente, a garantia. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição do projeto, por considerá· 
lo -inconveniente e, portanto, contrário à sistemática do nosso 
Direito do Trabalho. 

Sala das Comissões, em 18 de setembro de 1974.,- Daniel 
Krieger, Presidente - Carlos Lindenberg, Relator - Wuson Gon-­
çalves- José Sarney- José Lindoso- Accloly Filho -Italívio Coe­
lho- Helvídio Nunes. 

PARECER N•5S4, DE 1974 
Da Comissio de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Guido Moodio 

É de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o projeto 
em exame, que propõe a revogação da alinea "c" do § 21" do artigo 
443 e do parágrafo único dó artigo 445,-da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que dispõem sobre o Contrato de Experiência. 

Analisando o projeto com a proficiência que lhe é peculiar, o 
ilustre Senador Carlos Lindenberg, após observar a inconveniência 
da medida, qualifica·a como "contrária à sistemática do nosso Direi· 
to do Trabalho'', "notadamente porque despreza um dado fun· 
damental- que é a liberdade de contratar- que a CLT consagrou 
em seu artigo 444". 

Realmente, alêm de ferir esse princípio básico da Consolidação, 
firmado e reafirmado ao longo de seu texto, mas plenamente defi· 
nido logo no artigo 2~, o projeto quer eliminar um dos dispositivos 
fundamt!ntais da relação empregatícia. 

De fato, é no período de experiência que o empregador vai aferir 
as qualidades pessoais do novo contratado, observar·lhe o compor· 
tamento, seu interesse e eficiência no desempenho das tarefas atri· 
buídas. Evidentemente, se demonstrado ficar que o empregado 
rccém·admitido não reUne aquelas condições que o empregador juJ. 
ga básicas para tê.Jo a seu serviço, deve ter o direito, sem qualquer 
~onseqüênciajurídica ou ônus financeiro, de despedi·lo. 

Por outro lado, o período de experiência não diz respeito somen­
te ao empregador. 41o/ele, ta:ffibém o empregado vai verificar se tem as 
aptidões necessária:> para o serviço a gue se propôs fazer. Há como 
que uma liberdade irrestrita, de ambas as partes, para desfazer o 
pactuado, na hipótese do relacionamento se mostrar impraticável. 

Nessas condições, não vendo razões válidas para a extinção des· 
sa hipótese contratual, concordamos, inteiramente, com o parecer da 
douta Comissão de Constituição e Justiça, sendo, pois, pela rejeição 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de outubro de 1974. - Franco 
Montoro, Presidente - Guido Mondin, RCiator - Accioly Filho -
Octá,io Cesário - ltenato Franco. 

PARECERES N•sSSS eS56, DE 1974 

Sobre a Emenda da Câmara dos Deputados ao Projetq. de 
Lei do Senado nl" 20, de 1973 (n..., 1.49~8, de 1973, na Câ~ 
mara), que "revoga os arts. 3..., e 41" do Decreto--lei n9 389, de 26 
de dezembro de 1968, que dispõe sobre a verificação judicial de 
insalubridade e periculosidade, e dá outras providências''. 

PARECER N• 555, DE 1974 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Augusto 

O Projeto em e.studo recebeu, na Câmara dos Deputados, emen· 
da ao art. 1~. dandorlhe a seguinte redação: 

"Art. (9 Ê revogado o art. 39 do Decreto·lei n9 389, de 
26 de dezembro de !968, que "dispõe sobre a· verificação judi· 
cial de insalubridade e periculosidade, e dá outras providên. 
cias." 

Exclui, assim, do texto original, a menção ao art. 49 do Decreto-­
lei n9 389/68, reduzindo a alteração que se pretende naquele diploma 
legal à reVogação do seu art. 3~", que estatui: 

"Art. 3ç- Os efeitos pecuniários, inclusive adicionais, 
decorrentes do trabalho nas condições da insalubridade ou 
da periculosidade atestadas, serão devidos a contar da data 
do ajuizamento da reclamação." 

Seria mantida, ~,em razão que a justificasse, a disposição seguin· 
te, do mesmo diploma: 

"Art. 49 Os princípios estatuídos neste Decreto·lei apli. 
cam.se aos processos judiciais cujas sentenças ainda não te· 
nham sido executadas." 

Ê de entender.se que, se a revogação do art. 3..., do citado Decre· 
to· lei extingue a limitação imposta aos efeitos pecuniários de que tra­
t~. fazendo.os retroagir ao sistema anterior, da prescrição bienal, 
assegurada no art. li da CLT e pelo Prejulgado n9 29 do Tribunal 
Superior do Trabalho, por extensão não há manter·se o seu art. 4~. 
que manda aplicar Cl preceito restritivo aos processos judiciais em 
curso. 

Ressalta, ademais, como acentuou o Autor do Projeto, que o 
rl!ferido art. 4'1 do DL n9 389/68, "é flagrantemente inconstitucional, 
pois atinge os direitos adquiridos, resguardados pelo§ 3~" do art. l35 
da Constituição". Tal como o tem reconhecido em reiterados 
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acórdãos, o próprio Supremo Tríbunal Federal (RE-71.348/RS, RE-
71.349 /RS, RE-72. 002/RS e RE-72.200/SP). 

Diante do exposto torna-se evidente a inconveniência da Emen­
da, porquanto não é possível dissociar-se, para efeito de rev<J8açào, 
os arts. 3'1 e 4'1 do DL n<1 389/68, por isso que somos pela sua inopor­
tunidade. 

Sala das Comissões, em 18 de setembro de 1974. - Daniel 
Krieger, Presidente- José Augusto, Relator- WUson Gonçalves­
Jo~ Lindoso - A<:doly Filho - Helvídio Nunes - José Sarney -
ltalivio Coelho - Carlos Lindenberg. 

PARECER N• 556, DE 1974 
Da Comissio de Legislação Social 

Relator: Senador Acdoly Fdho 

Por força de emenda supressiva da Câmara dos Deputados, 
retoma ao exame desta Comissão, o presente projeto que revoga 
disposições do Decreto-lei no 389/68, referente à verificação judicial 
da insalubridade e da periculosidade, para fins do pcigamento do 
respectivo adicional, devido ao trabalhador que exerce atividade 
naquelas condições. 

A iniciativa do eminente Senador Nelson Carneiro é fruto da 
constatação de que os artigos 3'1 e 4o daquele Decreto-lei são inconsti­
tucionais, pois, alêm de ferirem o instituto do direito adquirido, 
criam verdadeira "condição potestativa", vedada pelo Código Civil, 
ao obrigar o trabalhador a reinvidicar, na Justiça, o direito a um 
adicional que lhe é deferido por lei específica. 

Sucede que o artigo 4'1 do mencionado Decreto-lei jâ foi decJa­
rado in~onstitucional pelo'· supremo Tribunal Federal e sua execução 
suspensa pela Resolução n'i'45/72 desta Casa. Daí, possivelmente, a 
razão de ser da Emenda s'upressiva da Câmara dos Deputados. Tais 
aspectos, entretanto, que se situam, estritamente, no campo doutri­
nário do direito, quais sejam os da pertinência de um projeto de revo­
gação de dispositivo legal cuja eficácia jurídica já tenha sido suspen­
sa, foram devidamente apreciados pela douta Comissão de Constiw 
tuiçào e Justiça, que concJuiu, em fundamentado parecer, pela maw 
nutenção da redação originária do Senado Federal. 

No que concerne à área de competência desta Comissão, somos, 
também, pela mantença da proposição na forma original, ratifi­
cando, portanto, o parecer anterior desta Comissão, proferido por 
ocasião do exame inicial do Projeto. E assim entendemos porque, em­
bora declarado inconstitucional a revogação expressa do citado arti­
go 4'1 do Decreto-lei n<1 389/68, extirpando-o definitivamente desse 
diploma legal, evitará futuras interpretações equivocas, não só dos 
aplicadores da lei, como, também, dO$ próprios trabalhadores, aos 
quais, mais diretamente, interessa o aclaramento total da questão ... 

Nessas condições, opina·mos pela rejeição da Emenda da Câ­
mara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 16 de outubro de 1974.- Franco Moa­
toro, Presidente - Accioly Filho, Relator - Otávio Cesário - Re­
nato Franco- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu, do Governador do Estado do Amazo­
nas, o Ofício no S/32, de l 974, solicitando autorização do Senado Fe­
deral para que possa alienar, à Paranapanema S/ A, Mineração, 
Indústria e Construção, Terras públicas daquele Estado. 

A matéria serã despachada às Comissões de Legislação Social, 
de Constituição e Justiça e de AgricJJltura. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma comissão de parlamentares e de líderes da agroindústria 
canavieira, da qual fiz part~. entregou memorial ao Ministro da 

Indústria e do Comércio, em 3 do corrente, solicitando atualização 
do preço do açúcar, do álcool e da cana. O documento evidencia a 
disparidade entre os custos de produção e a paga recebida por usinei­
ros e fornecedores de cana. 

Na ocasião, o ilustre Ministro Severo Gomes, reiteradamente 
declarou reconhecer a procedência do pleito, que seria submetido ao 
ex.ame dos órgãos técnicos competentes, para posteriqr solução. 

A propósito, informa o Coneio Braziliense elo último dia 15 que 
"o Instituto do Açúcar e do Ãlcool considerou exageradas as aspi­
rações dos produtores, sugerindo, contudo, medidas paralelas que 
possam satisfazer aos empresários sem que haja uma pressão dema­
siado fone sobre a economia popular". 

A ser verídica a notícia, eu me permitiria lembrar que os vários 
milhões de brasileiros engajados nas indústrias açucareira e alcoolei­
ra e no cultivo da cana - usineiros, fornecedores., engenheiros, técni­
cos, escriturários, tratoristas, operários, cam~1oneses - eu lem­
braria, repito, que esses milhões de brasileiros também integram a 
denominada "economia popular", e que somente sobre eles recaem. 
as conseqüências do subsidiado açúcar e do <:onfisco nas vendas 
externas, confisc" que vai às raias de verdadeiro esbulho. Senão, ve­
jamos: 

Há cerca de três meses, o Presidente do IAA admitiu, perante a 
Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados, ter sido de 600 
dólares por tonelada o preço médio alcançado nas derradeiras con­
corrências. Mas esse preço de 600 dólares "j_á era". Enquanto quase 
todos os produtos de comercialização internacional sofrem acen­
tuada baixa, continua o solo do açúcar, como bem o diz a revista 
Banas. O próprio petróleo, se não baixou, também não subiu. A es­
calada do açúcar está retratada nos preços CIF recentemente obtidos 
pelo IAA: em 23 de agosto, venda de 19 mil toneladas a 703,64 dóla­
res; em 20 de setembro, 44 mil toneladas, a 710,45 dólares; a J'i' do 
corrente, outras 44 mil toneladas, a 724,94 dólares; dia 16, mais 44 
mil toneladas, a 844,62 dólares; e, na última se,:ta-feira, 18, mais 31 
mil toneladas, a 864 dólares! 

Todavia, não ficou em 864 dólares o recorde mundial: no mes­
mo dia 18, lotes de açúcar foram negociados na bolsa de Londres a 
993 dólares a tonelada! 

• Não é afoiteza. portanto, estimar em 800 dólares o preço médio 
na comercialização internacional deste semes.tre. Descontando-se 
(com exagero) 100 dólares para frete, seguro e outras despesas, o pre­
ço líquido será de 700 dólares, no mínimo, ou seja, 300 cruzeiros, 
aproximadamente, por saco de 60 kg. 

Cabe agora indagar: 
Qual o preço pleiteado pelos produtores para o saco de açúcar 

que o IAA vende lá fora por 300 cruzeiros líquidos? 
Resposta: 
Apenas 77 cruzeiros, isto é, ll% do preço líquido de venda. Em 

outras palavras: se atendida fosse a reivindicação dos prodUtores, 
cada saco exportado Jhes daria 77 cruzeiros e, ao JAA, 223 cruzeiros. 

É de perguntar,se então: 
Isto vai ou não vai às raias do esbulho? 
fsto é ou não é uma autêntica distribuição de renda às avessas? 
Poder-se-ia objetar que parte do confisco alimenta o Fundo de 

Exportação, que financia o reequipamento de usinas. A esse 
argumento, eu contraporia um outro: 

Se os produtores recebessem o valor total pelo qual sua mer­
cadoria é vendida ao estrangeiro, não poderiam eles próprios promo­
ver o reequipamento? 

Atendida que seja a pretensão de usineiros e fornecedores, o 
confisco continuaria oscilando em torno de 75%. b o maior confisco 
que jamais graVou qualquer mercadoria brasileira em todos os 
tempos! 

Em 1967, o confisco do café chegou a65%. De lã para cá vem ele 
declinando, até fixar-se em 19%. A crise por que passa o produto le­
vou, porém, o I BC, na semana passada, a reduzir para lO dólares a 
quota de contribuição, descendo, destarte, o confisco para 11%. Só o 
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açúcar continua batendo, impavidamente, recordes mundiais de pre­
ço e resisti!1do, a duras penas, aos recordes nacionais de confisco. 

Para tentar corrigir a aberração, estou elaborando projeto de lei 
que estabelece um vínculo entre o preço de-venda e o de compra pelo 
IAA - preço médio, naturalmente. Variando aquele, variará este 
automaticamente, segundo relação per~ntual. O valor da tonelada 
de cana também ficará vinculado ao de venda do açúcar. Assim, caso 
o meu projeto venha a ser convertido em lei, e admitindo, para 
exemplificar, seja de 50% a relação nele fixada, tocaria 400 dólares ao 
Instituto do Açúcar e do Álcool e os outros 400 ao produtor, resuJ. 
tantes do valor médio alcançado pela tonelada do produto, que es· 
limamos em 800 dólares 11este semestre. Em termos de cruzeiros por 
saco, seriam 170 para o IAA e 170 para o produtor, já que 800 dó· 
lares por tonelada correspondem a 340 cruzeiros por saco. E a tone. 
lada de cana ficaria em torno de 200 cruzeiros. 

Desse modo, a indústria açucareira e a lavoura canavieira PO· 
deriam prosperar em decorrência de razoáveis lucros, e não sobrevi· 
verem à custa de crescente endividamento, como vem acontecendo; 
usineiros e fornecedores teriam condições de melhor remunerarem 
seus assalariados, notadamente a imensa legião dos anônimos Cava· 
lheiros da Enxada; e, conseqüentemente, haveria notável expansão 
do mercado interno, meta assaz enfatizada no li Plano Nacional de 
Desenvolvimento. 

Finalmente, creio, Sr. Presidente, que o meu projeto virá ao 
encontro dos propósitos do Presidente Geisel de criar condições para 
a aceleração do desenvolvimento agropecuário, propósitos entusiasti· 
camente acolhidos em Curitiba, no último dia 10. Lã, na capital 
paranaense, Sua Excelência proclamou a necessidade de "intimo 
entrosamento entre a administração pública e a atividade privada, 
num clima sadio de co·particípação". 

Outro não é o grande ãnelo dos homens da agroindústria do açú. 
car e do álcool que a mais absoluta e total co.participação. Co-pani· 
cipaçào em tudo e por tudo, inclusive co·participaçào nos "lucros 
resultantes do seu duro e incessante labor. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torr .. )- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Minas Gerais) (l'romuK\a o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidents:, Srs. Senadores: 

Realizou·se em Bucareste, na segunda quinzena de agosto últi­
mo, a Conferência Mundial de População, à qual compareceram 
delegações de I 30 Governos, convocados pelo Secretário.Geral das 
Nações Unidas para debater o projeto do "Plano Demográfico 
Mundial de Ação". 

A aludida reunião cresceu em iinportância diante do fato de que 
a população mundial já chega hoje a quase 4 bilhões de habitantes, 
20% dos quais, ou sejam, 800 milhões de pessoas, sofrem o flagelo da 
Fome. 

O Plano Mundial de Açãg~. aprovado para consenso pela Confe­
rência, é um documento de 108 artigos, cuja importância não pode 
ser minimi:tada. Constitui a primeira iniciativa política das Nações 
Unidas em matéria de população, entendida em todos os seus 
aspectos e inter·relações. 

O princípio básico do Plano é o respeito à soberania de cada 
país na formulação e implementação da respectiva poHtica 
demográfica. Ele não preconiza o controle da natalidade- como o 
desejaria um certo número de países consoante a orie!1tação de ou. 
tros Estados, e é dessa isenção doutrinária que decorre sua aplicabili­
dade em âmbito mundial. As peculiaridades nacionais e -regionais 
são respeitadas. E não poderia ser de outra maneira. N à o faria 
sentido que se intentasse transpor para áreas de baixa densidade 
demográfica critérios e soluções concernentes a regiões afetadas pela 
superpovoaçào. 

A elaboração do Plano de Ação foi acompanhada com grande 
interesse pelo Governo do Brasil, através de representativa e 
compt!tente Delegação, chefiada pelo ilustre Embaixador Miguel 
Alvaro Ozórío de Almeida. Ainda na administração a11terior, foi 
constituído grupo de trabalho interministerial para o estudo do 
assunto, integrado por representantes do ltamarati, Interior, Edu· 
cação, Saúde, Planejamento e da Secretaria do Conselho de 
Segurança Nacionul. 

Como é do conhecimento dos Srs. Senadores, a publicação da 
encíclica Humanae Vitae motivara a reafirmação, pelo saudoso 
Presidente Costa e Silva, de nossa posição contrária a politica restriti· 
vas da natalidade e ao respeito de nossa soberania. Fazia~se mister, 
entretanto, que a política demográfica brasileira fosse explícita e 
concretamente estruturada e consolidada. 

Essa orientação, confirmada pelo Presidente Geisel, pouco an. 
tes da conferência mundial de população. se viu corroborada na ver· 
são definitiva do Plano Mundial de Ação. 

A esse propósito, convém cotejar, a título exemplificativo, o tex· 
to do segu11do princípio do Presidente Geisel com a norma 
correspondente do Plano de Ação: 

"O controle da natalida~e é unta decisão do núcleo fami· 
liar, o qual, a· esse respeito, não deve sofrer interfe;rência 
governamental." (Política Demográfica Brasileira.) 

"Todos os casais e indi\"íduos têm o direito humano bási­
co de decidir livre e responsavelmente sobre o número de seus 
filhos." (Pia11o Mundial de Ação.) 

Tais coincidências não costumam ser ocasionais. Constituem a 
conseqüência de esforço sustentado e coerente, realizado pelas 
delegações do Bras1l que participaram ativamente da fase preparatÓ· 
ria e da própria Conferência de Bucareste. 

De um texto parcial, com um enfoque restritivo, contrârio aos 
interesses legítimos de muitos países que, como o Brasil, têm uma vi· 
são otimista de se:.a futuro, de um texto, repito, que se propunha 
impor metas quantitativas ao crescimento demográfico dos países 
subdesenvolvidos, e que não se distinguia por nenhum particular 
incentivo à pesquisa populacional, passamos para um instrumento 
internacional. Este, por certo, se apresenta imperfeições, caracteriza. 
se, todavia, pela imparcialidade, pelo estímulo à pesquisa e ao estudo 
especializados, e pela adequada conceitua:ção do desenvolvimento 
econõmico, na sua inter-relação dinâmica com a variável popula­
cional. 

Terminada a fase, por assim dizer, internacional da questão 
demográfica, a irr.plementação política passa para a alçada da 
Secretaria do Planejamento, através da Fundação IBGE, e, notada· 
mente, do Ministério do Interior. Entretanto, cumpre não esquecer o 
aporte a ser trazido, setorialmente, pelos Ministérios da Educação, 
da Saúde e da Previdência e Assistência Social. Ressalvados os altos 
interesses nacionais na elaboração do Plano Mundial de Ação, gra­
ças sohretudo à atuação do ltamarati, cabe agora aos demais órgãos 
citados assegurar que tais interesses sejam, também, atendidos na 
sua fase de implementação interna. 

Estou certo que este objetivo Será, igualmente, alcançàdo, gra­
ças à vigorosa atuação que o Governo Geisel saberá imprimir nas 
áreas e setores relevantes, como o vem fazendo em todas as demais 
áreas,de interesse nacional. 

Faço estas rápidas considerações sobre o assunto para 
congratular~me com o Governo brasileiro pelo bri4hante êxito 
alcançado na Conferência Mundial de População. (Muito Bem!) 

O SR. PRESII>E~TE (Paulo Torres) - Não há mais oradores 
inscritos. 
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Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

l 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1974 
(em regime de urgência) 

(Tramltaçio conjunta com o PLS/43/74) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nq 88, de 1974 {nq 2.024-Bj74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da iodaçào do sal destin-ado ao consumo hu­
mano, seu controle pelos órgãos sanitários, e dá outras pl'ovi­
dêncía:s, tendo 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• :19, DE 1974 

Votação, em prirneiro turno (apreciaçao preliminar da 
~stitucionalidade, nos terrnos do art. 297 do Regimento 

· -~'fbterno). do Projeto de Lei do Senado o\" 29, de 1974, de auto­
-,ria do Sr. Senador Franco Montoro, que elirnina a exigência 

-~!}.-' do prazo da carência pa,ra concessão de beneficio por incapa-
• cidade para o trabalho aos segurados obrigatórios ·e para 

concessão de pensão aos seus dependentes, t•.mdo 
PARECER. sob nq. 115, de 1974, da Comissão 
- de ConstituWo e Justiça, pela inco·1stitucionalidade, 

dependendo da votação do Requerimento nq 240, de 1974, de 
adiamento da votação. 

PARECERES, spb nl's, 427 e 428, de 1974, das Presentes 20 nobrCs Srs. Senadores. Não há •luorum para ddi-
Comis:sões: 

, beração. Em conseqüência, a votação dos itens l. 2, 3, 4 e 5 da 
- de Saúde, favorável, nos termos do substitutivo que ._Ordem do Dia de hoje fica adiada para a próxima Sf~ssão. 

apresenta; 
- de Constituiçio e Justiça, pela cons'titucionalidade e O SR. PRESIDENTE(Paulo Torres)-

juridicidade do substitutivo da Comissão de Saúde· e Item 6: 
pareceres orais, das Comissões: ' 

- de Constituição e Justiça, favorável às Emendas de 
nqs. I a 4 e contrário às de o\'s. 5 a 7, todas de Plenário; 

- de Saúde, favorável às Emendas de Plenário de n~'s. I 
a 4 e contrário às de n<~s. 5 a 7, 

- de Economia, favorãvel ao projeto nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Saúde, favorável às Emendas de 
Plenário de n~'s. I a 4 e contrário às de O\'s. 5 a 7. 

2 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1974 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 205, de 
1974, de autoria d<' Sr. Senador Dartton Jobim, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei do Senado n" -114, de 1974, de sua 
autoria. que imprime nova redação ao art. 492 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, .a fim de reduzü, para dois anos, o 
prazo para aquisição da estabilidade pelo trabalhador. 

3 

REQUERIMENTO N• 209, DE 1974 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 209, de 
1974, de ..~utoria do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado 
pela Comissào de Economia, em seu Parecer n" 453, de 1974), 
~olicitando a retirada, ern carâter definitivo, do Projeto de 
Resolução n"' 26, de 1974, de autoria da referida Comissão, 
que suspende a proibição contida nas Resoluções n's. 58, de 
1968, 79. de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefei­
tura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante de 
sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo 
junto ao Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar 
a linha prioritãria Norte-Sul do Metropolitano daquela 
cidade. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N972, DE 1974 

Votaçào. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nq 72, de !Q74 (nq 457-8{71, na Casa àe origem), que dispõe 
sobre u divulg3.çào do livro pela televisão, e dá outras provi­
dência), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 387, de 1974, da 
Comissão 

- de Educação 4! Cultura. 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nq 57, de 1912, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro. que fix.a-em seis horas o período de trabalho diário 
dos operadores em eletricidade, e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n•s. 132 e 133, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e ' 

- de Legislação Social, favorável, dependendo da vota­
ção do Requerimento n\' 242, de 1974, de adiarnento da 
discussão para audiência do Ministro do Trabalho. 

A matéria constoll da Ordem do Dia da sessão anterior, quando 
foi apresentado, pelo Sr. Adalbcrto Sena, requerimento de adiamen­
to da discussão para audiência do Ministério do Trábalho. 

Não haven,do quorum para votação, a discus~;ão da matéria _fica 
sobrestada até que o requerimento seja \lOtado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para ã próxiffia a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 811, DE 1974 
(em regime de urgência) 

(tramitação conjunta com o PLS/43!74) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei ela Câmara n\' 88, de 
1974, (n"' 2.024,8/74, ua Casa de origem), de inidativ.á do Sr. Presi­
dente da República, que dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação 
do sal destinado ao consumo humano, seu controle pelos orgàos sani­
tários, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n\'s, 427 e 428, de 1974, das Comissõe~: 
-de Saúde, favorável, nos termo~ do Substitutivo que apresen-

ta; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Substitutivo da Comissão de Saúde; e pareceres orais, das 
Comissões: 

-de Coastituiçio e Justiça, favorável às emt:ndas de fi\'s, l a 4. e 
contrário às de n\'s. 5 a 7, todas de Plenário; 

-de Saúde, favorável às emendas de Plenário de nqs. 5 a 7; e 
- de Economia, favorável ao projeto nos t•:rmos do Substituti- • 

vo da Comissão de Saúde, favorável às emendas de Plenário de n"s. l 
a 4, e contrário às de n\'s, 5 a 7. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara oi' 72, de 
1974 {n9 457-B/71. na Casa de origem), que dispõe sobre a divulga­
ção do livro pela televísão e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~' 387, de 1974, da Comissão 
de Educação e Cultura. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento oi' 205, de 1974, de 
autoria do Sr, Senador Danton Jobim, solicitando a retirada do 
Projeto de Lei do Senado n~' 114, de 1974, de sua autoria, que 
imprime nova redação ao art. 492 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a fim de reduzir, para dois anos, o prazo para aquisição da 
estabilidade pelo trabalhador. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 209, de 1974, de 
autoria do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado pela Comissão 
de Economia, em seu Parecer no:> 453, de 1974), solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Resolução n~' 26, de 1974, de 
autoria da referida Comissão, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n{ls. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52; de 1972, para permitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante 
de sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo junto 
ao Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar a linha 
prioritária Norte-Sul do Metropolitano daquela cidade. 

-S-

V ,Jtação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos tt:rmos do art. 297 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n11 29, de 1974, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que elimina a exigência do prazO da carência para 
concessão de benefícios por incapacidade para o trabalho aos segura­
dos obrigatorios t: para concessão de pensão aos seus dependentes, 
tendo 

PARECER, sob n~' 115, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade:, 

(dependendo da votação do requerimento n~' 240, de 1974, de 
adiamento da votação). 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 
57, de 1972, de aL..toria do Sr. Senador Franco Montoro, que fixa ern 
seis horas o período de trabalho diário dos operadores em eletrici­
dade,~ dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 132 e 133, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dadec 
- de Legislação Social, favorável, dependendo da votação do 

Requerimento n9 242, de L 974, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lemnta~se a sessão às 14 horas e 55 minutos.) 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

27• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 16 DE NOVEMBRO DE 1974 

Aos dezesseis de novembro de mil novecentos e setenta e quatro, 
às dez horas, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidêncía do Se­
nador Accioly Filho, Vice-Presidente no exercício da presidência, 
presentes os Senadores Wilson Gonçalves. Helvídw Nunes, Carlos 
Lindenberg, Mattos Leão, Franco Montoro e Lenoir Vargas, reúne­
se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior e, havendo número 
regimental, passa~se a apreciação das seguintes proposições: I) Proje­
to de Lei da Câmara N'~ 118114 - Acrescenta parágrafo único ao 
art. 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, para assegurar a sin­
dicalização dos empregados de sociedades de economia mista, Re­
lator: Senador Carlos Lindenberg. Parecer: constitucionais e JUrídi­
ços o projeto e o substitutivo da Com1ssào de Legislação Social. 
Aprovado por unanimidade. 2) Projeto de Lei do Senado N'~ 43j73 
~ Determina a fixação obrigatória de critérios objetivos para a reali­
zação de despesas com publicidade e divulgação, efetuadas pela 
Administração pública ou órgão da administração pública. Relator: 
Senador Carlos Lindenberg. Parecer: inconstitucional e injurídica a 
Emenda n" I, de Plenário, apresentada para corrigir a eiva de incons­
titucionalidade e injuridicidade argüida em parecer anterior ao proje­
to. Em discussão, usam da palavra os Senadores Franco Montara. 
Wilson Gonçalves. Helv\dio Nunes e o relator da matéria. Em vo· 
taçào, é aprovado o parecer contra o voto do Senador Franco 
Montoro, conforme declaração em anexo e votando pela inconsti­
tucionalidade o Senador Helvídio Nunes. 3) Projeto de Lei do Se· 
n,ado N"' 110/74 - Destina à Fundaç-ão Nacional do 1ndio, subven· 
ções nào recebidas pelas instituições beneficiárias. Relator: Senador 
Carlos Lmdenberg. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. 
Aprovado unanimemente. 4) Projeto de Lei do Senado N9 112/74-
Altera a redaçào do art. 663 da Consolidação da!> Leis do Trabalho. 
Relator: Senador Carlos Lindenberg. Parecer: constituCional e 

injurídico. contrário quanto ao mérito por inconveniente. Em dis­
cussão, usam da palavra os Senadores Franco Montoro, Wilson 
Gonçalves, Helvídio Nunes, Lenoir Vargas e o relator da proposi­
ção. Em votação_ é aprovado o parecer votando vencido o Senador 
Franco Montara com a seguinte declaração: "A rotatividade é uma 
exigência de ren(waçào e aperfeiçoamento do sistema". 5) Projeto 
de Lei do Senado N» 120/74- Acrescenta dispositivo ao art. 29 da 
Consolidação das LeJ'i do Trabalho. Relator: Senador Carlos 
Lindenber~. Parecer·. Constitudonal e jurídico. Aprovado. 6) Ofício 
S N9 29/14 (N~> 22/74-P/MC) do Pfesidente do Supremo Tribunal 
Federal. represertação n9 890, Estado da Guanabara, inconsti­
tucionalidade do art. 43 da Lei n~' 2.085·A, de 1972, estadual. Re­
lator: Senador Carlos Lindenberg. Parecer: favorável com Projeto de 
Resolução. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado No:> 97 J74 -
Acrescenta d1spo~itivo à Consolidação das-Leis do Trabalho. Re: 
!ator: Senador \1attos Leão. Parecer: pela constitucionalidade e 
iuridicidadc. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado N'~ 141/73-
Dispõe sobre a extensão do salário-família ao trabalhador rur!'l 
(emenda n'~ I. de l_)lenário). Relator: Senador Mattos Leão. Parecer: 
constitucional e _jurídica a emenda. Aprovado. O Senador Accioly Fi­
lho pas~a a prestdência ao Senador Carlos Lindenberg e relata os 
segumtes ttens. da pauta dos trabalhos: 9) Projeto de Lei do Senado 
!\-:>51 !74- Alterél a redação do art. 7-2 do Código Penal. Parecer: pe­
la prejudicialidade . .\provado. 10) Proieto de lei do Senado N'~ 
32174 - Modifica o .:rt. 56 da Lei de Registros Públicos. Parecer: 
pela constitucionultdJ.de e juridictdade nos termos do substitutivo 
que apresent<t_ '\provado. Reassumindo a 'presidência, o Senad()r 
Accioly Filho concede a palavra ao Senador Helvídio Nunes que 
apre!>enta os sçgui·Hes pareceres: 11) Projeto de Lei da Câmara No:> 
73/74 {emendas de Plenátio)- Retifica, sem ônus, a Lei no:> 5.964, de 
10-12-73, t.]Ue e!>tima a receita e fixa a despesa da União para o exer­
cido financeiro de 19'4. Parecer: constitucionais e jurídicas as emen­
das. Aprovado 12: Projeto de Lei do Senado N~> 102j14- Declara 
de utllidade puhlic.t ;.~s A~sociações Cristã!> de Moços existentes no 
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País. Parecer: pela constitucíonalidade e juridicidade. Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, 
.lavrando eu. Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

(ANEXO À ATA DA 27• REUNIÃO, ORDINÁRIA, .ifA 
COMISSÃO DE CONSTiTUIÇÃO E JUSTIÇA; REALIZADA 
EM 16-I0-74) 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

(Projeto de Lei do Senado n"' 43/73) 

Com o dupl~ objetivo de preservar a probidade administrativa e 
garantir a liberdade de imprensa, submetemos ao Congresso Na· 
cional o presente projeto de Jei determinando a fixação obrigatória 
de critérios objetivos para a realização de despesas com publicidade e 
divulgação, efetuadas pela Administração PUblica ou órgãos da 
Administração Indireta. E pela emenda proposta estendemos essa 
obrigação a qualquer órgão dos Poderes da República. 

Alguém pode ser contra essas normas moralizadoras e de paten­
te interesse público? 

O Governo declara ser favorável a essa medida, mas seus repre­
sentantes no Congresso estão se opondo à aprovação da mesma, 
invocando razões jurídicas e impedimentos constitucionais que não 
resistem a uma análise mais aprofundada. 

O texto invocado contra o projeto é o art. 8 I da Constituição, 
que assim dispõe: 

"Compete privativamente ao presidente da República: 

V - dispor sobre a estruturação, atribuições e funciona­
mento dos órgãos da administração federal." 

Entendeu o relator do projeto que "é defeso ao legislador atuar 
no campo da estruturação, atribuições e funcionamento dos órgãos 
da administração federal" 

Tudo, nessa área, seria objeto, pura e simplesmente, de atos 
executivos e, portanto, de natureza estritamente regulamentar. 

Essa interpretação é, entretanto, inadmissível. A interpretação 
do item V do art. 81 do texto constitucional não pode ser feita iso-
ladamente. ' 

A competência deferida ao Presidente da República pelo disposi­
tivo citado deve ser interpretada conjuntamente com as seguintes dis­
posições gerais do art. 89 e do art. 43, que dizem, respectivamente: 

1- Art. 89 "compete à União legislar sobre .... 
a) o cumprimento da Constituição e execução dos serviços 

federais; 

c) normas gerais sobre despesa e gestão patrimonial e finaricei­
ra de natureza pública. 

11 - Art. 43: "cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, dispor sobre todas as. matérias de 
compe!ência da União". 

A conclusão que extraímos desses claros e inequívocos 
-.;: mandamentos constitucionais é de que, competindo à União legislar 

sobre a execuf,iàO dos serviços federais, cabe, inelutavelmente, ao 
Congresso Nacional dispor sobre a matéria, atravb de lei, com a san­
ção do Presidente da República. 

Tal entendimento, além disso, não é apenas pf:ssoalmente nosso. 
Ê também do Poder Executivo, como tem sido invariável, per­
manente e reiteradamente do próprio Senado e do Congresso 
Nacional. 

Não há divergências a respeito; prevalece o consenso unânime e 
pacífico. 

Basta referir, sobre a matéria, os seguintes Oe;retos-leis aprecia­
dos recentemente pelo Congresso e estas leis por eh: votadas: 

- Decreto-lei n" 1.1 tO, de 10 de julho de 1970. Cría o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrãria, o Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário e o Grupo Executivo da Reforma 
Agrãria, e dá outras providências; 

-Decreto-lei nf'l.J35, de 4 de dezembro de 1970. Dispõe sobre 
a organização, a competência e o funcionamento do Conselho de 
Segurança Nacional, e dá outras providências; 

-Lei n" 5.648, de 14 de dezembro de 1970. Cria o Instituto Na­
cional da Propriedade Industrial, e dá outras providências; 

-Lei n9 5.662, de 21 de junho de 1971. Enquadra o Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico na catc:goria de empresa 
pública, e dá outras providências; 

-Lei n" 5.762, de 16 de dezembro de 1972. -Transforma o 
Banco Nacional da Habitação em empresa pública, e dá outras provi­
dências. 

Ê, assim, patente que sempre e invariavelmente, tanto o Poder 
Executivo como o Congresso Nacional entenderam que a matéria em 
causa deve ser objetO de lei~ não de ato merament~: executivo. 

A prevalecer a interpretação coOt'fária, haveriam de ser tidas co­
mo inconstitucionais todas as leis anteriormente referidas e vários 
projetos de lei, da mesma natureza, em tramitação no Congresso Na­
cional e originários do Poder Executivo. 

Mais do que isso, se decidir que não tem competência para le­
gislar sobre normas relativas. a despesa com publicidade da 
Administração Pública. direta ou indireta, estará o Congresso Na­
cional abdicando de uma das funções inerentes à sua condição de 
Poder Legislativo. Estará desservindo a si mesmo, ao Governo e à 
Nação.- Senador Franco Montoro. 

(Publicação autorizada pelo $enhor Presidente) 
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MESA 

Presidente: 3~>-Secretãrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl' 
\~"-Vice-Presidente: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) 

4~>-Secretárjo: LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 29- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 

Adalberto Sena (MDB- AC) 

Líder: 
1~>-Secretário: 

.. Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos{ARENA- BA) Suplentes de Secretários: 

2~>-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA..__ MO) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo li -Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: -Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
'3) Comissões Especiais e de In-quérito; e , 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). -
Assistentes de Comissões: José ~ashtngtonÇhaves, Rama1314; 
Hugo Aotónio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal710 .. 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presiden~e: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

AntôniO Fernandes 
VasconCelos Torres 
Paulo Guetra 
Otávio Cesârio 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral .Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ràmal307 
'Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guio:Uard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Mil<"· 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires T ei,:.eira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quarta-feiras, às 10:30 horas 
Local; Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal6l3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama1305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Ramal6P 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Os ires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitãcio Pessoa- Anexo li- Ramal6l5 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson CamposFlâvio Britto 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Sopieotes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 

Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 

.Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB-

Assistente: MarcelJo Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo II- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
{17 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

fituWfi 

o:fSo Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattet,: Pinheiro 
Italívio Coelho 
Danie-l Krieger 
Jarba~. Passarinho 
Dinane Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos -- Anexo li -
Rama\617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Sup!Jentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
Josi: Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Cândido Híppertt- .Ramal676 
Reuniões: Quintas-l"e1ras, às li :00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo H- Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-fdiras, às I J :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo Il- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO -(CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
, José Lindoso 

José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horàs 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoní Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulans 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal3 \2 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala 'Rui Barbosa- Anexo 11- Rama1621 

L EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS i I 

COMISSA O DE SEGURANÇA NACIONAL- ( CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Jose Guiomard 

Titulares 

Waldemar A:cântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assistente: Marçello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623 

COMISSA O DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membras) 

fitulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às \0:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
Ramal623 

COM ISS.~ O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às I I :00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo l1 - Ramal621 

li:REÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 I 


